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RESUMO 

 

COSTA, Marcia de Assis. EDUCAÇÃO PERMANENTE NAS POLÍTICAS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL NO CONTEXTO DA PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DE ASSISTENTES SOCIAIS. 

 

Esta tese analisa a educação permanente de assistentes sociais inseridas/os nas políticas de 

Saúde e Assistência Social, nos níveis de Atenção Básica e Proteção Social Básica, 

problematizando como as alterações decorrentes dos processos de reestruturação do aparelho 

do Estado vêm impactando nas condições de trabalho e exigindo aprimoramento continuado 

para respostas profissionais qualificadas.  

No que se refere ao objeto deste estudo, considera-se que a educação permanente é uma 

dimensão do processo de trabalho e da formação profissional que requer direcionamento 

político voltado à concretização do projeto ético-político do Serviço Social. Buscou-se 

entender como a educação permanente dirigida ao atendimento das demandas do mercado de 

trabalho é confrontada pelas concepções preconizadas nas políticas de educação permanente 

das áreas estudadas e a do conjunto CFESS/CRESS.  

Para o desvendamento do objeto da tese, foram realizadas pesquisa bibliográfica e documental 

em produções teóricas das áreas de Serviço Social, Educação e Sociologia e o 

aprofundamento das categorias Trabalho e Educação na interlocução com o processamento do 

trabalho profissional na esfera pública estatal. Para a coleta de dados, realizou-se pesquisa de 

natureza qualitativa na forma de entrevistas, com base em roteiro semiestruturado, com 21 

assistentes sociais (11 da Saúde e 10 da Assistência Social), de diferentes serviços de Atenção 

Básica da Saúde e nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). 

A análise apontou a estreita relação entre o debate atual sobre a educação permanente e o 

discurso da empregabilidade, além do pouco conhecimento das/os entrevistadas/os sobre a 

política de educação permanente das respectivas áreas em que atuam, em um contexto de 

gestão gerencialista e produtivista, que contribui para a intensificação e precarização do 

trabalho de assistentes sociais. Conclui-se enfatizando a importância da dimensão política do 

trabalho e da formação, para que a qualificação profissional esteja em consonância com o 

projeto ético-político do Serviço Social.  

 

Palavras-chave: Trabalho, Serviço Social, Educação Permanente e Precarização.  



ABSTRACT 

 

COSTA, Marcia de Assis. PERMANENT EDUCATION IN HEALTH AND SOCIAL ASSISTANCE POLICY 

IN THE CONTEXT OF PRECARIOUS SOCIAL WORKERS WORKING  

 

This thesis analyzes the continuing education of social workers inserted in the health and 

social care policies, at the levels of Basic Care and Primary Social Protection, questioning 

how the changes resulting from the processes of restructuring the Public structure have an 

impact on working conditions and require continued improvement for qualified professional 

responses. 

Regarding  the object of this study, it is considered that Continued Education is a dimension 

of the work process and professional qualificiation, which requires political direction for the 

consolidation of the ethical-political project of Social Work. Also the understanding on how 

continued education focused in meeting the demands of the labor market is confronted by 

conceptions advocated in the  policies of the areas studied and the set CFESS / CRESS  IS 

sought in this paper.  

For the unveiling of the thesis subject, bibliographical and documentary research in 

theoretical productions in the areas of Social Services, Education and Sociology have been 

done and the categories Work and Education in the dialogue with professional work in the 

State public sphere have been probed. To collect data, qualitative research was conducted in 

the form of interviews based on semi-structured script, with 21 social workers (11 from 

Healthy Services and 10 from Social Care Services), working in different services of Basic 

Health and Social Care Reference Centers (CRAS). 

The analysis pointed out the close relationship between the current debate on Continued 

Education and the employability speech, beyond the poor knowledge of interviewees  on the 

permanent education policy in the areas they operate, in a context of managerial and 

productionist management, which contributes to the intensification and precariousness of 

social workers working. The conclusion emphasizes the importance of the political dimension 

of work and training, to guarantee that the professional qualification is in line with the ethical-

political project of Social Work. 

Keywords: Work, Social Service, Continuing Education and Precarization.   
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INTRODUÇÃO  

 
Esta tese analisa a educação permanente como uma dimensão do processo de trabalho 

das/os assistentes sociais, da formação profissional e do compromisso com a qualificação dos 

serviços prestados, no âmbito das políticas de saúde e assistência social.  

A escolha desse tema é resultado de um processo de aproximações aos desafios 

encontrados no contexto das transformações societárias e da desregulamentação do Estado, a 

partir de minha trajetória profissional inicialmente no setor privado e, nos últimos anos, na 

área da saúde.  

O aprofundamento bibliográfico, a participação no Núcleo de Estudos Trabalho e 

Profissão do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC-SP e as 

orientações durante o Doutorado contribuíram para a construção deste estudo, desde a 

definição do objeto de estudo, objetivos e metodologia até os caminhos percorridos no 

trabalho de campo e a análise dos dados.   

As transformações do mundo do trabalho vêm instigando minhas reflexões desde o 

término da graduação quando iniciei a carreira e durante a trajetória profissional, período em 

que vivenciei diretamente mudanças decorrentes do processo de reestruturação produtiva. 

Tais observações conduziram-me a investigar no Mestrado, em 2002, os impactos desses 

processos sociais no trabalho das/os assistentes sociais.  

Em 2008, a busca por outros desafios profissionais levou-me ao setor público, na 

atenção básica, como servidora da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo.  Nesse espaço 

ocupacional, pude conhecer de perto as mudanças provenientes da terceirização decorrentes 

da adoção de políticas neoliberais e do modelo gerencial na gestão do trabalho dos assistentes 

sociais. Essas constatações instigaram-me a refletir sobre o trabalho profissional e as 

estratégias a serem construídas na direção do projeto ético-político do Serviço Social.  

No contexto da reprodução das relações sociais, a/o assistente social historicamente 

participa tanto dos mecanismos de exploração e de dominação da força de trabalho, como do 

processo de fortalecimento da classe trabalhadora, por meio da produção de respostas às 

necessidades sociais (IAMAMOTO ; CARVALHO , 2003).  

Foi no bojo das primeiras políticas sociais e legislações, criadas para mediar as 

consequências do processo de industrialização e urbanização, que a/o assistente social passou 

a atuar como executor das políticas públicas e atender às requisições do Estado e do 

capitalismo. O Estado passa a intervir diretamente nas relações entre trabalhadores e 

empresariado, por meio da regulamentação jurídica e trabalhista e da organização e prestação 
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de serviços sociais, como forma de conter as expressões da questão social, enfrentar a 

pauperização da classe trabalhadora urbana e assegurar a produtividade do trabalho.  

Nesse contexto, o crescimento e o fortalecimento político da classe trabalhadora 

contribuíram para a centralização e a racionalização da atividade assistencial e da prestação de 

serviços sociais pelo Estado, visando atenuar as sequelas da questão social e conter a 

mobilização dos trabalhadores. Esse processo impulsionou a profissionalização do Serviço 

Social abrindo o mercado de trabalho (YAZBEK; MARTINELLI ; RAICHELIS, 2008).  

A/o assistente social profissionaliza-se, portanto, como recurso mobilizado pelo 

Estado para mediar a relação capital/trabalho, no segundo pós-guerra, no âmbito das 

organizações públicas e privadas. O profissional é um trabalhador assalariado que vende sua 

força de trabalho especializada, ingressa no universo da mercantilização e participa do 

processo de redistribuição de valor e da mais-valia. Para Iamamoto (1999), dependendo da 

natureza de sua inserção, a/o assistente social pode participar da reprodução da força de 

trabalho e/ou da riqueza social no espaço privado, como do processo de redistribuição da 

mais-valia via fundo público. No âmbito da gestão pública, o trabalho da/o assistente social 

inscreve-se na esfera da garantia dos direitos e da cidadania. 

  A partir da década 1990, sob a orientação dos organismos multilaterais, o Estado vem 

aderindo às políticas neoliberais baseadas na focalização e redução dos gastos públicos e na 

valorização do mercado de bens e serviços. A transferência da responsabilidade para as 

organizações da sociedade civil reconfigura as relações sociais entre Estado, classe 

trabalhadora e Serviço Social e contribui para reatualizar o conservadorismo na profissão e 

despolitizar as políticas sociais. 

Nessa perspectiva, a gestão das políticas públicas adere à logica privatista e 

produtivista baseada em critérios de eficiência, eficácia e produtividade e imprime nos 

processos de trabalho uma intencionalidade relativa à quantidade e não à qualidade dos 

serviços. Essas mudanças ampliam a focalização e a seletividade dos programas, 

descaracterizam o direito universal às políticas sociais, requisitando a atribuição do mérito e 

do controle sobre a oferta de serviços e benefícios socioassistenciais e contribuindo, ainda 

mais, para a burocratização e fragmentação dos processos de trabalho dos assistentes sociais. 

As transformações societárias sob a lógica neoliberal alteram as relações entre 

público-privado e, nessa perspectiva, visam ações desprovidas da concepção de direitos e 

pautadas pela razão privatista. Essas questões têm repercutido nas demandas e atribuições do 

mercado de trabalho dos assistentes sociais, de um lado, com a redução de postos 

governamentais e, de outro, com a ampliação do processo de alienação dos profissionais.  
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A/o assistente social como trabalhador assalariado inscrito na divisão sociotécnica do 

trabalho e demais trabalhadores estão sujeitos aos mesmos desafios relativos à 

individualização, precarização e alienação, inerentes ao modo de produção capitalista. No 

contexto das mudanças processadas na gestão pública, as exigências introduzidas aproximam-

se às da gestão privada.   

Nas políticas de saúde e assistência social, em particular, mas também em outras 

políticas sociais, o crescente processo de privatização tem ocasionado o repasse da gestão 

para organizações sociais, empresas e ONGs. Esse processo tem colaborado para a 

desmobilização dos movimentos sociais e das conquistas no campo das políticas sociais, 

reatualizando práticas baseadas na filantropia, assistencialismo e voluntariado. 

Terceirização, precarização e intensificação do trabalho, insegurança no emprego, 

rebaixamento dos salários e falta de perspectiva profissional têm sido os principais desafios 

apresentados aos assistentes sociais. A ação indireta do Estado na produção dos serviços 

públicos traz como consequência a cisão entre serviço e direito, ofuscando sua 

responsabilidade estatal, uma vez que o que preside o trabalho não é a lógica pública 

(RAICHELIS, 2009). Assim, ampliam-se os desafios para o trabalho profissional na perspectiva 

da garantia dos direitos aos cidadãos.  

A hipótese norteadora deste estudo é de que as mudanças nos processos de 

organização e gestão do trabalho da/o assistente social reafirmam a necessidade de 

aprimoramento, visando à qualificação dos serviços prestados à população. No entanto, a 

precarização do trabalho e da formação profissional e as exigências do mercado de trabalho 

pautadas na noção de empregabilidade obscurecem e, muitas vezes, inviabilizam a apreensão 

crítica dos profissionais quanto à direção política da formação. 

Na perspectiva da formação profissional, as estratégias neoliberais para a expansão do 

ensino superior têm ocasionado a proliferação de cursos de Serviço Social presenciais e do 

Ensino à Distância (EAD) com pouca qualidade, em sua maioria, em unidades de ensino 

privadas, resultando em uma formação aligeirada e precarizada, impactando no perfil 

profissional dos assistentes sociais. 

A precarização da formação e o rebaixamento intelectual, cultural e socioeconômico 

dos profissionais associados à realização de trabalhos burocráticos e operativos reforçam o 

distanciamento dos profissionais da dimensão política da profissão. 

O discurso da empregabilidade propagado pela sociedade capitalista tem sido utilizado 

para responsabilizar os trabalhadores pela formação, no sentido de que quanto maior a 

escolaridade, mais chances de inserção no mercado de trabalho. No entanto, apesar de essa 
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concepção estimular a competitividade entre os trabalhadores, não tem resultado na inserção 

no mercado, em razão da redução de postos de trabalho no setor público e no privado. 

Com foco nessas questões norteadoras, o objetivo central deste estudo é analisar o 

significado da educação permanente nos processos de trabalho dos assistentes sociais, no 

âmbito das políticas de saúde e de assistência social, nos níveis de Atenção Básica e Proteção 

Social Básica, problematizando como as alterações decorrentes dos processos da 

reestruturação do mundo do trabalho e do aparelho do Estado vêm impactando nas condições 

de trabalho do profissional e exigindo aprimoramento continuado na perspectiva de respostas 

profissionais qualificadas. Nesse sentido, esta pesquisa procura identificar como os 

profissionais apreendem a educação permanente nesse contexto.  Como objetivos específicos 

pretende-se aprofundar o entendimento das/os assistentes sociais sobre a educação 

permanente (1), explicitar quais relações as/os assistentes sociais estabelecem entre o 

aprimoramento profissional e a qualificação dos serviços prestados (2), identificar o 

conhecimento das/os assistentes sociais sobre a política de educação permanente da área em 

que estão inseridos (3).  

As transformações contemporâneas do trabalho exigem um novo perfil, polivalente, 

criativo, flexível, adaptável, capaz de fornecer respostas rápidas aos problemas e requer um 

processo de formação permanente. 

 

1.1 Metodologia da pesquisa 

 

A construção da presente pesquisa baseou-se no materialismo histórico dialético, com 

o norteamento das categorias historicidade, totalidade e contradição, tendo em vista que as 

categorias trabalho e educação da/o assistente social só podem ser apreendidas a partir dos 

processos e das relações macrossocietárias.  Os recortes em torno das categorias trabalho e 

educação constituem particularidades de uma conjuntura sócio-histórica a qual requer ser 

apreendida em suas especificidades.  

Na perspectiva de analisar o trabalho e a educação permanente nas políticas de 

assistência social (proteção social básica) e saúde (atenção básica), foi realizado um 

levantamento bibliográfico e documental sobre o tema da pesquisa. Posteriormente, visando 

captar como as/os assistentes sociais inseridos nas respectivas políticas apreendem as 

mudanças processadas nas áreas de atuação e a necessidade da educação permanente, 

realizou-se pesquisa qualitativa com os profissionais.  Conforme Martinelli: “Na verdade, essa 

pesquisa tem por objetivo trazer à tona o que os participantes pensam a respeito do que está 
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sendo pesquisado, não é só a minha visão de pesquisador em relação ao problema, mas é 

também o que o sujeito tem a me dizer a respeito” (MARTINELLI , 1999, p. 21). 

Na pesquisa qualitativa, a realidade é conhecida a partir dos significados que os 

sujeitos atribuem e não se pauta em pressuposições atribuídas nem se vale de um número 

grande de sujeito, “[...] pois é preciso aprofundar o conhecimento em relação àquele sujeito 

com o qual estamos dialogando” (MARTINELLI , 1999, p. 23). 

A opção pela saúde e assistência social decorreu do fato de elas serem áreas históricas 

de inserção da profissão e sofrerem, como as demais políticas sociais, o impacto do 

neoliberalismo, bem como, por concentrarem um maior número de assistentes sociais; outro 

critério de escolha é porque ambas contam com políticas de educação permanente e a saúde, 

em particular, é referência nessa temática.  

Vale destacar algumas informações sobre essas áreas de atuação para compreensão da 

dimensão e complexidade dos trabalhos e da diversidade de níveis de serviços, tendo em vista 

a definição da amostra.  

A política de saúde foi consolidada a partir da Constituição Federal de 1988 e, 

posteriormente, regulamentada pelas leis n. 8.080, de 19 de setembro de 1990 (BRASIL, 

1990a) e n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990 (BRASIL, 1990b), chamadas de Leis Orgânicas 

da Saúde. A política está estruturada em três níveis crescentes de complexidade: 

� No nível primário, a atenção básica compreende os serviços de menor 

complexidade e maior frequência, sendo a principal porta de entrada e o centro de 

comunicação dos demais níveis;  

� No nível secundário, estão os serviços de média complexidade e o acesso se dá por 

encaminhamento; 

� No nível terciário, os serviços de alta complexidade, fortemente especializados.   

Vale destacar que, na atenção básica, a Estratégia Saúde da Família (ESF), formada 

por equipes multiprofissionais em função da realidade epidemiológica, institucional e 

necessidades da população, é a instância responsável pela reorganização dos serviços 

prestados à população; compõe-se de médicos, enfermeiros, cirurgiões dentistas, auxiliar em 

saúde bucal, auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de 

saúde (ACS), entre outros profissionais. Nesse nível de atenção, a inserção do/a assistente 

social ocorre nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) Tradicionais, Integrais e Mistas e nos 

Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF)1 criados, em 2008, para apoiar a ESF.  

                                                           
1 Esses núcleos são compostos por equipes multiprofissionais que devem atuar de forma integrada com as 
equipes de Saúde da Família e de Atenção Básica para populações específicas (consultórios na rua, equipes 
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Atualmente, em São Paulo, há 451 UBS e cerca de 1.300 equipes de ESF, localizadas 

em seis regiões Centro, Oeste, Leste, Norte, Sudeste e Sul, distribuídas em seis modelos de 

unidades: UBS Tradicional (com gestão direta da prefeitura e trabalhadores efetivos); UBS 

Indígena, UBS Integral2 e UBS ESF3 (geridas por Organizações Sociais (OSs) e trabalhadores 

celetistas); UBS ESF Exclusiva, denominadas Mistas (com a gestão compartilhada entre OS e 

Secretaria Municipal da Saúde, com trabalhadores efetivos e estatutários) e os Centros de 

Saúde-Escola (CSE) (SÃO PAULO, 2016). O quadro a seguir apresenta a distribuição das UBS 

no Município de São Paulo, por Coordenadoria Regional de Saúde (CRS).  

 
 
CRS UBS  UBS UBS  UBS  UBS CSE4 TOTAL  

  Tradicional Indígena Integral ESF 
ESF 

Exclusiva   UBS 
Centro  - - - 4 4 1 9 

Leste 55 - - 11 46 - 112 

Norte 39 1 - 19 29 - 88 

Oeste 13 - 1 7 6 2 29 

Sudeste 41 - 1 23 27 - 92 

Sul 21 1 2 6 91 - 121 

MSP 169 2 4 70 203 3 451 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde. CEInfo (SÃO PAULO, 2016a). 
 

A diversidade de modelos de unidades básicas contribui para a fragmentação e falta de 

padronização dos serviços prestados, bem como para a heterogeneidade de vínculos 

trabalhistas entre celetistas e estatutários municipais, federais e estaduais.  

A política de assistência social é administrada pela Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social (SMADS), organizada em cinco regiões: Centro-Oeste, Leste, Norte, 

Sudeste e Sul, por meio de dois tipos de atendimento (BRASIL, 2005a):   

� A Proteção Social Básica envolve um conjunto de serviços, programas, projetos e 

benefícios da assistência social desenvolvidos nos denominados Centros de Referência de 

Assistência Social  (CRAS), com o objetivo de prevenir situações de vulnerabilidade e risco 

                                                                                                                                                                                     

ribeirinhas e fluviais) e com o Programa Academia da Saúde (PAS) do Ministério da Saúde. A constituição de 
cada NASF é definida pelo gestor local, de acordo com o perfil epidemiológico do território. 
2 Modelo em implantação pela atual gestão municipal de saúde com o objetivo de estender o atendimento não 
agendado, implantar programações específicas e agregar outros profissionais.   
3 Os usuários são cadastrados e a maior parte dos atendimentos é agendada. 
4 Centros de Saúde Escola (CSE): Dr. Alexandre Vranjac (Barra Funda); Samuel Pessoa (Butantã); Geraldo 
Horácio de Paula Souza (Sumaré).   
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social, por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários.  O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(PAIF) é oferecido em todos os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e tem 

como objetivo apoiar as famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a 

direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. Em São Paulo, são 52 CRAS.  

� A Proteção Social Especial prevê um conjunto de serviços, programas e projetos 

desenvolvidos, nos denominados Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), com o objetivo de contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e 

comunitários, de defesa de direito, de fortalecimento das potencialidades e aquisições e de 

proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos.  

O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) 

oferecido em todos os CREAS é voltado para famílias e pessoas que tiveram seus direitos 

violados, oferecendo apoio, orientação e acompanhamento por meio da promoção de direitos, 

da preservação e do fortalecimento das relações familiares e sociais. Em São Paulo, são 28 

CREAS e 4 CREAS POP (ou Centro POP). 

Na Proteção Social Básica, de acordo com a NOB-RH/SUAS (BRASIL, 2006a), a/o 

assistente social compõe, com outros profissionais de nível médio e superior, a equipe técnica 

de referência nos Centros de Referência de Assistência Social  (CRAS). 

Para composição da amostra, foram definidos inicialmente, dois assistentes sociais por 

política e por região dos níveis de atenção básica (Saúde) e proteção social básica (Assistência 

Social). No entanto, por dificuldades em obter o consentimento dos profissionais da atenção 

básica em algumas regiões, optou-se por entrevistar aqueles inseridos na Rede de Atenção à 

Saúde (RAS), criada em 2010 (BRASIL, 2014a) e que inclui serviços de diferentes níveis de 

atenção com o objetivo de garantir o princípio de integralidade do atendimento. 

Na área da saúde, foram contatados sete assistentes sociais do NASF, sendo três da 

Região Leste, dois da Sul, um da Centro-Oeste e um da Sudeste, os quais argumentaram estar 

impedidos de participar de pesquisas por determinação da OS contratante. Essas dificuldades 

apontaram, pelo menos, duas questões preliminares: primeiro, a redução do número de 

assistentes sociais na atenção básica, pelo fato de não ser obrigatória a presença desse 

profissional na equipe NASF e de serem poucos profissionais nas unidades tradicionais e 

mistas; segundo, a falta de autonomia profissional e o nível de controle a que são submetidos, 

apesar do Art. 2, item I do Código de Ética do/a Assistente Social (BRASIL, 2011b, p. 26) que 

estabelece: “Liberdade na realização de seus estudos e pesquisas, resguardados os direitos de 

participação de indivíduos ou grupos envolvidos em seus trabalhos”. As/os assistentes sociais  
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reconheceram a importância da pesquisa, mas não se sentiram seguros após recomendações 

recebidas das instituições contratantes. 

Entre os profissionais da saúde, a amostra ficou assim definida: um assistente social, 

nos seguintes locais: Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS); Serviço de Atendimento 

Especializado (SAE); Centro de Referência de Saúde do Trabalhador (CRST); Centro de 

Testagem e Aconselhamento (CTA); Hospital Dia; UBS ESF; dois assistentes sociais na 

Equipe Multiprofissional de Atendimento Domiciliar (EMAD) e três assistentes sociais em 

UBS’s Mistas, totalizando 11 entrevistados.   

Na política de assistência social, optou-se por entrevistar assistentes sociais inseridos 

nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Dos 14 assistentes sociais 

contatados, quatro se recusaram a participar pelo volume de trabalho, portanto, foram 

realizadas 10 entrevistas.  

Houve maior receptividade e interesse de participação na pesquisa entre os 

profissionais da política de assistência social que sinalizaram segurança por serem 

estatutários. Essa questão pode ser observada também pelo fato de as entrevistas terem sido 

realizadas no próprio CRAS em que os profissionais trabalhavam; no caso da saúde, de onze 

entrevistas cinco foram realizadas fora do local de trabalho a pedido dos profissionais.  

Em síntese, foram realizadas 21 entrevistas, sendo 11 com assistentes sociais da saúde 

e 10 da assistência social. Os profissionais foram contatados por telefone diretamente pela 

pesquisadora e, posteriormente, enviada carta-convite (Anexo 1), contendo as informações do 

estudo; as entrevistas foram agendadas de acordo com a disponibilidade de horário e local e 

realizadas a partir de um roteiro de questões semiestruturadas (Anexo 2), sendo gravadas com 

consentimento de todos/as. 

Optou-se por incorporar os depoimentos das/os assistentes sociais entrevistadas/os nos 

capítulos, ao longo da tese permitindo ao leitor estabelecer relação entre os temas discutidos e 

o entendimento dos sujeitos sobre os seus processos de trabalho e de educação permanente. 

Assim, pretende-se dar visibilidade às falas dos profissionais e valorizar o protagonismo dos 

sujeitos na pesquisa.   

Atendendo às orientações éticas do Conselho Nacional de Saúde contidas na 

Resolução n. 466, de 12 de dezembro de 2012, sobre pesquisas envolvendo seres humanos, os 

participantes da pesquisa receberam informações detalhadas sobre o estudo, bem como 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Nesse sentido, foram 

integrantes da pesquisa as pessoas que aceitaram participar voluntariamente com o 

compromisso expresso de que não seriam identificados e teriam a garantia de sigilo das 
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informações (Anexo 3). Cabe informar que este estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da PUC-SP, com parecer n. 1.453.103 (Anexo 4).  

 

1.2 Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

 

Na perspectiva de maior compreensão dos sujeitos da pesquisa, buscou-se caracterizar 

o perfil dos 21 assistentes sociais entrevistados; no entanto, para preservar a 

confidencialidade, os dados serão apresentados por regiões nas quais os serviços estão 

localizados e os profissionais serão identificados pelas iniciais das respectivas políticas: 

Assistência Social (AS) e Saúde (SA).  

 
PERFIL DAS /OS ASSISTENTES SOCIAIS ENTREVISTADAS/OS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 
Código Região Gênero Idade Instituição 

de Ensino 
Tempo de 

formado(a)  
(anos) 

Tempo 
na 

área 

Pós- 
Graduaçã

o 
AS1 Centro 

oeste 

Feminino 52 PUC-SP 29 7 Doutorado 

AS2 Centro 

oeste 

Feminino 28 PUC-SP 4 1 - 

AS3 Centro 

oeste 

Feminino 56 PUC-SP 34 21 Mestrado 

AS4 Leste Masculino 46 UNICSUL 9 8 Lato sensu 

AS5 Leste Feminino 43 UNICSUL 13 7 - 

AS6 Norte Feminino 55 FAPSS 33 24 Lato sensu 

AS7 Norte Feminino 31 FMU 10 8 Lato sensu 

AS8 Sudeste Feminino 29 UNICASTELO 4 1 Lato sensu 

AS9 Sudeste Feminino 31 FMU 1 1 - 

AS10 Sul Feminino 55 FMU 29 25 Lato sensu 

 

É possível observar que 50% da amostra dos/as entrevistados/as ingressaram na 

política de assistência social após a consolidação da NOB/SUAS (2005a), demonstrando 

avanços na efetivação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (BRASIL, 2004a) no 

município, em relação à contratação de assistentes sociais para implantação dos serviços de 

proteção. Em relação à formação profissional, verifica-se que 70% dos profissionais 
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realizaram a graduação em Serviço Social em universidades privadas e 30% em universidade 

comunitária. Todos os entrevistados realizaram a graduação na modalidade presencial. Dos 

entrevistados, 70% têm pós-graduação, desses uma é doutora em Serviço Social e outra é 

mestre em Serviço Social pela PUCP-SP. Apenas um entrevistado é do gênero masculino. No 

quadro a seguir, são apresentados dados dos profissionais em relação à contratação e às 

condições de trabalho. 

 

PERFIL DAS /OS ASSISTENTES SOCIAIS ENTREVISTADAS/OS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 
Código Região Carga 

horária  
Vínculo 

empregatício 
Cargo Outro 

vínculo 
emprega-

tício 

Atividade 

AS1 Centro 

oeste 

30 Estatutária Analista Sim Professora 

universitária 

AS2 Centro 

oeste 

30 Estatutária 

 

Analista Não - 

AS3 Centro 

oeste 

40 Comissionada Coordenadora Não - 

AS4 Leste 30 Estatutário Analista Não - 

AS5 Leste 30 Estatutária Analista Não - 

AS6 Norte 30 Estatutária Analista Não - 

AS7 Norte 40 Estatutária Coordenadora Não - 

AS8 Sudeste 40 Estatutária Coordenadora Não - 

AS9 Sudeste 30 Estatutária Analista Não - 

AS10 Sul 40 Estatutária Supervisora Sim Professora 

universitária 

 

Conforme preconiza a legislação vigente em relação ao preenchimento dos cargos por 

servidores públicos (NOB-RH/SUAS) (BRASIL, 2006a), a maioria dos entrevistados é servidor 

público estatutário, apenas uma assistente social é aposentada pela assistência social e 

regressou, no ano de 2016, como comissionada para coordenar um CRAS. Quanto à carga 

horária, quatro assistentes sociais fazem 40 horas semanais por terem cargo de gestão; os 

demais profissionais fazem 30 horas semanais, de acordo com a Lei n. 12.317, de 26 de 

agosto de 2010 (BRASIL, 2010a), que define a jornada máxima de trabalho das/os assistentes 
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sociais em 30 horas semanais sem redução de salários, conquistada pela categoria 

profissional. Com relação ao cargo, seis assistentes sociais são analistas de Desenvolvimento 

Social, três são coordenadores e uma assistente social é responsável pela Supervisão de 

Assistência Social (SAS).  

 

PERFIL DAS /OS ASSISTENTES SOCIAIS ENTREVISTADAS/OS DA SAÚDE  

 

Código Região Gênero Idade Instituição 
de ensino 

Tempo de 
formado 

(a)* 

Tempo 
na 

área 

Pós-
Graduação 

SA1 Centro- 

Oeste 

Feminino 41 PUC-SP 15 5 - 

SA2 Leste Masculino 30 PUC-SP 7 7 Latu sensu 

SA3 Leste Feminino 31 UNICSUL 11 8 Latu sensu 

SA4 Leste Masculino 54 FAPSS 33 30 - 

SA5 Norte Feminino 29 UNICSUL 6 5 Mestrado 

SA6 Norte Feminino 57 FAPSS 30 9 Lato sensu 

SA7 Sudeste Feminino 32 PUC-SP 10 7 - 

SA8 Sudeste Feminino 57 PUC-SP 30 32 Lato sensu 

SA9 Sul Feminino 40 FAPSS 13 7 - 

SA10 Sul Feminino 39 PUC-SP 15 7 Mestrado 

SA11 Sul Feminino 37 UNISA 10 7 - 

 

O tempo médio das/os assistentes sociais entrevistadas/os na política de saúde é de 

sete anos; a maioria entrou na Prefeitura de São Paulo por meio do concurso público de 2008. 

Em relação à formação profissional, verifica-se que 55% dos profissionais realizaram a 

graduação em Serviço Social em universidades privadas e 45% em universidade comunitária. 

Todos os entrevistados realizaram a graduação na modalidade presencial. Entre as/os 

assistentes sociais entrevistadas/os, 55% têm pós-graduação e duas assistentes sociais são 

mestres em Serviço Social, uma pela PUC-SP e outra pela Universidade Cruzeiro do Sul. 

Assim como na política de assistência social, a maioria dos/as entrevistados/as é do gênero 

feminino, sendo apenas dois do gênero masculino. No quadro a seguir, são apresentados 

perfis dos profissionais em relação à contratação e às condições de trabalho.  
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PERFIL DAS /OS ASSISTENTES SOCIAIS ENTREVISTADAS/OS DA SAÚDE  

 
Código Região Carga 

horária  
Vínculo 

empregatício 
Cargo Outro vínculo 

empregatício 
Atividade 

SA1 Centro 

oeste 

30 CLT Assistente 

Social 

Sim Assistente 

social ONG 

SA2 Leste 40 Estatutário Coordenador Não - 

SA3 Leste 30 Estatutária Analista Não - 

SA4 Leste 30 Estatutário Analista Não - 

SA5 Norte 40 CLT Coordenadora Não - 

SA6 Norte 40 CLT Coordenadora Não - 

SA7 Sudeste 30 Estatutária Analista Sim Assistente 

social 

Consultoria 

SA8 Sudeste 30 Estatutária Analista Sim Assistente 

social ONG 

SA9 Sul 30 Estatutária Analista Não - 

SA10 Sul 30 Estatutária Analista Sim Professora 

universitária 

SA11 Sul 30 CLT Assistente 

Social 

Não - 

  
 

Na política de saúde, observa-se maior concentração de trabalhadores contratados no 

regime de CLT, em razão do crescente processo de privatização da política de saúde. Entre os 

entrevistados, 64% dos profissionais são estatutários e 36% contratados no regime de CLT; 

em relação à carga horária, observa-se que três assistentes sociais fazem 40 horas semanais 

por terem cargo de gestão; os demais fazem 30 horas semanais, de acordo com a Lei 12.317 

de 26/08/2010 (BRASIL, 2010a). Quanto ao cargo, três assistentes sociais são coordenadores, 

seis possuem cargo genérico de Analista de Desenvolvimento Social, como no caso da 

política de assistência social, e duas profissionais possuem o cargo de assistente social; quatro 

possuem outros vínculos empregatícios e informaram que necessitam desse trabalho para 

completar a renda familiar.  



26 

 

O presente trabalho está estruturado com três capítulos, além da introdução, conclusão, 

bibliografia e alguns elementos pós-textuais.   

O Capítulo 1, Educação e Trabalho: transformações societárias, aborda as 

transformações societárias do trabalho e da educação analisando os impactos dessas mudanças 

nos processos de trabalho e na formação dos assistentes sociais. Problematiza a crise do 

capital, iniciada nos anos 1970, e o processo de reestruturação produtiva que resultou na 

adoção de estruturas de produção flexíveis, enxutas, desencadeando precarização da força de 

trabalho e redução de empregos formais. Analisa também a contrarreforma do Estado e as 

políticas neoliberais, que substitui qualificação profissional pela noção de competência, 

trazendo desafios aos trabalhadores.  

O Capítulo 2, Serviço Social: formação acadêmica e profissional, analisa as 

mudanças processadas na política educacional, a partir da década 1990, sob a influência das 

políticas neoliberais e dos organismos internacionais. O capítulo aborda as consequências da 

privatização do ensino superior fomentada por legislações e programas, como o Programa de 

Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa Universidade para Todos (PROUNI), que 

privilegiam o capital privado e contribuem para a precarização da formação superior e do 

trabalho docente. Consequentemente, busca-se avaliar as consequências do crescimento de 

cursos de graduação privados presenciais e à distancia referentes aos contextos do trabalho 

da/o assistente social e ao projeto de formação profissional. 

O Capítulo 3, Educação Permanente: discursos e práticas nas políticas de Saúde e 

de Assistência Social, busca analisar como o discurso sobre a educação permanente surge no 

Brasil e sua relação com a preparação de mão de obra para atender às necessidades do 

capitalismo monopolista difundido pelas agências multilaterais como FMI, BIRD, UNESCO, 

OIT, CEPAL, etc., no contexto das décadas 1960 e 1970. Neste capítulo, buscou-se também 

apreender o conceito de educação permanente presente na Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde (EPS) do SUS e na Política Nacional de Educação Permanente do 

SUAS, compreendido como educação no trabalho, relacionando-o às práticas e apreensões 

das/os assistentes sociais entrevistadas/os. A relevância da educação permanente para o 

Serviço Social foi destacada com base na Política de Educação Permanente do Conjunto 

CFESS/CRESS, cujo objetivo é o de fortalecer as ações de formação e de aprimoramento 

profissional, voltadas ao compromisso ético-político da/o assistente social com a qualificação 

dos serviços prestados à população. 

Por último, a conclusão busca sintetizar “os achados” da pesquisa a respeito dos 

processos de trabalho desenvolvidos pelos profissionais da saúde e de assistência social e dos 
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processos formativos nessas áreas, entre eles, as mudanças processadas na gestão das políticas 

sociais decorrentes da contrarreforma administrativa do Estado e da introdução de políticas 

neoliberais, que ampliaram a terceirização e a precarização das condições de trabalho dos 

assistentes sociais; a estreita relação entre o debate atual sobre a importância da educação 

permanente e o discurso da empregabilidade; o pouco conhecimento das/os entrevistadas/os 

sobre a política de educação permanente das respectivas áreas em que atuam associando esta 

formação à iniciativa individual.   

Conclui-se enfatizando a importância da dimensão política do trabalho e da formação 

inicial e permanente, para que a qualificação profissional esteja em consonância com o 

projeto ético-político do Serviço Social.  
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CAPÍTULO 1 – TRABALHO E EDUCAÇÃO : TRANSFORMAÇÕES SOCIETÁRIAS  

 

1.1 Centralidade do Trabalho e da Educação na conformação do ser social  

 

Na teoria crítica, as categorias trabalho e educação possuem uma dimensão 

transformadora, responsável pelo desenvolvimento e sociabilidade do ser social, apesar de 

elas serem, na sociedade capitalista, categorias que contribuem para a alienação, portanto, 

aprisionadoras e esvaziadas de suas capacidades emancipatórias. 

A dimensão transformadora do trabalho é concebida na interação do indivíduo com a 

natureza e com os outros indivíduos sociais, processo que proporciona o rompimento do 

padrão imediato e natural de suas ações, por meio de uma prática social – práxis que modifica 

a natureza e responde às necessidades materiais e sociais dos homens (BARROCO, 2009).  

Nessa compreensão, o trabalho é uma atividade exclusiva da espécie humana (MARX, 

1988) e se realiza sempre de forma coletiva, tendo em vista que o ser social precisa de outros 

seres para construir os meios e alcançar seus objetivos. É também uma atividade teleológica, 

projetada intencionalmente com uma finalidade. “Só o homem é capaz de agir 

teleologicamente, projetando a sua ação com base em escolhas de valor, de modo que o 

produto de sua ação possa materializar sua autoconsciência como sujeito da práxis” 

(BARROCO, 2009, p. 5). Pelo trabalho, o ser social pode antecipar a finalidade de suas ações, 

objetivando-as, rompendo com a condição natural, instintiva e pré-determinada, 

características dos demais animais na natureza, conforme Marx, ao comparar o homem com a 

abelha. “Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele [trabalho] figura na 

mente sua construção antes de transformá-la em realidade” (MARX, 1988, p. 202). Por esses 

atributos, o trabalho é dotado de potencialidades que permitiram ao homem se distanciar dos 

outros animais e controlar a natureza e, à medida que atendeu suas necessidades imediatas de 

sobrevivência, criou novas necessidades e também novas maneiras de atendê-las. 

De acordo com Saviani (2007), o entendimento de que o desenvolvimento da espécie 

humana é fruto de um processo acumulativo de aprendizagem permite entender que as 

categorias trabalho e educação surgiram com o próprio homem como ser social, “[...] apenas o 

ser humano trabalha e educa” (SAVIANI , 2007, p. 152). Na interação com a natureza, o 

indivíduo aprendia trabalhando e ao se relacionar se educava e educava as novas gerações, 

garantindo a reprodução da espécie humana. 

Nas comunidades primitivas, a centralidade do trabalho e da educação foi expressa 

pela necessidade de garantir a sobrevivência do grupo. Nesse tipo de organização social, 
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como não havia propriedade dos meios de produção, as pessoas trabalhavam e socializavam o 

produto do seu trabalho e o conhecimento entre seus membros.  

O surgimento da agricultura e a domesticação dos animais contribuíram para que 

algumas comunidades se desenvolvessem mais que outras. Esse processo alterou a relação das 

comunidades com a natureza, uma vez que as habilidades adquiridas e o aperfeiçoamento de 

técnicas e ferramentas permitiram que a produção deixasse de ser apenas para a subsistência e 

passasse a ser comercializada. Esse processo ensejou diferenciação entre comunidades, 

culminando com a dissolução do comunismo primitivo (NETTO; BRAZ, 2006). 

A apropriação do excedente econômico por parte de algumas comunidades e o 

aumento da produtividade, como analisam Netto e Braz (2006), colaboraram para a divisão do 

trabalho e a separação entre os que detêm os meios de produção, o conhecimento e as 

técnicas, e os que apenas possuem a força de trabalho, levando um grupo de homens a 

escravizar os demais, obrigando-os ao trabalho forçado. A apropriação privada dos meios de 

produção foi fator determinante para que o trabalho realizado pelos indivíduos sociais fosse se 

distanciando de suas potencialidades criadoras e socializadoras, transformando-se em 

atividade subjugada por outros e limitadora do desenvolvimento humano.   

A passagem do comunismo primitivo para a sociedade escravista e posteriormente do 

feudalismo para o capitalismo, ocorrida ao longo do desenvolvimento das forças sociais 

produtivas alterou profundamente os significados, conteúdos, formas e objetos do trabalho e 

da educação. Por consequência, a divisão entre proprietários e não proprietários dos meios de 

produção promoveu alterações significativas no principio educativo do trabalho.   

 

1.2 Trabalho e Educação na sociedade de classes 

 

Assim, a divisão social entre proprietários e não proprietários dos meios de produção 

possibilitou que uma parcela minoritária das pessoas não precisasse trabalhar e sobrevivesse 

da exploração da força de trabalho de outros. A separação em classes sociais levou a uma 

divisão entre a educação da classe proprietária e a dos escravos e serviçais. A primeira, 

baseada em atividades intelectuais e o lazer, e a segunda assimilada no próprio trabalho. 

Segundo Saviani (2000, p. 53), por meio da expressão “ócio com dignidade”, a classe 

dominante procurava ocupar o tempo livre com atividades consideradas nobres, sendo o 

trabalho visto como atividade indigna. A formação da nobreza se pautava pela realização de 

exercícios físicos relacionados à arte militar e à vida aristocrática. 
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A institucionalização da educação iniciada na Antiguidade foi acompanhada de 

continuidades e rupturas na compreensão do papel da escola. Na Grécia, por exemplo, a 

escola se desenvolveu como Paidéia5, enquanto educação dos homens livres identificada com 

a própria vida. “A expressão ‘educação é vida’ e não preparação para a vida, reivindicada 

muitos séculos mais tarde, já na nossa época, era nessas origens remotas, verdades práticas” 

(SAVIANI , 2007, p. 155). Na Idade Média, com a ascensão do feudalismo, vê-se o surgimento 

de escolas confessionais influenciadas e controladas pela Igreja Católica com propostas 

voltadas à formação da monarquia e da nobreza. 

A transição do feudalismo para o capitalismo implicou em novo ordenamento social e 

reorganização do processo de trabalho. A produção realizada nos grandes latifúndios rurais 

pelos servos passa a se concentrar nas cidades, direcionando-se para o trabalho manufatureiro 

e posteriormente fabril; desligados dos grandes latifúndios e separados dos meios de 

produção, os servos passaram a vender sua força de trabalho para os capitalistas. 

No modo de produção capitalista, a venda da força de trabalho como mercadoria 

determina que esse processo seja controlado pelo proprietário dos meios de produção. De 

acordo com Marx (1988, p. 209), à medida que a força de trabalho passa a se subordinar ao 

capital, a finalidade, os métodos e o produto são apartados do controle do trabalhador e 

definidos pelo capitalista. Tais questões trazem como consequência o processo de alienação 

do trabalhador não apenas dos meios de trabalho, mas também de sua concepção e finalidade.  

 
Em que consiste, então, a exteriorização do trabalho (entausserung) do 
trabalho? Primeiro, que o trabalho é externo (äusserlich) ao trabalhador, isto 
é, não pertence ao seu ser, que ele não se afirma, portanto, em seu trabalho, 
mas nega-se nele, que não se sente bem, mas infeliz, que não desenvolve 
nenhuma energia física e espiritual livre, mas mortifica sua physis e arruína o 
seu espírito (MARX, 2008, p. 83).  

 

Dessa forma, o trabalho enquanto criação e realização se externaliza, passando a não 

pertencer mais ao trabalhador, tornando-se um sacrifício para ele.  

 
 

                                                           
5 O “[...] conceito de paideía estabelece uma contraposição à concepção utilitarista da educação no contexto da 
sociedade da informação, que visa unicamente atender às demandas do mercado de trabalho. Ao interrogar o 
verdadeiro sentido da formação buscando a gênese da cultura ocidental, pretendemos contribuir para o debate 
teórico da educação. A paideía grega como critério orientador para pensar a formação possibilita despertar a 
consciência crítica e o olhar para a formação como fator de humanização do homem” (BOLLIS, 2013, p. 261). 
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O trabalhador só se sente, por conseguinte e em primeiro lugar, junto a si 
[quando] fora do trabalho e fora de si [quando] no trabalho. Está em casa 
quando não trabalha e, quando trabalha, não está em casa. O seu trabalho 
não é, portanto voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório. O trabalho não 
é, por isso, a satisfação de uma carência, mas somente um meio para 
satisfazer as necessidades fora dele. Sua estranheza (fremdheit) evidencia-se 
aqui [de forma] tão pura que, tão logo inexista coerção física ou outra 
qualquer, foge-se do trabalho como de uma peste (MARX, 2008, p. 83).  

 

Até a Idade Média, as formas de produção existentes não requeriam o uso da escrita 

(SAVIANI , 2007), a qual era considerada secundária. A incorporação da ciência ao processo de 

produção passou a requerer a disseminação de códigos formais de escrita, fator que contribuiu 

para a expansão das escolas com essa finalidade. A educação passa a ser considerada laica e 

de responsabilidade estatal, afastando-se de suas bases confessionais. 

Outro aspecto determinante para a valorização da educação escolar refere-se à 

substituição das relações naturais, estratificadas e hereditárias que foram determinantes no 

feudalismo por relações sociais baseadas na propriedade privada. As relações sociais no 

capitalismo deixam de ser pautadas pelo direito natural, sem leis escritas, passando a ser 

reguladas pelo direito positivo, isto é, por um sistema de regras e princípios que ordenam o 

mundo jurídico. Além de contribuir para o reordenamento social, esse processo valorizou a 

escrita como aspecto fundamental nas relações entre as pessoas; como consequência, coube à 

escola a realização desta atividade.   

A expansão industrial demandou a subordinação do individuo ao trabalho assalariado, 

portanto, era preciso que o trabalhador assimilasse um comportamento adequado às 

necessidades do capital, não apenas no local de trabalho, mas na sociedade como um todo. 

Esse processo envolveu repressão, cooptação, cooperação, adaptação aos ritmos, elementos 

que extrapolavam o “chão da fábrica”. Assim, o desempenho esperado pelo capitalismo foi 

incorporado pelas diversas instituições em que o individuo participava, podendo ser a família, 

a empresa ou a escola. 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento do capitalismo industrial atribuiu à escola o 

caráter de formadora da força de trabalho, no sentido da concretização dos objetivos do 

capital. A educação institucionalizada foi essencial para desenvolver os conhecimentos e o 

pessoal necessário à máquina produtiva do sistema capitalista e para transmitir os valores que 

legitimam os interesses dominantes (MÉSZAROS, 2008). 

Em conformidade com Harvey (2007), na produção de mercadorias, o trabalhador 

assalariado não controla o conhecimento, as decisões técnicas e o aparelho disciplinar 

intrínseco ao trabalho que realiza. A subsunção do trabalho ao capital demandou a 
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familiarização e o disciplinamento do trabalhador às necessidades do trabalho, de acordo com 

Marx e Engels, no Manifesto do Partido Comunista. 

 
Esses operários, constrangidos a vender-se diariamente, são mercadoria, 
artigo de comércio como qualquer outro; em consequência, estão sujeitos a 
todas as vicissitudes da concorrência, a todas as flutuações do mercado. O 
crescente emprego de máquinas e a divisão do trabalho, despojando o 
trabalho do operário de seu caráter autônomo, tiram-lhe todo atrativo. O 
produtor passa a um simples apêndice da máquina e só se requer dele a 
operação mais simples, mais monótona, mais fácil de aprender (MARX;  
ENGELS, 2010, p. 46).  
 

Nos países do capitalismo central, o desenvolvimento da indústria promoveu uma 

reviravolta na educação, criando sistemas nacionais que visavam à universalização da escola 

primária e representando avanços na socialização dos indivíduos, na integração nos processos 

formais e no desempenho do trabalho com as máquinas (SAVIANI , 2007). 

Ainda que a automatização da produção tenha permitido a simplificação do processo 

de trabalho, eliminando a exigência de qualificação especifica, foi necessária a definição de 

um patamar mínimo de qualificação geral, adequando o currículo mínimo da escola elementar 

às exigências do trabalho.  

A necessidade de que alguns trabalhadores realizassem manutenção e reparo das 

máquinas, além de operá-las, demandou a criação de cursos técnicos profissionalizantes 

voltados à capacitação no âmbito das próprias empresas. A rápida obsolescência dos produtos 

e maquinários em consequência da inovação tecnológica constante tornou obrigatória a 

reciclagem periódica da força de trabalho. 

A expansão da industrialização e a necessidade de ampliar a produtividade do trabalho 

resultaram na preocupação de alguns teóricos em estudar os métodos e a organização do 

processo de trabalho, originando a administração de empresas como ciência aplicada aos 

processos de trabalho. No início do século XX, dois engenheiros, preocupados em eliminar os 

desperdícios e aumentar a eficiência das organizações, iniciaram os estudos dando origem à 

abordagem clássica da administração. “Um era americano, Frederick Winslow Taylor, iniciou 

a chamada Escola da Administração Científica, preocupada em aumentar a eficiência da 

indústria por meio da racionalização do trabalho do operário” (CHIAVENATO , 2006, p. 3). O 

outro era francês, Henri Fayol, que desenvolveu a chamada Teoria Clássica, preocupada em 

aumentar a eficiência da empresa, por meio da organização e da aplicação dos princípios 

gerais da administração em bases científicas.  
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A preocupação fundamental de Taylor era aumentar a produtividade da empresa por 

meio da racionalização do trabalho e da separação entre gerência, concepção, controle e 

execução.  Assim, a ênfase da Escola da Administração Cientifica estava na análise e na 

decomposição do processo de trabalho.   

Por meio da observação e da mensuração do trabalho do operário, Taylor desenvolveu 

a metodologia da Organização Racional do Trabalho (ORT), com vistas à padronização e à 

racionalização do processo de trabalho. A ORT foi fundamentada em vários aspectos: análise 

do trabalho e estudos dos tempos e movimentos; estudo da fadiga humana; divisão do 

trabalho e especialização do operário; desenho de cargos e tarefas; incentivos salariais e 

prêmios de produção; conceito de homo economicus; condições ambientais de trabalho; 

padronização de métodos e de máquinas e supervisão funcional (CHIAVENATO , 2006). 

Segundo o conceito do homo economicus, o operário era motivado por recompensas 

materiais, devendo a remuneração ser por produtividade e não por tarefa. A questão central 

era levar o trabalhador a vislumbrar uma possibilidade de ganhar mais ao produzir e, nessa 

medida, aumentaria os lucros do capitalista. 

O engenheiro francês Henri Fayol desenvolveu a Teoria Clássica da Administração, 

partindo de um ângulo de análise oposto ao de Taylor. Para ele, a eficiência da empresa estava 

na estrutura e não na racionalização do trabalho. Sendo assim, seu estudo partiu do todo 

organizacional para as partes: departamentos, órgãos e pessoas. “Predominava a atenção para 

a estrutura organizacional, para os princípios gerais da administração e a 

departamentalização” (CHIAVENATO , 2006, p. 4). Os conceitos de hierarquia, comando único, 

planejamento, direção e controle, entre outros, voltados à organização e ao disciplinamento do 

operário foram enfatizados pela teoria clássica.  

Os estudos de Taylor e Fayol ajudaram na reformulação dos processos de trabalho, 

acentuando a especialização do operário, a separação entre trabalho intelectual e operacional, 

a hierarquização e verticalização da produção. Para além do aumento da produtividade, os 

novos métodos reformularam a gestão do trabalho e o modo de vida da sociedade.  

 

1.3 Especialização do Trabalho e da Educação 

 

Nas primeiras décadas do século XX, Henry Ford reformulou o processo de produção 

de automóveis em sua indústria, por meio da adaptação dos estudos desenvolvidos por Taylor 

à realidade de sua empresa. Conforme Harvey (2007), o que havia de inovador no fordismo, 

distinguindo-o do taylorismo, era a compreensão de que produção em massa significava 
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consumo de massa e, para tal, buscava assegurar as condições para que o operário tivesse 

disciplina para o trabalho e tempo livre para o consumo dos produtos.   

No período entre as guerras6, o desenvolvimento de tecnologias amadurecidas 

propiciou novos patamares de racionalização do processo de trabalho e do consumo 

(HARVEY, 2007). A produção de carros, navios, eletrodomésticos, equipamentos de 

transportes, entre outros, impulsionou o crescimento econômico e a criação de uma demanda 

efetiva por força de trabalho nos países do capitalismo central.  

Para Ford, se as corporações criassem medidas que motivassem o consumo, 

aumentando os salários, por exemplo, poderiam contribuir para a regulação da economia. 

Com base nesse princípio, Ford aumentou os salários de seus funcionários no começo da 

Grande Depressão com o objetivo de recuperar o mercado e a confiança dos investidores. 

“Mas as leis coercitivas da competição se mostraram demasiado fortes mesmo para o 

poderoso Ford, forçando-o a demitir trabalhadores e cortar salários” (HARVEY, 2007, p. 122). 

Em meados da década 1940, o fordismo consolidou-se como um regime de 

acumulação plenamente acabado, momento, a partir do qual, o capitalismo alcançou taxas 

elevadas de crescimento nos países avançados. As tendências da crise econômica, iniciada nos 

anos 1930 e agravada com a guerra, foram contidas pelo reposicionamento do Estado e 

estabelecimento de compromissos entre empresários e trabalhadores, refletindo o chamado 

consenso do pós-guerra, na perspectiva de acordo entre as partes para viabilizar a retomada do 

crescimento econômico (BEHRING, 2006; HARVEY, 2007). Além disso, esse período foi 

acompanhado pelo crescimento industrial apoiado nas tecnologias desenvolvidas no período 

da guerra e, também, pelo patrocínio estatal para a reconstrução da economia. 

Nos países desenvolvidos, tais mudanças viabilizaram a introdução de políticas 

universalizadas pautadas no compromisso governamental, configurando os chamados Estados 

de Bem-Estar Social, e associadas ao acordo entre empresariado e trabalhadores. em torno do 

desenvolvimento econômico e do pleno-emprego. As políticas sociais keynesianas assim 

direcionadas, além da manutenção de um padrão salarial tinham o objetivo de manter o poder 

de compra dos trabalhadores e atender às reivindicações, considerando o pacto entre as 

classes. 

                                                           
6 O período entre as guerras é uma fase da história do século XX que vai do final da Primeira Guerra Mundial 
(1918) ao início da Segunda (1939), marcado por importantes acontecimentos, como o fascismo na Itália, o 
início da Guerra Espanhola e dentre outros, a Crise de 1929 (a Grande Depressão), quando ocorre a Quebra da 
Bolsa de Valores de Nova Iorque, que afetou a economia de vários países, inclusive a brasileira. 
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Nesse período, o capitalismo sob o binômio fordismo/taylorismo vivenciou uma 

expansão econômica com acumulação sem precedentes (ANTUNES, 2000; HARVEY, 2007; 

BEHRING, 2006), durante aproximadamente três décadas, conhecidas como os anos dourados 

ou a Era do Ouro do capitalismo.   

A expansão industrial no período compreendido entre 1945-1973 foi baseada na 

produção em larga escala de mercadorias, a partir de uma extensa estrutura verticalizada, que 

se iniciou na indústria automobilística avançando, em seguida, para outros setores da 

produção industrial. Segundo Antunes (2000), o fordismo expandiu-se posteriormente para o 

setor de serviços, implantando sistemática de produção em massa e processo de intensificação 

do trabalho executados por trabalhadores semiqualificados. O processo de produção 

desenvolvido, nesse período, conjugou a produção em série do fordismo com o cronômetro 

taylorista (ANTUNES, 2000), bem como, a separação entre a concepção e execução do trabalho 

eliminando, assim, a dimensão intelectual do trabalho operário. A produção era concentrada 

em único local, recorrendo-se ao fornecimento externo somente em casos específicos; o 

processo de trabalho era parcelado e os ritmos da produção controlados pela esteira para 

evitar desperdícios. Como consequência, a atividade desenvolvida pelo operário reduzia-se a 

uma ação mecânica e repetitiva. O processo de racionalização baseava-se no aumento dos 

ritmos e na diminuição do tempo necessário para a produção, na perspectiva da intensificação 

das formas de exploração do trabalho.  

De acordo com Harvey (2007), o fordismo do pós-guerra não deve ser visto apenas 

como sistema de produção em massa, mas como modo de vida total. A produção em massa 

propiciou a padronização do produto e do consumo, implicando em nova estética e 

mercantilização da cultura e da educação. A expansão do fordismo viabilizou nova 

subjetividade de trabalhador semiqualificado, isto é, um operário-massa que exerce parte do 

trabalho coletivo.  

A cultura do tecnicismo penetra na lógica de organização dos trabalhadores 
na subsunção do trabalho/capital, favorecendo a intensificação do 
corporativismo atrelado ao Estado regulador dos conflitos, assim como da 
provisão de serviços vinculados ao sistema de proteção social (SILVEIRA , 
2013, p. 133). 

 

A divisão entre trabalho intelectual e manual introduzida pela concepção taylorista 

colaborou com a construção do conceito de escolarização como oportunidade de acesso a 

posições mais qualificadas no processo produtivo e como justificativa para a desigualdade 

social. Consequentemente, obscureceram-se os demais mecanismos sociais e organizacionais 

que ocasionaram as dificuldades de acesso e as necessidades da separação dos níveis de 
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qualificação nas organizações. Dessa maneira, a escola teve um papel fundamental na 

representação social de que níveis hierárquicos de qualificação legitimam e justificam a 

separação entre o trabalho manual e intelectual; as diferenças salariais e as condições de 

trabalho segmentam a produção entre setor técnico e operacional. 

O desenvolvimento do capitalismo e a estreita vinculação da escolarização com o 

trabalho cooperaram na concepção da educação vinculada à possibilidade de prosperidade 

pessoal. A escola tornou-se funcional e reprodutora das relações sociais necessárias ao 

processo de produção, assimilando a racionalidade, as qualificações e o discurso referente à 

importância do trabalho.  

 Na análise de Arroyo (2002), a associação da escola ao trabalho passou a ser um fator 

determinante para o ingresso dos filhos jovens e, até, de adultos na escola. A compreensão de 

que a melhoria das condições de vida depende da escolarização está presente, desde então, no 

imaginário das pessoas, e é alimentada pela mídia e pela lógica do mercado de trabalho; os 

trabalhadores fazem enormes sacrifícios pelo acesso à escola porque ela está automaticamente 

associada ao trabalho. 

A vinculação da escolarização com o trabalho conduziu a uma visão reducionista da 

própria educação, limitada a um mecânico adestramento ou a um repasse de informações, 

conforme Arroyo (2002). Consequentemente, a centralidade da educação e do trabalho 

enquanto categorias explicativas da própria condição humana sofre significativa alteração.  

 

1.4  Flexibilização produtiva: do empregado-massa ao colaborador 

 

O padrão de acumulação capitalista de base fordista/taylorista começa a dar sinais de 

esgotamento, no final dos anos 1970, evidenciando uma crise econômica ocasionada 

conforme Antunes (2000, p. 30) pela queda da taxa de lucro decorrente do aumento do custo 

da mão de obra, conquistado pelos trabalhadores, no segundo pós-guerra, e pelo 

fortalecimento da mobilização social dos trabalhadores, a partir dos anos 1960. Esses fatores 

levaram à redução da produtividade do capital e das taxas de lucro; ao esgotamento do padrão 

de acumulação taylorista/fordista de produção, devido à redução do consumo ocasionado pelo 

desemprego estrutural que se iniciava nesse período; à especulação financeira em detrimento 

do capital produtivo; à concentração de capital decorrente das fusões entre as empresas e à 

ruptura de compromissos do welfare state, que acarretou crise fiscal do Estado capitalista, 

redução dos gastos públicos com políticas sociais; transferência de parte dos serviços para o 
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setor privado; aumento das privatizações e desregulamentações e flexibilização do processo 

produtivo, dos mercados e da força de trabalho.  

No período compreendido entre 1965 e 1973, tornou-se evidente a incompatibilidade 

entre o modelo fordista/keynesiano e as necessidades de reprodução do capitalismo. Isso se 

deu devido à rigidez – presente em todas as esferas do processo de produção – de 

investimentos de capital, dos mercados, dos contratos de trabalho, de gastos públicos, da 

classe trabalhadora, dificultando a flexibilidade de planejamento e adequação às diferentes 

demandas (HARVEY, 2007). Em 1973, durante a guerra árabe-israelense, a alta do preço do 

petróleo e o embargo à produção de petróleo do Ocidente provocaram o aumento do custo dos 

insumos de energia, levando a uma profunda recessão, à reestruturação econômica e ao 

reajustamento social e político (HARVEY, 2007). 

Para retomar o crescimento do capital foi implementada ampla reestruturação, no 

sentido de flexibilizar processos de trabalho, mercados, produtos e padrões de consumo e de 

regulação do Estado – processo denominado por Harvey (2007) de “acumulação flexível”. 

Nesse contexto, segundo o autor, surgem inovações na produção, nos serviços financeiros, 

nos mercados e nas formas de gerenciamento da força de trabalho, além da substituição das 

políticas universalistas, baseadas no pacto social do pós-guerra, por políticas neoliberais.  

Na perspectiva da retomada do ciclo reprodutivo do capital, nos anos 1970, o plano 

utilizado pelo capital e pelo Estado para a reorganização do capital e do sistema ideológico e 

político, tinha como pilares o avanço do neoliberalismo, a privatização do Estado, a 

desregulamentação dos direitos do trabalho, a desmontagem do setor produtivo estatal e a 

reorganização dos processos de trabalho, impactando profundamente as condições de vida e a 

organização da classe trabalhadora (ANTUNES, 2000).  

Outro expediente adotado pelo capital que contribuiu para a formação de um mercado 

de ações global foi a reorganização do sistema financeiro mediante a intensificação do uso de 

tecnologias da informação, de computadores e das comunicações eletrônicas, que aceleraram 

o processamento de informações e a integração do mercado financeiro. Esse processo fez 

crescer o lucro para o capital, nas últimas décadas, não exclusivamente associado à produção 

de bens e serviços, mas também, à especulação do mercado de ações e de financiamentos 

corporativos. A valorização do capital financeiro, por meio de aplicações e especulações, é 

mais atraente para o capital do que a produção e a comercialização das mercadorias. Na 

análise de Marx e Engels (2010, p. 42), o Estado passa a desempenhar papel de gestor dos 

negócios da burguesia. “O executivo no Estado moderno não é senão um comitê para gerir os 
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negócios comuns de toda a classe burguesa”, e passa a agir na desregulamentação dos 

mercados financeiros e o de trabalho.  

A reorganização dos processos de trabalho, inspirada nas experiências desenvolvidas 

pela empresa japonesa Toyota, que visa aumentar a produtividade do trabalho valeu-se da 

intensificação do uso da tecnologia no gerenciamento de estoque baseadas no just in time e na 

gestão e controle do trabalho. Essas medidas estão fundamentadas na polivalência da força de 

trabalho, na redução de níveis hierárquicos e no advento de um trabalhador mais qualificado, 

participativo e multifuncional (ANTUNES, 2000). A necessidade de girar o estoque aumentou o 

ritmo das inovações acelerando a substituição dos produtos. A estabilidade e a uniformidade 

da produção fordista são trocadas por um mercado de produção e de consumo alicerçadas na 

moda, no descartável e na valorização das diferenças. 

A introdução do downsizing7 tornou as estruturas produtivas mais horizontais, com 

menos níveis, e o trabalho especializado cedeu lugar à noção de polivalência, na qual o 

trabalhador deve conhecer todas as fases do processo, podendo substituir outro trabalhador, se 

for preciso (ANTUNES, 2000). A introdução de tecnologias poupadoras de mão de obra levou 

ao crescimento do desemprego estrutural, à medida que algumas funções foram suprimidas do 

processo de produção, em decorrência da informatização e/ou da automatização de operações. 

O uso da tecnologia da informação promoveu maior agilidade nas informações, aprimorando 

o processo de tomada de decisão do capital e levando à eliminação de postos de trabalho e de 

unidades produtivas. 

A necessidade de ajustar a produção à demanda e a constituição de estruturas 

produtivas mais flexíveis permitiram que o capital recorresse às empresas terceirizadas e ao 

trabalho temporário, quando necessário. Dessa forma, a gestão do trabalho produtivo, que no 

fordismo se concentrava no interior uma única empresa, é ampliada para células de produção 

e times de trabalho, passando a requerer maior envolvimento dos trabalhadores. O trabalho 

polivalente, multifuncional e qualificado é combinado a uma estrutura mais horizontalizada e 

integrada a outras áreas da empresa, incluídas as terceirizadas, visando à redução do tempo e à 

intensificação do ritmo do trabalho (ANTUNES, 2000).  

A nova forma de gestão da força de trabalho e da produção e o desenvolvimento 

técnico e cientifico reforçaram a centralização e a dominação dos países desenvolvidos sobre 

os demais, que se sujeitaram às condições impostas de subordinação e obediência.  

                                                           
7 Trata-se de técnica da administração contemporânea que surgiu nos Estados Unidos, no final dos anos 1970, 
com o objetivo de eliminar processos, custos criando uma organização mais eficiente, aumentando a 
produtividade para o capital; em português significa “achatamento”.  
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1.5  Nova morfologia do Trabalho e da classe trabalhadora 

 

O processo de reestruturação produtiva, iniciado no final dos anos 1970, resultou na 

introdução de tecnologia de base informacional digital acompanhada de novas formas de 

gerenciamento da força de trabalho, sobretudo, nos países da Europa e Estados Unidos. Nos 

anos 1990, esse processo suscitou a tese do fim da centralidade do trabalho. Para Antunes 

(2014), ainda que se possa observar a redução do trabalho industrial nos países do capitalismo 

central, observa-se uma contratendência, como no caso da China, Índia e Brasil, com o 

crescimento exponencial dos trabalhadores do setor de serviços e da agroindústria.  

Esse processo de reorganização da produção alterou a composição da classe 

trabalhadora constituída, na contemporaneidade, por trabalhadores estáveis e precários, 

homens, mulheres, jovens e idosos, nacionais e imigrantes, qualificados e sem qualificação; 

estes integram tanto o núcleo central do trabalhador industrial – que participa do processo de 

criação de mais-valia –, como o conjunto de trabalhadores improdutivos, composto de 

segmentos do setor de serviços e do agronegócio e de desempregados. Assim, a classe 

trabalhadora que, anteriormente, era formada majoritariamente por trabalhadores industriais e 

estáveis é metamorfoseada com a presença de outros em condições distintas de trabalho, 

gerando desafios à organização coletiva e à unidade das lutas.  

No caso do Brasil, em sua gênese, o padrão de acumulação capitalista estruturou-se a 

partir da superexploração da força de trabalho e dos baixos salários, com ritmos intensificados 

e jornadas de trabalho prolongadas, fatores que contribuíram para expressivas taxas de 

crescimento no período denominado de “Milagre Econômico Brasileiro”, nas décadas 

1960/1970 (ANTUNES, 2014, p. 3).  

A partir de 1990, ao acatar as decisões das empresas transnacionais, a reestruturação 

produtiva foi introduzida nas filiais brasileiras, com a adoção de métodos e técnicas de 

trabalhos flexíveis. Nesse contexto, ampliaram-se a intensificação e a precarização das 

condições de trabalho, ocasionando informalidade, desemprego estrutural e aumento de 

trabalhadores no setor de serviços, além dos part time, temporários, terceirizados, com 

rebaixamento salarial e perda de direitos trabalhistas e sociais (ANTUNES, 2014).  

O crescimento das empresas de call center, telemarketing e das empresas de 

Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC), segundo Antunes (2014, p. 4), demonstrou a 

expansão de setores cada vez mais imprescindíveis para a redução do tempo de circulação do 

capital. Desse modo, configura-se a expansão de um novo proletariado, o “infoproletariado”, 

resultando na ampliação dos terceirizados, subcontratados, flexibilizados, ampliando o 
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contingente de trabalhadores precarizados. Essa heterogeneização da classe trabalhadora, por 

consequência, contribuiu para a segmentação dos trabalhadores, dificultando a sua 

mobilização em torno de reivindicações comuns.  

Conforme analisam Harvey (2007), Antunes (2000) e Antunes e Alves (2004), a partir 

da década 1960, o crescimento e a concentração dos trabalhadores no interior das estruturas 

fordistas contribuíram para a mobilização e o fortalecimento da classe trabalhadora e dos 

sindicatos e, consequentemente, para a conquista de direitos. Nas estruturas enxutas da 

“acumulação flexível”, além da redução do número de trabalhadores, as condições de trabalho 

e as relações contratuais podem ser muito distintas, e acarretar dificuldades internas à 

organização coletiva, como já foi apontado.   

Nas últimas décadas, as mudanças decorrentes do processo de reestruturação produtiva 

apontam para nova morfologia do trabalho no Brasil (ANTUNES, 2014), que conjuga aspectos 

do taylorismo/fordismo com a adoção de técnicas de produção mais flexíveis inspiradas no 

toyotismo, alterando a composição e a maneira de ser da classe trabalhadora.  

No setor público, a redefinição do papel do Estado frente às políticas sociais implicou 

na redução de direitos sociais e na adequação da gestão ao modelo gerencial, processo 

inspirado nas empresas capitalistas. Assim, em decorrência da adoção de políticas neoliberais, 

uma serie de estratégias foram utilizadas para flexibilizar os processos, no sentido de reduzir 

custos e desonerar o Estado dessa responsabilidade.  

Nessa perspectiva, a redução de concursos públicos e a gestão dos serviços apontam 

para a terceirização, que se efetiva por meio de parcerias público-privadas entre organizações 

sociais da sociedade civil e Estado. Embora os mecanismos utilizados para a flexibilização 

dos processos sejam os mesmos do setor produtivo, são necessárias mediações que levem em 

consideração as diferenças e as particularidades do trabalho no âmbito da política pública e, 

consequentemente, os rebatimentos na reprodução das relações sociais (IAMAMOTO , 2011). 

Desse modo, a gestão das políticas sociais sob a ótica neoliberal sofre o impacto do 

modelo gerencial alterando processos e fluxos de trabalho e imprimindo critérios de 

produtividade semelhantes aos das empresas capitalistas. No entanto, é fundamental 

considerar que a natureza e a racionalidade do trabalho na esfera estatal não dizem respeito 

diretamente à produção de mais-valia, mas à prestação de serviços públicos destinados à 

efetivação dos direitos sociais.  

No presente estudo, verificou-se que a terceirização vem contribuindo para a 

reorganização dos processos de trabalho e afetando as condições de reprodução dos 

trabalhadores. Na política de saúde, a partir dos anos 1990, a transferência da gestão dos 



41 

 

serviços para organizações sociais, filantrópicas e empresariais por meio de parcerias público-

privadas delineiam um conjunto de trabalhadores constituído por funcionários públicos, 

terceirizados e temporários, que possuem condições de trabalho bastante diferenciadas. De 

fato, assistentes sociais entrevistadas/os, inseridas nas políticas de saúde e de assistência 

social, observaram desigualdade entre funcionários estatutários e terceirizados, quanto às 

condições de trabalho, salários, benefícios, processo de integração de funcionários, 

equipamentos de segurança e de identificação (uniforme, crachá, dentre outros). 

–– Tem uma série de benefícios que os terceirizados têm e os funcionários públicos 

não. Quando entrei na UBS sofri preconceito dos funcionários públicos, por eles acharem 

que eu era da OS, por ir de jaleco. Os funcionários da Prefeitura não recebem jaleco,   

alguns não usam uniformes. [...] Uma vez, uma auxiliar da OS, que tinha o ensino técnico e o 

salário dela era maior que o meu (isso já me incomodava), me disse: ‘Nossa, no Momento 

Um [Integração de funcionários], eles falam que o funcionário público é vagabundo´. Fui 

ficando quieta, mas, depois, me posicionei: ‘Você sabe que sou servidora?´ Tem o estereótipo 

sobre o funcionário e como ele é usado com o paciente. De repente, eu pegava uma abonada 

que tinha direito e elas [funcionárias da OS] não tinham, e depois o usuário soltava: ‘Tal 

funcionária falou que você é vagabunda´. Você vê que é um discurso orientado. (SA7) 

No depoimento da assistente social, é possível apreender que a diferenciação nas 

condições de trabalho contribui para que ocorram posturas preconceituosas e conflituosas 

entre os trabalhadores que, por sua vez, reproduzem o discurso ideológico do neoliberalismo. 

Vê-se a desvalorização do funcionário público, em relação ao abono de faltas, que é um 

direito assegurado no Estatuto do Funcionário Público e foi utilizado para desqualificar o 

trabalhador.  Por outro lado, como as relações são desiguais os funcionários públicos também 

discriminam os profissionais das OSs, não os reconhecendo como parte da classe 

trabalhadora, mas como rivais. Esse tipo de disputa enfraquece o processo organizativo dos 

trabalhadores, conforme já foi apontado por Antunes (2014).  

–– Na unidade, os poucos trabalhadores estatuários que ainda existem estão para se 

aposentar. A maioria é celetista, é da parceria [OS]. Em relação a essa diferenciação, às 

vezes, um ou outro se sente desprivilegiado em alguns aspectos, mas como a minha unidade é 

gerida pelos parceiros a regra é a mesma para todos. (SA7) 

Com a privatização da saúde, iniciada na década 1990, a gestão dos serviços passou a 

ser realizada por meio de contratos de parcerias público-privadas que estabelecem uma série 

de exigências para o repasse dos recursos públicos e influenciam a definição de atribuições e 

demandas dirigidas aos profissionais. Assim, ainda que a gestão da política de saúde tenha 
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como parâmetros norteadores o SUS, as diferenciações de vínculos empregatícios implicam 

em condições de trabalho distintas entre os trabalhadores com repercussões na organização 

dos processos de trabalho e na mobilização coletiva dos trabalhadores em torno de demandas 

e reivindicações. Além disso, é possível constatar a redução gradativa dos trabalhadores 

estatutários, os quais, quando aposentados, podem ser substituídos (ou não) por celetistas ou 

por trabalhadores terceirizados, configurando mudança radical na natureza do trabalho 

realizado no âmbito das políticas públicas. 

–– A terceirização da saúde trouxe muitas mudanças nos processos de trabalho. Eu 

mesmo tive que sair da unidade em que trabalhava, no bairro em que eu morava, por conta 

da entrada da OS. O servidor público fica sem opção, sem espaço para trabalhar, necessita 

ser recolocado, como aconteceu comigo. (SA4) 

A implantação da Estratégia Saúde da Família (ESF) pelo Ministério da Saúde não 

previu a presença de assistente social na composição da equipe, no entanto, este profissional 

passou a integrar o NASF, criado para dar suporte às ESF. No entanto, como a escolha da 

equipe depende apenas do gestor local, nem todos os núcleos contemplam assistente social. 

Os NASF de acordo com as diretrizes dos “Cadernos de Atenção Básica” (BRASIL, 

2009b) não se constituem em portas de entrada para os usuários do SUS, mas apoio às 

equipes. Dessa forma, o afastamento dos profissionais do atendimento direto aos usuários não 

é opção pessoal, mas diretriz normativa que determina a focalização dos atendimentos nas 

situações consideradas extremamente necessárias.  

 
As intervenções diretas do NASF frente a usuários e famílias podem ser 
realizadas, mas sempre sob encaminhamento das equipes de SF  com 
discussões e negociações a priori entre os profissionais responsáveis pelo 
caso. Tal atendimento direto e individualizado pelo NASF ocorrerá apenas 
em situações extremamente necessárias (BRASIL, 2009b, p. 8). 

 

Com o objetivo de revisar parâmetros para o funcionamento dos NASF, no âmbito da 

Atenção Básica, o Ministério da Saúde definiu três modalidades de composição dos núcleos 

de acordo com o número de equipes de saúde da família, aspectos fundamentais que indicam 

a intensificação do trabalho profissional (BRASIL, 2011a; 2012a).   
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Modalidades N. de equipes vinculadas Somatória das cargas 

horárias profissionais8 

NASF 1 5 a 9 eSF e/ou eAB para populações específicas (eCR, eSFR e 

eSFF) 

Mínimo de 200 horas 

semanais. Cada ocupação 

deve ter no mínimo 20h e 

no máximo 80h de carga 

horária semanal. 

NASF 2 3 a 4 eSF e/ou eAB para populações específicas (eCR, eSFR e 

eSFF) 

Mínimo de 120 horas 

semanais. Cada ocupação 

deve ter no mínimo 20h e 

no máximo 40h de carga 

horária semanal. 

NASF 3 1 a 2 eSF e/ou eAB para populações específicas (eCR, eSFR e 

eSFF) 

Mínimo de 80 horas 

semanais. Cada ocupação 

deve ter no mínimo 20h e 

no máximo 40h de carga 

horária semanal. 

Fontes: Brasil (2011a); Brasil (2012a). Convenção: Equipe Consultório na Rua (eCR); Equipe Saúde 
da Família Ribeirinha (eSFR); Equipe Saúde da Família Fluvial (eSFF); Equipe de Atenção Básica 
para populações específicas (eAB); Equipe Saúde da Família (eSF). 
 

 

Para compreender o volume de trabalho das equipes, a modalidade NASF1, por 

exemplo, possui entre cinco e nove equipes de ESF, e cada equipe em torno de 1000 famílias; 

isso significa que os profissionais têm de cinco a nove mil famílias como referência para o 

atendimento. Para otimizar o trabalho, o NASF pode atender até duas unidades localizadas em 

territórios distintos e com equipes diferentes de profissionais de saúde da família, ampliando a 

complexidade das mediações a serem realizadas e dificultando ainda mais o trabalho.  

Os processos de implantação do ESF e do NASF ocasionaram a remoção dos 

profissionais estatutários para outros serviços de saúde, ficando a OS responsável pela gestão, 

impactando as condições de trabalho, particularmente, na redução do número de assistentes 

sociais na Atenção Básica.  

A necessidade de mudar de local de trabalho implica, via de regra, na insegurança, na 

precarização das condições de trabalho e na descontinuidade dos serviços prestados. O 

trabalho social realizado com os usuários requer a construção de conhecimentos sobre a 

                                                           
8 Nenhum profissional pode ter carga horária semanal menor que 20 horas. 
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cultura da população, o território, o estabelecimento de vínculos, os quais não são adquiridos 

na imediaticidade das ações, mas requerem a apreensão da totalidade dos processos para que 

as mediações profissionais sejam realizadas. A rotatividade de profissionais e a interrupção 

dos trabalhos podem impactar na efetivação dos objetivos esperados. Na condição de 

trabalhador assalariado e frente à privatização dos serviços de saúde, o profissional tem que se 

adaptar às mudanças, conforme relato da assistente social.  

–– Fiquei por mais de quinze anos como gestora da UBS. Dessa forma, tinha que me 

inteirar dos processos de trabalho da unidade. Com os contratos das OSs implantados no ano 

passado, voltei a exercer o trabalho como assistente social. A gente tem que se adaptar às 

mudanças. (SA8) 

–– Quando prestei o concurso, fui para uma UBS, que ficava mais próxima da minha 

casa, depois de dois anos lá, a mesma foi fechada para dar lugar a um ambulatório de 

fisioterapia. O prédio era do Estado, então, todos os funcionários foram remanejados, alguns 

foram para outras UBS e eu vim para cá. (SA9) 

A readequação dos funcionários às exigências da privatização ocasiona, por vezes, o 

rebaixamento do nível funcional. Esse processo apontou para várias questões, entre as quais, a 

desvalorização do conhecimento acumulado pelo trabalhador, além da desmotivação do 

profissional, tendo em vista que a mudança de cargo não se referiu à iniciativa pessoal, mas a 

uma imposição. 

No município de São Paulo, há unidades de saúde denominadas mistas, cujas gestões 

são compartilhadas entre a organização social e a prefeitura; nessas unidades, os trabalhadores 

estatutários compartilham os processos de trabalho com os profissionais das OSs que são 

contratados em regime celetista. Em relação ao Serviço Social, os processos de trabalho são 

compartilhados com o/a assistente social do NASF, empregado pela OS. O compartilhamento 

de atribuições entre profissionais com situações contratuais distintas tem desencadeado 

conflitos nas relações de trabalho. 

–– A UBS em que eu estava era mista e pedi para sair de lá por conta do repasse de 

trabalho. Os casos mais complicados eles [NASF] passavam para mim quando os prazos já 

estavam estourados. Tinha o assistente social do NASF [que] vinha uma vez por semana e 

ficava quatro horas, fazia as reuniões, não se apropriava [dos atendimentos], não fazia visita 

[...] Eu pedia para ela atender os casos da Estratégia porque eu não atendo. [...] (SA7) 

–– O serviço público está cada vez mais reduzido. Na experiência que tive na gestão, 

senti muita dificuldade com os processos de trabalho por causa do RH defasado e da falta de 

recursos. Por outro lado, tinha que absorver a demanda das OSs que não dão conta. A 
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população ficava sem acesso a serviços e migrava para unidades tradicionais, porque as OSs 

não conseguem contratar médicos para fazer os atendimentos. Em alguns espaços, a gente 

lida com profissionais desenvolvendo a mesma carga horária de trabalho, atendendo a 

mesma demanda, com salários desiguais, por conta das formas de contratação. (SA3) 

Na situação descrita pela assistente social, constata-se que os processos de trabalho 

são precarizados e intensificados. A assistente social do NASF dispõe de quatro horas 

semanais para desenvolver atividades complexas que requerem tempo e acompanhamento. 

Como a sistemática dos processos de trabalho condiciona o repasse das tarefas a outros 

profissionais, a assistente social do NASF deve restringir os atendimentos individuais a 

questões pontuais, intensificando-se assim o trabalho. Esse processo favorece relações 

conflituosas entre os profissionais, resultando na individualização do trabalho. Depreende-se 

do depoimento que a assistente social (SA7) analisa a situação como de responsabilidade da 

colega e não como deficiência da gestão.  

Nas empresas capitalistas, a competitividade e individualização entre os trabalhadores 

são reforçadas pelas particularidades dos processos de trabalho pautadas na produção da mais-

valia, no lucro e no aumento da produtividade. No caso do Estado, a lógica do trabalho do 

setor público deveria ser norteada por outros parâmetros, tais como, a equidade, a 

universalidade, a qualidade dos serviços e a garantia de direitos. No entanto, pode-se observar 

que devido ao processo de privatização das políticas sociais, as relações e os parâmetros para 

a realização dos trabalhos no setor público se aproximam aos do setor privado.  

É fundamental o trabalho multi e interdisciplinar para a gestão das políticas sociais, 

especialmente, nos processos de saúde e doença que requerem o conhecimento dos 

determinantes e condicionantes e a integralidade da atenção à saúde. Dessa forma, ao reunir 

profissionais de diferentes áreas de formação, o NASF contribui com a coordenação dos 

cuidados, de acordo com os marcos legais do SUS. Entretanto, vale ressaltar que as condições 

de trabalho são fortemente intensificadas a depender do número de equipes sob 

responsabilidade do profissional.  

Como os atendimentos realizados pelas/os assistentes sociais do NASF restringem-se 

às situações encaminhadas pela equipe da ESF composta por profissionais de áreas de 

conhecimento distintas, entende-se que os critérios adotados para tais encaminhamentos 

podem estar impregnados de subjetividade e marcados pela visão de mundo e, em particular, 

pelo entendimento da questão social; essa situação tem forte repercussão na autonomia 

profissional e no direito de atendimento dos usuários. O afastamento da/o assistente social do 

contato direto com os usuários pode levá-la/o a uma compreensão parcializada das questões 
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trazidas pela equipe, dificultando a apreensão da totalidade das condições de vida e das 

necessidades dos usuários. 

Ainda que os atendimentos individuais sejam restritos a situações pontuais, 

compreende-se que o número de famílias vinculadas a cada modalidade do NASF sinaliza, 

ainda mais, a intensificação dos processos de trabalho, tendo em vista a complexidade das 

expressões da questão social e das mediações a serem construídas pelos profissionais.  

No depoimento, a assistente social do NASF relata que o número de famílias que 

acompanha é superior ao definido pelo Ministério da Saúde, evidenciando a ampliação de 

requisições nas tarefas cotidianas.     

–– Como assistente social da equipe NASF, acompanho 14 equipes da Estratégia, 

sendo oito de uma UBS e seis de outra [...] cada equipe tem em torno de 4.000 famílias. É 

muita gente para acompanhar, na verdade, atendo somente os casos mais graves, aqueles 

que são trazidos pela equipe Estratégia e discutidos em reunião. As condições para a 

realização do trabalho são muito complicadas porque não temos uma sala para realizar o 

atendimento, temos que procurar um local para conversar com o usuário; não tem um 

telefone para realizar os contatos, então tudo é conversado na sala da administração. Isso me 

incomoda muito. Tem o fato que estamos com um número de equipes acima do que define a 

portaria do Ministério da Saúde e na outra unidade tem previsão para aumentar mais três 

equipes (grifos meus). (AS11)  

A intensificação dos processos nos quais a/o assistente social se insere implica na 

realização de trabalhos circunscritos a situações emergenciais e imediatas, inviabilizando o 

trabalho preventivo e educativo com os usuários.  

 

Com o agravamento de situações de vulnerabilidade, sejam físicas e/ou 
sociais, com o caráter de emergência no atendimento às fragilidades sociais e 
aos problemas imediatos do cotidiano, as instituições assumem como o seu 
principal papel a recepção do ‘problema’ somente na expressão mais grave. 
Isso fica bem longe de um papel preventivo dos efeitos da questão social 
sobre os diferentes segmentos da classe trabalhadora e distante de ações 
garantidoras de acesso universal aos direitos, bem diferente do acesso a 
direitos somente quando se vivencia situações extremas  (TRINDADE, 2012, 
p. 80). 

 

A precarização das condições de trabalho implica na violação de condições éticas do/a 

assistente social, como, por exemplo, a garantia do sigilo profissional, uma vez que não 

dispõe de sala para realizar os atendimentos ou tratar de assuntos que envolvem os usuários; é 

sempre preciso buscar um espaço para atender o usuário. Tais questões sinalizam a 
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necessidade de que as condições éticas e técnicas do exercício profissional previstas na lei que 

regulamenta a profissão (BRASIL, 2011b) e na Resolução 493/06 (BRASIL, 2006b) do 

Conselho Federal de Serviço Social devam ser respeitadas, sendo um importante instrumento 

de resistência de assistentes sociais contra a degradação das condições de trabalho 

profissional. 

Na condição de trabalhadores assalariados, tanto os profissionais estatutários quanto 

os celetistas têm autonomia relativa e condicionada às requisições dos empregadores, seja o 

Estado ou a OS. No entanto, o fato de as demandas atendidas pelo NASF serem 

prioritariamente definidas em conjunto com outros profissionais, que compartilham visões de 

mundo muito diferentes, pode representar limites à ação profissional, comprometendo a 

autonomia. A interlocução entre as diferentes áreas de conhecimento exige dos profissionais a 

defesa das atividades privativas da profissão as quais ampliam as exigências de que as/os 

assistentes sociais conheçam os objetivos e princípios debatidos pela categoria profissional. 

Nos contextos dos espaços ocupacionais, ocorrem disputas entre os diferentes projetos 

profissionais, necessitando que o/a assistente social consiga analisar a correlação de forças 

presentes na conjuntura institucional na qual está inserido para que possa reconstruir as 

demandas que lhe são encaminhadas. 

Na política de assistência social, segundo as diretrizes da Norma Operacional Básica 

de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS) (BRASIL, 2006a), o processo de contratação dos 

trabalhadores deve ser realizado por meio de concursos, ressaltando o caráter público da 

prestação dos serviços socioassistenciais e a responsabilidade direta de servidores públicos 

pela execução do Programa de Atenção Integral à Família (PAIF). Nos CRAS pesquisados, a 

maioria dos trabalhadores é formada por estatutários, sendo terceirizados os das áreas da 

limpeza, segurança, os trabalhadores responsáveis pelo cadastramento dos usuários no 

Programa Bolsa Família e os beneficiários do Projeto SUAS9, que realizam trabalhos 

administrativos e de recepção; entre os trabalhadores de nível universitário encontram-se 

assistentes sociais e pedagogos.  

Contudo, a rede de serviços socioassistenciais é formada por trabalhadores inseridos 

em entidades sociais filantrópicas e assistenciais, algumas de origem religiosa, que reforçam a 

visão conservadora da assistência social. Em alguns casos, esses serviços transferidos ao 

terceiro setor reatualizam práticas sociais baseadas na meritocracia e no assistencialismo, 

                                                           
9 O Projeto Agente SUAS faz parte do Programa Operação Trabalho, instituído pela Lei n.13.178 de 17/09/2001, 
com nova redação na Lei 13.689, de 19 de dezembro de 2003 (SÃO PAULO, 2016a). 
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reforçam a dependência, culpabilizam os usuários pela situação de pobreza e descaracterizam 

a política pública e os direitos dos usuários. Embora não seja objetivo deste estudo pesquisar 

os processos de trabalho dos profissionais da rede socioassistencial privada, é possível afirmar 

que, em sua maioria, as condições de trabalho nesses espaços ocupacionais são precarizadas e 

os salários inferiores aos demais.  

Entre as questões apresentadas está o compartilhamento do trabalho social com 

pedagogos inseridos na assistência social, questão que preocupa a assistente social (AS3), 

considerando que para ela a realização do trabalho social por profissionais de outras áreas de 

formação pode afetar desfavoravelmente a efetivação da política de assistência social. 

–– Tenho me impactado muito, nesses últimos dois meses; quero entender porque 

determinadas coisas estão do jeito que estão e tem uma explicação. [...] No governo da Luiza 

[Erundina], no meio da gestão, aconteceu um concurso para pedagogos, por causa das 

creches. Como as creches foram transferidas para a educação, os pedagogos vieram para a 

assistência e [...] ficaram fazendo o trabalho socioeducativo nos serviços de convívio, 

principalmente, na área da infância e da adolescência que, hoje, são da assistência. 

Conforme os assistentes sociais, que ocupavam os postos-chaves na secretaria, foram se 

aposentando, os pedagogos ocuparam os espaços. Só que com todo o respeito que tenho 

pelos pedagogos, eles não são a categoria profissional que formulou, lutou e concebeu, na 

academia, a política de assistência social. Então, hoje em São Paulo, temos um hiato, porque 

quem está fazendo a gestão da política não é quem formulou, não é quem conquistou 

politicamente. Sem querer ser corporativista, têm coisas que não são equacionáveis dentro 

dessa lógica. E esse é um momento que a gente está vivendo agora, [...] a Proteção Social 

Básica está na mão de uma pedagoga, a Especial na mão de uma psicóloga e a secretaria de 

uma advogada, delegada. (AS3) 

As questões trazidas pela assistente social reforçam a necessidade de que os 

profissionais construam um processo de trabalho coletivo e discutam as contribuições 

específicas, assim como, as competências e as atribuições de cada profissão para que possam 

se posicionar frente às requisições que lhes são dirigidas. A interlocução entre as diferentes 

áreas de conhecimento, que ocorre também na política de saúde, enriquece a apreensão das 

necessidades sociais dos indivíduos e das famílias e podem trazer elementos que contribuam 

para a reflexão coletiva. Todavia, é imprescindível que as atribuições privativas das profissões 

sejam respeitadas. De acordo com os “Parâmetros para atuação de assistentes sociais e 

psicólogos(as) na Política e Assistência Social” (BRASIL,  2013a) e os “Parâmetros para 

atuação de assistentes sociais na Política de Saúde” (BRASIL, 2013b), a integração das 
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profissões pode contribuir para criar ações coletivas de enfrentamento e requerem a criação de 

espaços de discussão e reflexões coletivas, em que particularidades da intervenção 

profissional de cada profissão sejam preservadas.  

Dessa forma, o trabalho interdisciplinar deve ser balizado nos códigos de ética, nas 

leis de regulamentação e nas diretrizes curriculares de formação de cada profissão. No 

entanto, como as condições de trabalho são precarizadas, a participação dos profissionais nas 

discussões interdisciplinares pode ser fragilizada ou, até mesmo, inviabilizada pela ausência 

de espaço e de tempo para o debate. Mais grave ainda é o acirramento da competição entre 

trabalhadores, o que dificulta ainda mais a definição de pautas coletivas de luta. Por 

consequência, há falta de um processo que dê respostas às demandas individuais e coletivas e 

assegure direitos. Assim, a interlocução entre os profissionais de diferentes áreas de formação, 

ao invés de contribuir para a construção de respostas coletivas pode dividir os trabalhadores.  

No âmbito da política de assistência social, a defasagem do quadro de assistentes 

sociais frente às necessidades dos serviços explica-se pela ausência de concursos públicos e 

de planos de carreira que preparem profissionais para outros cargos.  

–– Outra questão que a secretaria não se deu conta é que tem um quadro grande de 

profissionais que, como eu, estão para se aposentar. Muitos trabalhos estão na memória do 

funcionário. Seria necessário um processo de formação para os funcionários mais jovens, 

nesse sentido. Aqui mesmo, têm processos que somente eu conheço e não temos condição de 

parar o serviço para ensinar outro trabalhador. (AS10) 

No caso da assistência social, a ausência de concursos públicos para a substituição dos 

trabalhadores que se aposentaram e a reestruturação dos serviços entre as secretarias 

municipais desencadearam remanejamento de profissionais de outras categorias e/ou com 

vínculos não estatutários. Esse processo também decorre da falta de perspectivas de 

progressão na carreira no serviço público. A inexistência de um programa de formação de 

funcionários para ocupar cargos vagos conduz à desvalorização do serviço público. Essas 

observações reforçam a importância da política de educação permanente para a formação e 

preparação dos trabalhadores para ocupar diferentes posições na gestão pública. Durante 

quase três décadas, a Prefeitura de São Paulo não realizou concurso para ingresso de 

assistentes sociais, ficando defasado o quadro de profissionais nas políticas públicas; a 

redução de recursos humanos em todos os níveis da estrutura da administração amplia a 

intensidade dos trabalhos realizados por um grupo reduzido de trabalhadores.  

Na cidade de São Paulo, uma das estratégias utilizadas para suprir a necessidade de 

trabalhadores administrativos na política de assistência social diz respeito ao Projeto Agente 
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SUAS, implantado pela SMADS e Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e 

Empreendedorismo10. Embora os argumentos apresentados pelo projeto sejam de reinserção 

no mercado de parcela da população desempregada, na realidade, os depoimentos revelam 

que o objetivo primordial é suprir a falta de funcionários administrativos efetivos em razão da 

ausência de concursos públicos. Os trabalhadores contratados no Projeto Agente SUAS são 

bolsistas, não possuem estabilidade, nem direitos trabalhistas garantidos, como férias e 

décimo terceiro, por exemplo.  Esse projeto desenvolvido no município de São Paulo, ainda 

que possibilite a inserção produtiva de alguns jovens, contribui para encobrir o déficit de 

funcionários administrativos, ao mesmo tempo, em que introduz dificuldades na gestão dos 

processos de trabalho. 

–– Estamos com alguns bolsistas. [...] foi uma estratégia recente, porque a recepção 

do CRAS estava muito defasada, não tem concurso há muito tempo, então fizeram esse 

projeto que são os agentes SUAS. É uma parceria com programas de trabalho e renda, têm 

alguns critérios de renda, faixa etária, é uma transferência de renda, de bolsas, então não 

têm garantias trabalhistas. (AS7) 

A inclusão do Projeto Agente SUAS no processo de trabalho representa uma forma de 

flexibilização de mão de obra na política de assistência social, tendo em vista que os bolsistas 

realizam trabalhos que deveriam ser feitos por funcionários públicos. Esse fato tem gerado 

insegurança nos agentes quanto à continuidade do trabalho; com frequência, vê-se interrupção 

nos serviços prestados à população e, consequentemente, aparece o receio da descontinuidade 

por parte da população atendida e das/os assistentes sociais implicados nesse projeto. 

De um lado, na maioria dos casos, as condições de trabalho dos terceirizados em 

relação aos salários, benefícios, estabilidade, por exemplo, são inferiores; por outro lado, as 

condições de trabalho da assistência social e da saúde tratadas diferentemente têm dificultado 

a realização e a gestão das políticas, conforme depoimento. 

–– As condições de trabalho entre os servidores e os terceirizados são distintas e essa 

questão traz dificuldades para a gestão do trabalho e também para o entrosamento da 

equipe. [...] agora no feriado, os agentes SUAS tiveram que abonar e os funcionários 

                                                           
10 A finalidade do Projeto Agente SUAS é conceder atenção especial ao trabalhador desempregado, visando 
estímulo na busca de ocupação, bem como, reinserção no mercado de trabalho. O objetivo é a qualificação de 
jovens e adultos como agentes SUAS para desenvolver atividades de orientação ao público que procura os 
serviços socioassistenciais nas unidades do CRAS, CREAS e SAS. Os requisitos legais para participar do 
Programa são: ter mais de 18 anos; morar na cidade de São Paulo; estar desempregado há mais de quatro meses e 
não receber outros benefícios (seguro desemprego, FGTS, etc.); renda familiar de até meio salário-mínimo por 
pessoa da família. O valor do auxílio pecuniário mensal é de R$ 924,00, por 30 horas semanais (6 horas diárias) 
(SÃO PAULO, 2016b).  
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puderam compensar as horas [trazendo] descontentamento [aos agentes]. [...] Isso acontece 

por quê? O regime de trabalho é diferente, as condições também e isso acaba atrapalhando a 

dinâmica do trabalho. (AS10) 

–– Acredito que trazem problemas, eles [os agentes SUAS] não se sentem 

pertencentes ao CRAS. Tem uma coisa cruel que é a diferença de salário. O Agente SUAS 

não tem nada, eles recebem uma bolsa. Embora tenhamos uma postura democrática, eles 

acabam se vendo como inferiores a nós e a gente não gostaria que fosse assim. (AS4) 

Essas condições acordadas diferentemente entre os segmentos podem dificultar o 

envolvimento e o compromisso com os objetivos do trabalho.   

–– No caso dos agentes SUAS é uma bolsa e percebe-se, pelo menos lá, que alguns 

não mostram compromisso, por serem temporários, pelo salário não ser dos melhores. [...] 

nesse universo público, alguns acabam se sentindo injustiçado, [...] não são preparados, não 

têm tanta paciência para lidar com os usuários. (AS9) 

Se de um lado, uma das diretrizes fundamentais da NOB-RH/SUAS (BRASIL, 2006a) é 

a qualificação dos processos de trabalho que requer permanente formação de todos os 

trabalhadores do SUAS, por outro, a inserção dos terceirizados, temporários e bolsistas (como 

é caso do agente SUAS), considerando a natureza flexível do regime de contratação, pode 

dificultar o aprimoramento profissional e, consequentemente, afetar a qualidade dos serviços. 

Assim, para que a política de educação permanente do SUAS tenha efetividade, é necessário 

que os trabalhadores de diferentes níveis e funções sejam envolvidos no processo de 

formação, no entanto, a flexibilização dos contratos de trabalho pode inviabilizar a 

continuidade dos processos formativos.   

Em alguns depoimentos, a compreensão do processo de terceirização ressalta a 

preocupação maior com os resultados do trabalho mais do que com as péssimas condições nas 

quais ele se realiza, naturalizando, assim, a inserção precária desses trabalhadores. Esse 

processo reifica as relações entre os trabalhadores, ou seja, a necessidade de que o trabalho 

seja realizado encobre as reais determinações relativas à redução do número de trabalhadores 

e de concursos públicos e da precarização do vínculo empregatício.  

–– Essa situação [a terceirização] prejudica sim. Têm os cadastradores [do Bolsa 

Família], de repente a empresa não renovou o contrato, as pessoas vêm na porta para fazer o 

cadastro e a gente não sabe se vai continuar. [...] saiu uma empresa, já entrou outra e não 

parou [o cadastro] porque [...] era meta de São Paulo. [...] Já teve vezes que não tinha 

cadastradores, não tinha como responder às famílias. Sei de municípios, como Ferraz de 
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Vasconcelos, que o administrativo é cadastrador, então é concurso público, é uma coisa 

garantida e efetiva. (AS5)  

A redução do número e rotatividade de trabalhadores e a precarização das condições 

de trabalho impactam na qualidade dos serviços prestados, dificultando o atendimento das 

necessidades dos usuários e, portanto, o acesso aos direitos. Assim, a gestão das políticas 

deveria ser realizada pelo Estado e os serviços por funcionários públicos estatutários e 

treinados para atender às necessidades dos cidadãos.  

A reestruturação dos processos de trabalho de outras políticas sociais tem contribuído 

para ampliar as demandas do SUAS, intensificando as condições de trabalho na área da 

assistência social.   

–– Em relação às demandas, têm muitas. Muitos casos são encaminhados pela área 

da saúde, isso deixa a gente mais frustrada, vêm até da subprefeitura. Daí, a gente vê o 

quanto a rede está despreparada, a própria rede não conhece a política de assistência. É 

minha preocupação e fico muito irritada quando isso acontece, não é nem porque é uma 

demanda que não é minha, mas é esse usuário que está andando de para lá e pra cá, [...] sem 

dinheiro para se alimentar e pegar transporte público. (AS9) 

–– Hoje atendi onze pessoas, destas, 90% eram de outras políticas, eram demandas da 

habitação, da saúde, da educação, etc. não eram demandas próprias da política da 

assistência social. Então, há essa confusão também do que é Serviço Social, o que é a política 

de assistência social e o que é ser assistente social. (AS1) 

No depoimento da assistente social, é possível apreender que o direito do usuário em 

receber informações vem sendo negligenciado; por consequência, a falta de conhecimento 

contribui para o não acesso aos serviços e programas previstos nas políticas públicas, 

interferindo nas condições de sua reprodução social. Essa questão recoloca a histórica relação 

entre o Serviço Social (profissão) e a assistência social (política pública), configurando uma 

concepção equivocada e reducionista da profissão.  

As mudanças nos processos de trabalho, como foram analisadas, têm atuado nas 

condições de trabalho dos profissionais do setor público e contribuído para a transferência de 

atribuições de outras políticas (incluindo o próprio trabalho de assistentes sociais em cada 

uma delas) para o SUAS, ampliando o volume de tarefas realizadas pelos assistentes sociais.  

Na condição de trabalhador/a assalariado/a, a/o assistente social está sujeito às 

determinações da mercantilização de sua força de trabalho presentes na sociedade capitalista. 

Isso posto, ao ingressar nas instituições, o profissional realiza as mais diversas atividades 
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definidas pelo empregador, o qual estabelece demandas e prioridades a serem atendidas, com 

pouca possibilidade de questionamento ou interferência (IAMAMOTO , 2011).  

Na realização do trabalho profissional, as/os assistentes sociais dispõem de relativa 

autonomia potencializada por um projeto profissional coletivo “[...] impregnado de história e 

embasado por princípios e valores radicalmente humanistas, com sustentação em forças 

sociais reais que partilham de um projeto comum para toda a sociedade” (IAMAMOTO , 2011, 

p. 219). Dessa forma, ainda que as condições de trabalho sejam precárias, na condição de 

trabalhadores qualificados, espera-se que os assistentes sociais se organizem coletivamente, 

construam propostas alternativas e tenham capacidade para negociar e defender o projeto 

profissional. Nisso, reside a importância da educação permanente para a formação e 

qualificação dos profissionais no enfrentamento de tais desafios. 

Como para o conjunto da classe trabalhadora, o assalariamento pode contribuir para a 

alienação dos assistentes sociais que dependem das instituições para realizar o trabalho; além 

de não terem total controle sobre essas condições, vê-se a ampliação da tensão entre o projeto 

da profissão e as reais possibilidades de realização. 

Conforme analisa Iamamoto (2011, p. 425), para compreender os impactos nos 

processos de trabalho das/os assistentes sociais advindos das transformações societárias é 

necessário estabelecer mediações e considerar as particularidades que emolduram as 

requisições ao profissional no espaço ocupacional público, pois os objetivos do trabalho e a 

relação com os sujeitos sociais são distintos dos verificados nas empresas privadas.  

As novas configurações do trabalho intensificam o processo de alienação quanto ao 

processo e ao produto do trabalho, na medida em que as relações transformam-se em coisas, 

porquanto trabalhador e trabalho são convertidos em mercadoria. “O trabalhador encerra sua 

vida no objeto, mas agora ela não pertence mais a ele, mas sim ao objeto” (MARX, 2008, p. 

81). Embora os trabalhadores do setor público-estatal não contribuam diretamente para a 

produção da mais-valia, a condição de assalariamento e as mudanças processadas na gestão 

pública ampliam o processo de alienação dos profissionais, como ocorre com os trabalhadores 

do setor produtivo. 

Como analisa Marx (2008), a consciência que o homem tem do seu gênero e as 

faculdades espirituais se transformam, de maneira que a vida genérica se torna, para o autor, 

meio, isto é, uma forma de ganhar sua vida. “A consciência imediata disto, de o homem estar 

estranhado do produto do seu trabalho, se sua atividade vital e de seu ser genérico é o 

estranhamento do homem pelo [próprio] homem” (MARX, 2008, p. 86). 
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No serviço público, a introdução de novas formas de gestão do trabalho, típicas das 

empresas, reforça o estranhamento entre os trabalhadores – apontado em alguns depoimentos 

–, que diz respeito às condições de trabalho tão precarizadas que a exploração da força de 

trabalho do outro é minimizada, relativizada e, até mesmo, justificada como  necessária. 

 –– Os terceirizados não afetam o trabalho, acho que é tão difícil entrar na prefeitura 

[porque não tem concurso] é isso que emperra. [os terceirizados] colaboram porque [...] 

prefeitura é muita burocracia. O que atrapalha é que quando entra uma pessoa nova, a gente 

tem que começar tudo de novo. (AS6) 

–– O único problema dos terceirizados é por conta da descontinuidade dos trabalhos, 

porque são contratos. Então, a gente tem incertezas, teve um momento que acabou o contrato 

e ficou sem, então gerou uma demanda represada enorme de muitas famílias que vinham 

procurar o atendimento e não tinham até se contratar uma nova empresa. (AS7) 

No entendimento da assistente social, a terceirização justifica-se pela redução dos 

concursos públicos e burocracia dos processos. Assim, a precarização dos trabalhadores é 

vista como solução e a rotatividade dos trabalhadores e a necessidade de treinamento, como 

problemas. Não há crítica em relação ao impacto desses processos para o alcance dos 

objetivos preconizados nas políticas públicas e, tampouco, em relação às condições de 

insegurança dos trabalhadores, aspectos apontados no depoimento a seguir.  

–– A terceirização em si impacta na violação dos direitos, mas aqui no CRAS é 

necessário. Por exemplo, o cadastro não teria condições dos assistentes sociais fazerem. Em 

relação aos agentes SUAS, vieram, sim, para somar, mas temos essa visão da precarização 

do trabalho. Às vezes, impacta porque alguns trabalham muito pouco, há abusos em relação 

à carga horária e pelo salário não ser adequado não há envolvimento. Como a empresa é 

terceirizada, fica difícil até de fazer a medição. (AS8) 

Nesse depoimento, da mesma forma que no anterior, é possível analisar que as 

necessidades do processo de trabalho são apreendidas como justificativas para a precarização 

dos trabalhadores e sinalizam a individualização. Como já foi apontado, não há crítica sobre 

as consequências da flexibilização nas condições de trabalho do terceirizado; geralmente a/o 

assistente social reproduz o discurso ideológico capitalista, na medida em que culpabiliza os 

trabalhadores terceirizados pela baixa produtividade.    

As novas exigências do processo produtivo reforçam as competências individuais 

estimulando a disputa entre os trabalhadores, alimentando o fetiche da concorrência 

(SILVEIRA , 2013).  Nas estruturas produtivas, o trabalhador é transformado em colaborador e 

deve se esforçar para atender os objetivos da empresa e do trabalho. Observa-se mudança na 
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lógica da gestão do trabalho, no âmbito da política pública, em função da adequação dos 

processos de gestão do trabalho às exigências das políticas neoliberais; por consequência, a 

individualização de interesses próprios do sistema produtivo capitalista estende-se entre os 

trabalhadores improdutivos da esfera dos serviços públicos. Essa questão, já apontada, ocorre 

pela heterogeneidade dos vínculos empregatícios, desigualdade das condições de trabalho e 

apreensão do discurso gerencialista na gestão pública, que desqualifica o papel do Estado 

como gestor público e enfatiza a eficiência do mercado.  

Nas empresas privadas, a estrutura horizontalizada da produção ampliou a necessidade 

de comprometimento dos trabalhadores com as metas de produtividade e de qualidade. Nessa 

direção, os trabalhadores são estimulados a participar dos círculos de controle de qualidade, 

ou ainda, de programas de sugestões voltados a capturar não apenas o conhecimento do 

trabalhador, mas também a sua subjetividade, como analisam Antunes e Alves (2004).  

 

[...] o surgimento de uma nova base técnica do sistema sociometabólico do 
capital, que propicia um novo salto de subsunção real do trabalho ao capital, 
exige, como pressuposto formal eliminável, os princípios do toyotismo, no 
qual a captura da subjetividade operária é uma das precondições do próprio 
desenvolvimento da materialidade do capital (ANTUNES; ALVES, 2004, p. 
346).  

 

A apropriação da dimensão intelectual do trabalhador e de suas capacidades cognitivas 

é requerida pelo capital, visando tornar o processo de automatização mais inteligente. Como o 

trabalho humano não pode ser suprimido do processo é necessário ampliar o envolvimento 

interativo do trabalhador com o objetivo de retirar de sua experiência todo o conhecimento 

que for necessário para aperfeiçoar os sistemas e as máquinas (ANTUNES; ALVES, 2004). Esse 

processo amplia a condição de estranhamento presente na subjetividade operária, segundo os 

autores, e dissemina novas objetivações fetichizadas, como a necessidade de qualificação 

permanente com foco na empregabilidade, por exemplo. 

A horizontalização dos processos de trabalho no setor público vem ocorrendo, a partir 

da expansão de ocupações no terceiro setor com empresas de perfil mais comunitário, em que 

o trabalho desenvolvido tem um caráter assistencial, não mercantil, realizado em sua maioria 

por organizações não governamentais (ANTUNES; ALVES, 2004, p. 339). O terceiro setor é 

instituído como espaço não governamental, não lucrativo e voltado ao desenvolvimento de 

ações na área social, dando origem a uma “esfera pública não estatal”, constituída por 

organizações não governamentais da sociedade civil.  
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No Brasil, a partir dos anos 1990, verifica-se o crescimento das parcerias e a 

transferência de responsabilidades públicas para organizações não governamentais, 

empresariais ou sem fins lucrativos. Conforme Raichelis (2009), essas organizações, 

diferentes daquelas que surgiram, no contexto dos anos 1970 e 1980, para assessorar os 

movimentos populares, disputam recursos, lugares e reconhecimento público, ao lado de 

outros atores que integram o cenário político. Essa alteração favorece o aumento das 

exigências relativas à produtividade e adequação dos processos aos parâmetros previstos nas 

políticas neoliberais. Essa perspectiva aproxima a gestão do processo de trabalho aos padrões 

utilizados nas empresas capitalistas com a intenção de atender a legislação e os contratos de 

parceria. A redução dos funcionários estatutários e o crescimento de trabalhadores com 

vínculos trabalhistas flexíveis, terceirizados, subcontratados, decorrentes do crescimento do 

terceiro setor levou à fragmentação dos trabalhadores. Apesar de as políticas públicas serem 

norteadas por legislações e normatizações específicas, a realização de parceiras com 

diferentes organizações e, por conseguinte a terceirização dos trabalhadores dificulta a 

padronização da gestão dos serviços.  

–– Aqui temos funcionários com vínculos federais, municipais e estaduais 

municipalizados. Temos funcionários das OSs [...] temos uma OSCIP responsável por 

algumas cirurgias, além da parte da limpeza e da segurança. Muitos trabalhadores nem se 

conhecem. Há médicos que vêm aqui uma vez por semana, então fica impossível o contato 

entre todos os funcionários. (SA7) 

A situação retratada ilustra a heterogeneidade de vínculos empregatícios decorrentes 

da terceirização da política de saúde e da flexibilização dos contratos realizados entre várias 

organizações sociais, cujas origens, finalidades, composições são diferentes, contribuindo 

para que não exista padrão próprio de atendimento nos serviços públicos, cuja definição é de 

responsabilidade dos agentes estatais. 

Ao ser identificado com a sociedade civil, o terceiro setor oculta as desigualdades 

sociais e os diferentes projetos societários e políticos, fazendo apologia à solidariedade entre 

as classes e dissimulando as injustiças sociais. “Reitera-se a noção de comunidade abstrata, 

valorizando as relações de solidariedade social, ajuda mútua, despolitizando-se os conflitos 

sociais em nome do suposto bem-comum” (RAICHELIS, 2009, p. 10). 

Esse processo reduziu as mobilizações sociais em torno de reivindicações coletivas 

com repercussões na correlação de forças entre os usuários e o Estado, levando ao 

enfraquecimento da política pública universal e à despolitização dos trabalhadores. É 

fundamental destacar que essa questão diminuiu o protagonismo dos movimentos sociais.   
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 Além disso, embora em expansão, o terceiro setor não tem sido capaz de ser uma 

alternativa para incorporar os trabalhadores que foram expulsos do mercado de trabalho pelo 

desemprego estrutural, representando apenas uma oferta reduzida de postos de trabalho, 

levando em conta, também, que vem recrutando, crescentemente, pessoal voluntário. Ao 

incorporar parte dos trabalhadores expulsos do mercado de trabalho formal, esses passam a 

desenvolver atividades não lucrativas, não mercantis, que são funcionais ao sistema e “[...] 

não se constituem numa alternativa efetiva e duradora ao mercado de trabalho capitalista” 

(ANTUNES; ALVES, 2004, p. 340). O crescimento de ocupações nesse setor tem sido 

caracterizado por baixos salários e por condições precárias de trabalho.  

A concepção de que há um esgotamento da estratégia estatizante e da necessidade de 

ultrapassar a administração pública tradicional centralizada e burocrática determina o 

afastamento do Estado da promoção do desenvolvimento econômico e social. Dessa forma, 

verifica-se a retração das ações governamentais de abrangência universal e o crescimento da 

privatização, da focalização e da seletividade dos programas de atendimento às necessidades 

sociais. A transferência da prestação de serviços sociais governamentais para diferentes 

instituições da sociedade civil tem afetado o espaço sócio-ocupacional de diversas categorias 

profissionais, entre as quais o Serviço Social (IAMAMOTO , 2011).  

As particularidades do trabalho profissional nas organizações sociais impactam na 

autonomia profissional e requerem um posicionamento político da/o assistente social. Alguns 

desses espaços ocupacionais contribuem para a moralização da questão social e para a 

reatualização do conservadorismo na política social. Essas organizações são pautadas por 

valores e normas que, inúmeras vezes, se confrontam com os princípios universalistas do 

projeto profissional. Esses espaços podem contribuir para o enquadramento do profissional e 

para a reprodução do conservadorismo.  

No depoimento, a assistente social sinaliza que a maneira encontrada para se manter 

no mercado de trabalho foi abrir mão dos princípios éticos e aceitar as exigências das 

organizações sociais.  

–– Muitas organizações sociais são muito fechadas, você tem que seguir a cartilha da 

instituição e o projeto ético-político da profissão é secundarizado. Fiquei muito tempo sem 

conseguir em lugar nenhum, tinham também as dificuldades por ter filho, tenho uma filha de 

seis anos, ser mãe solteira, eles não publicizam essa questão, mas esse é um critério, porque 

outras pessoas com menos experiência que conseguiam avançar no processo, enquanto eu, 

quando ficava claro que eu tinha uma filha com menos de doze anos e sou mãe solteira, eu 

era excluída, essa foi uma dificuldade que encontrei também. (AS20) 
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Como os parâmetros de gestão utilizados no terceiro setor são apropriados da gestão 

privada, é possível dizer que os critérios de inserção nesse mercado de trabalho reforçam a 

discriminação contra a mulher, como ocorre no mercado de trabalho privado e conforme 

relato da assistente social. Assim, o conhecimento e a experiência dos profissionais são 

secundarizados, em detrimento das necessidades de produtividade do trabalho nesses espaços.  

Paralelamente às alterações do processo de produção e à gestão da força de trabalho, 

mencionadas, verificam-se a reformulação do papel do Estado demandada pela acumulação 

flexível com adoção de políticas neoliberais que preconizam a redução do gasto social 

público, a privatização dos serviços sociais e a redução de direitos, consolidando a reforma 

conservadora do Estado, segundo análise a seguir. 

 

1.6 Ofensiva neoliberal e rebatimentos na classe trabalhadora  

 

As mudanças processadas na produção de bens e serviços são complementadas e 

acentuadas pela reconfiguração do papel do Estado na sociedade de classes (BEHRING, 2006). 

A adoção de políticas neoliberais foi a principal estratégia traçada pelo Estado, como apoio ao 

capital para a retomada do processo de acumulação, viabilizada por meio de ajustes fiscais 

nos gastos públicos, privatizações e terceirização de serviços públicos, entre outras medidas, 

que associadas à reestruturação produtiva abordada anteriormente, impactaram de forma 

significativa nas condições de reprodução da classe trabalhadora. 

Os ajustes no papel regulador do Estado e a liberalização econômica referem-se a 

estratégias adotadas pelos países do capitalismo central, no decorrer das décadas 1970/1980, 

implantadas em países dependentes, como o Brasil, na década 1990.  

As políticas neoliberais foram introduzidas, no final da década 1980, na Inglaterra, 

durante o governo de Margaret Thatcher e nos Estados Unidos sob o comando de Ronald 

Reagan, visando à redução dos gastos públicos e a privatização das políticas públicas. Esse 

processo atingiu as condições de reprodução da classe trabalhadora à medida que reduziu os 

direitos e o acesso a serviços sociais públicos. Essa forma de organização do Estado foi, 

paulatinamente, incorporada por outros países e regiões do mundo.  

No Brasil, não houve um processo de consolidação do Estado de Bem-Estar Social, 

como nos países desenvolvidos; vale destacar que a legislação social implementada, nas 

décadas 1930 e 1940, assegurava o acesso aos direitos sociais e trabalhistas apenas ao 

trabalhador formal, consolidando o que ficou conhecido como “cidadania regulada”, que 

Santos define como o conceito [...] cujas raízes encontram-se, não em códigos de valores 
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políticos, mas em um sistema de estratificação ocupacional, e que, ademais, tal sistema de 

estratificação ocupacional é definido por norma legal (SANTOS, 1987, p. 68) 11. 

Somente, em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, fruto do processo de 

mobilização da sociedade, dos movimentos sociais e partidos políticos de esquerda é que o 

direito à seguridade social foi reconhecido e universalizado (BRAVO, 2006). Acresce-se que a 

promulgação da Constituição Federal e a construção de legislações sociais 

infraconstitucionais, no decorrer da década 1990, como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, 1990), do SUS (1990), da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS, 

1993), entre outras, colidiram com as estratégias desenvolvidas pelos países do capitalismo 

central que defendiam teses neoliberais. Nessa direção, o contexto dos anos 1990 foi 

reconfigurado pela globalização econômica, a reestruturação produtiva e a realização de uma 

série de ajustes fiscais nos gastos públicos no contexto da contrarreforma do Estado. 

As recomendações dos organismos de financiamento internacionais (FMI, BIRD, 

Banco Mundial) para os países latino-americanos contidas no documento “Consenso de 

Washington”, de 198912, visaram à realização de ajustes dos gastos públicos e envolveram dez 

áreas: disciplina fiscal; priorização dos gastos públicos; reforma tributária; liberalização 

financeira; regime cambial; liberalização comercial; investimento direto estrangeiro; 

privatização; desregulamentação e propriedade intelectual (MONTAÑO, 2002); elas foram 

acatadas pelo Estado sob o argumento da necessidade de reduzir gastos públicos, ampliar a 

eficácia do aparelho estatal e promover o crescimento econômico. 

A partir da década 1990, seguindo o receituário neoliberal descrito pelos EUA e 

agências multilaterais, o Brasil inicia uma série de ajustes estruturais e reformas. A redução 

dos gastos públicos é alcançada repassando alguns serviços para a iniciativa privada, tais 

como, saúde, educação, previdência, telefonia, entre outros. As políticas sociais adotam um 

caráter focalista, atuando na contramão da universalização contemplada na seguridade social.    

Dessa maneira, ao mesmo tempo em que a Constituição Federal de 1988 reconhecia, 

no artigo 6º, os direitos sociais relativos à educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, 

lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e a assistência social, 

em meados da década 1990, o governo brasileiro começa a veicular o discurso de que a 

reforma do Estado era uma condição para o ingresso do País na “modernidade globalizada”. 

                                                           
11 Wanderley Guilherme dos Santos (1987) refere-se a um sistema de estratificação ocupacional, no qual são 
considerados cidadãos apenas os indivíduos que exercem ocupações reconhecidas e definidas em lei.  
12 Em 1989, na capital dos Estados Unidos, foi realizado um encontro – Consenso de Washington, como ficou 
conhecido –, que definiu um conjunto de recomendações, chanceladas pelos organismos multilaterais e pelo 
governo norte-americano, visando à introdução do projeto neoliberal, nos países da América Latina e em outros 
países e continentes.    
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A experiência global da modernidade está interligada – e influencia, sendo 
por ela influenciada – à penetração das instituições modernas nos 
acontecimentos da vida cotidiana. Não apenas a comunidade local, mas as 
características íntimas da vida pessoal e do eu tornam-se interligadas a 
relações de indefinida extensão no tempo e no espaço. Estamos todos presos 
às experiências do cotidiano, cujos resultados, em um sentido genérico, são 
tão abertos quanto aqueles que afetam a humanidade como um todo. As 
experiências do cotidiano refletem o papel da tradição – em constante 
mutação – e, como também ocorre no plano global, devem ser consideradas 
no contexto do deslocamento e da reapropriação de especialidades, sob o 
impacto da invasão dos sistemas abstratos. A tecnologia, no significado geral 
da “técnica”, desempenha aqui o papel principal, tanto na forma de 
tecnologia material da especializada expertise social (GIDDENS, 1991, p. 77, 
grifos do autor).   

 
Era fundamental reduzir o tamanho do aparelho de Estado, com diminuição do número 

de funcionários públicos, extinção de entidades estatais e privatização de empresas públicas, 

como parte do ajuste fiscal preconizado pelo Consenso de Washington. A meta é conter 

gastos sociais, ter um Estado enxuto com políticas focalizadas na área social e forte na 

organização das condições gerais para a manutenção do lucro do setor privado.  

Na concepção neoliberal, o setor público é responsável por crise, ineficiência e 

privilégios e o mercado e setor privado são sinônimos de eficiência, qualidade e equidade 

(FRIGOTTO, 1995). A ideia do Estado mínimo é vista pelos governantes como solução, na 

perspectiva de zerar conquistas sociais, como o direito à saúde, à educação, ao transporte 

público, entre outras, repassando esses serviços públicos para serem administrados pela lógica 

do mercado; nessa perspectiva, o Estado deve voltar-se unicamente para os interesses de 

reprodução do capital. 

As políticas sociais como a previdência, saúde e educação, reconhecidas pela 

Constituição Federal de 1988, revertem-se em ações focalistas dos estados, ampliando a 

participação do mercado na prestação de tais serviços sociais com a finalidade do lucro. 

(DAHMER, 2008). Assim, a administração pública liberou-se da gestão direta de áreas 

consideradas não exclusivas da ação estatal, focando a atuação no controle, eficiência e 

eficácia das ações voltadas ao “cidadão-cliente”13, concepção construída no “Plano Diretor de 

Reforma do Aparelho do Estado” (BRASIL, 1995).  

                                                           
13 Em entrevista ao Portal Professornews, a Prof.ª Irene Patrícia Nohara (USP) comenta que “[...] essa concepção 
enfraquece a ideia maior de cidadania, porque o cliente não participa da política pública para preencher suas 
necessidades, enquanto a cidadania deve pressupor que a pessoa seja um ator social, isto é, seja aquele que não 
só terá suas necessidades preenchidas, mas que também terá voz (ativa) na estratégia pública de distribuição das 
oportunidades e dos benefícios coletivos. O mercado não tem as mesmas finalidades do Estado. Na prática, o 
mercado acaba tendo estratégias lucrativas que objetivam incutir falsas necessidades no público-alvo consumidor 
de seus produtos ou serviços. A ideia é falaciosa porque ela dá a percepção equivocada de que o cidadão-cliente, 
por ser cliente, teria `sempre razão´, pois ao pagar pelo serviço, ele tem direito de ser ouvido, mas o que ninguém 
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A compreensão sobre a necessidade de reforma inadiável do aparelho do Estado 

(NOGUEIRA, 2005) foi assimilada pela sociedade, convencida de que havia necessidade de o 

País se adequar às exigências internacionais para retomar o crescimento econômico. “Em 

nome da necessidade de acertar as contas com o legado da ‘era Vargas’, pôs-se em curso um 

ciclo reformador voltado para a dimensão fiscal, financeira e patrimonial do Estado” 

(NOGUEIRA, 2005, p. 38). O questionamento quanto à ineficácia da administração estatal 

culminou com a reforma administrativa do aparelho do Estado, na qual a gestão pública é 

ajustada à lógica das políticas neoliberais. 

Visando fortalecer o poder do mercado e aproximar a gestão pública da lógica da 

gestão privada foi desenvolvido o “Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado”, por 

Luiz Carlos Bresser Pereira, nomeado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, em 

dezembro de 1994, para comandar o Ministério da Administração Federal e Reforma do 

Estado (MARE). No entendimento desse ministério, a Constituição Federal de 1988 foi 

concebida como retrocesso burocrático e retorno ao patrimonialismo, sendo necessária uma 

série de ajustes em relação à atuação do Estado, visando à retomada do crescimento 

econômico. Nessa direção, a contrarreforma do Estado segue as orientações do Consenso de 

Washington (MONTAÑO, 2002). 

Em 1995, com a aprovação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 

(BRASIL, 1995), desenvolvido pelo MARE, foi introduzida a administração pública gerencial 

inspirada na administração de empresas privadas, adaptando conceitos, práticas e técnicas de 

gestão ao setor público. O plano diretor procurou delimitar as funções e áreas de atuação do 

Estado, a saber: o núcleo estratégico é formado pelo Poder Executivo, Legislativo e Judiciário 

e Ministério Público; as secretarias formuladoras de políticas públicas e as agências 

executivas e reguladoras são de responsabilidades do poder executivo; o núcleo de Atividades 

Exclusivas tem o poder de regulamentar, fiscalizar e fomentar essas ações e o Núcleo de 

Serviços Não Exclusivos ficou atribuído às universidades, hospitais, centros de pesquisas, 

museus, creches, entidades assistenciais, entre outros.  

Segundo os defensores da reforma administrativa do aparelho do Estado e do modelo 

gerencial de administração pública, o padrão burocrático anteriormente aplicado na gestão 

pública brasileira não era eficiente porque os controles não eram voltados aos resultados. Na 

                                                                                                                                                                                     

divulga é que, na verdade, o status de cidadania envolve muito mais do que isso: envolve ser ouvido antes 
mesmo de se usufruir de algo ofertado, isto é, na estruturação da estratégia de fornecimento e distribuição dos 
benefícios e oportunidades coletivas! Isso é ser emancipado, é ser tratado como sujeito com dignidade e não 
como objeto das estratégias alheias”.  Disponível em:  
<http://www.professornews.com.br/index.php/component/content/article/3408-por-que-rejeitar-a-ideia-de-
cidadao-cliente>. Acesso em: 22 ago. 2016.  
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administração pública gerencial, os cidadãos devem ser tratados como clientes e o interesse 

público não deve ser confundido com o do próprio Estado. 

Os argumentos estatais para a privatização de esferas estratégicas, como a produção de 

energia elétrica, telecomunicações, exploração de riqueza mineral, extração e refinamento de 

petróleo, entre outras, embora estejam relacionadas ao ajustamento político e econômico, 

conclamado no Consenso de Washington (MONTAÑO, 2002), não foram veiculadas como 

contrarreforma do Estado; contudo, ideologicamente, relacionam-se à necessidade de 

desburocratizar o Estado e eliminar a corrupção, ocultando as reais motivações. 

Nesse contexto, aprofunda-se uma visão negativa da sociedade em relação ao papel a 

ser desenvolvido pelo Estado, atribuindo a ineficiência das políticas públicas à gestão 

burocrática, propagando-se assim a ideia de que o Estado deveria ser mínimo sob o ponto de 

vista social. A modernização do aparelho do Estado foi apresentada como solução, devendo o 

mesmo delegar as responsabilidades das áreas em que não tinha competência técnica 

exclusiva para o mercado ou para instituições capacitadas, no caso das políticas sociais, 

passando a atuar apenas no âmbito da fiscalização da gestão.  

 
Ao longo dos anos 1990, a visão instrumental e fiscalista da gestão 
correspondeu a uma visão ético-política que definiu o Estado como devendo 
ser ‘mínimo’, submeter-se a ‘contrapesos’ que estariam ‘fora’ dele (mercado, 
sociedade civil, indivíduos), atuar muito mais em nome do que não deveria 
fazer do que de funções e atribuições especificas (NOGUEIRA, 2005, p. 51).  

 

A reforma administrativa do Estado alterou significativamente a estrutura funcional 

dos servidores públicos, impactando na sua estabilidade, na redução do número de servidores 

estatutários e no aumento dos trabalhadores celetistas, na desregulamentação do plano de 

cargos, em mudanças no sistema previdenciário, acarretando extensão do tempo de serviço 

para a aposentadoria, como foi analisado anteriormente.  

A criação do Núcleo de Serviços Não Exclusivos viabilizou nova relação entre o 

Estado e a sociedade civil, por meio das parcerias com organizações da sociedade civil, 

resultando no crescimento do chamado terceiro setor, com a terceirização dos serviços não 

exclusivos, como limpeza, segurança, transporte entre outros, os quais passaram a ser 

contratados por meio de licitação. 

 As transformações ocorridas no mundo do trabalho, analisadas nos itens anteriores, 

associadas à implementação da contrarreforma do Estado e da adoção de políticas neoliberais 

contribuíram para o aprofundamento da desigualdade social. A partir dos anos 1990, a perda 

de direitos vai configurando um novo perfil à questão social brasileira, particularmente, pela 
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via da vulnerabilização do trabalho. Isso se evidencia pelo agravo do sistema de garantias e 

proteções sociais e pela escolha de práticas filantrópicas e focalizadas que descaracterizam 

direitos, despolitizam conflitos sociais e desmontam a universalidade das políticas públicas 

(COUTO et al. 2011).  

Esses processos trouxeram prejuízos ao conjunto dos trabalhadores que, nas décadas 

anteriores, tinham acesso ao emprego regulamentado, à previdência social estatal e a 

benefícios indiretos, como convênio médico, cesta básica etc. repassados pelo empregador 

como benefícios indiretos. O aumento do exército industrial de reserva e da competitividade 

intercapitalista contribuíram para que as empresas reduzissem os benefícios ofertados ao 

conjunto dos trabalhadores, repassando-os apenas a um núcleo estratégico da produção14, 

impactando nas condições de reprodução da classe trabalhadora.  

A redução do fundo público levou ao sucateamento de setores como saúde, educação, 

assistência social, os quais receberam recursos insuficientes para atender a demanda crescente 

de pessoas, sobretudo, de desempregados e subempregados que dependem das políticas 

públicas para se reproduzirem15. 

Por outro lado, os efeitos da contrarreforma gerencial do Estado, proposta na década  

1990, fazem-se sentir mais intensamente, ao longo dos anos 2000, espraiando-se por toda a 

administração pública. As gestões municipais de São Paulo que se sucederam, nesse período, 

incorporaram a lógica das parcerias público-privadas, mesmo com alternância de diferentes 

partidos políticos nos governos da cidade.   

Para os assistentes sociais, tais mudanças afetam o mercado de trabalho da profissão, 

levando em conta que o setor público, historicamente, tem absorvido os profissionais nas 
                                                           
14 Ao analisar a reestruturação do mercado de trabalho, Harvey (2007) identifica que ele é formado por um 
núcleo central composto por trabalhadores contratados em tempo integral, gozando de maior segurança no 
emprego, boas perspectivas de reciclagem e garantias como, seguro, pensão, considerados centrais na estrutura 
da organização. “Os custos potenciais de dispensa temporária de empregados do grupo central em época de 
dificuldade, no entanto, podem levar a empresa a subcontratar mesmo para funções de alto nível (que vão de 
projetos à propaganda e à administração financeira), mantendo o grupo central de gerentes relativamente 
pequeno” (HARVEY, 2007, p. 144). Os demais trabalhadores compõem um grupo periférico que possui 
flexibilidade numérica maior e é formado por trabalhadores em tempo parcial, atividades casuais, 
subcontratados, por tempo determinado, todos sem segurança no emprego.  
15 “Com a financeirização da riqueza, os mercados financeiros passam a disputar cada vez mais recursos do 
fundo público, pressionando pelo aumento das despesas financeiras do orçamento estatal, o que passa pela 
remuneração dos títulos públicos emitidos pelas autoridades monetárias e negociados no mercado financeiro, os 
quais se constituem importante fonte de rendimentos para os investidores institucionais. Com isso, ocorre um 
aumento da transferência de recursos do orçamento público para o pagamento de juros da dívida pública, que é o 
combustível alimentador dos rendimentos dos rentistas. Nesse bojo, também se encontram generosos incentivos 
fiscais e isenção de tributos para o mercado financeiro à custa do fundo público” (SALVADOR , 2010, p. 605). 
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diferentes políticas sociais. A contração do papel de executor direto na área social e a 

ampliação do mercado de trabalho no terceiro setor implicam na instabilidade do emprego, 

tendo em vista que os contratos são celetistas e trazem rotatividade entre os profissionais e 

descontinuidade dos serviços prestados à população, como consequências.  

–– No momento estamos passando por um processo de mudança, porque o serviço em 

que estou será gerenciado por outra Organização Social a partir do mês que vem. Essa 

questão traz muito impacto para os trabalhadores, os mesmos se sentem inseguros em 

relação ao trabalho, às exigências, enfim as pessoas estão preocupadas. Há também um 

impacto para os usuários, por que mudam os profissionais, mudam algumas formas de 

realizar determinados trabalhos. Consegui uma transferência para outro serviço e dessa 

forma permanecerei na mesma empresa, para mim isso foi bom, porque já estou ambientada 

nessa organização. [...] essas mudanças foram discutidas nas reuniões de equipe, os 

trabalhadores foram informados de que haveria a mudança. (SA1) 

Do ponto de vista do servidor público, tais mudanças tiveram efeito na redução da 

remuneração, na precarização das condições de trabalho e no enfraquecimento da mobilização 

política, a partir da redução do número de trabalhadores estatutários e da fragmentação das 

políticas sociais. No contexto do SUS, a privatização ampliou a terceirização dos 

trabalhadores, por meio das parcerias público-privadas e efetivou a transferência dos 

funcionários públicos para outros serviços. Esse processo tem implicado em novas 

atribuições, muitas vezes, não compatíveis com os parâmetros definidos para a atuação do 

profissional nessa área.   

–– Atualmente, essa unidade está sendo transformada em UBS integral, ou seja, têm 

os pacientes que são cadastrados, possuem prontuários e também o atendimento emergencial 

e isso tem alterado o trabalho, porque aumentou o número de atendimentos aqui. Tenho feito 

trabalhos que não são do Serviço Social, por exemplo, estou responsável pela entrega das 

fraldas. Aceitei porque não tinha outra pessoa para fazer e, também, para ajudar no 

trabalho, mas sei que não é uma responsabilidade minha. Estou atendendo os usuários 

para recadastramento do Programa Bolsa Família, também, é o mesmo caso, me pediram e 

acabei aceitando (grifos meus). (SA4)  

–– Percebo que vem tendo uma precarização, um enxugamento de recursos humanos, 

e isso coloca quem trabalha a fazer novas tarefas e atividades que não estavam previstas, por 

exemplo, não tem médico, ou o horário que ele trabalha é insuficiente pra a demanda que 

tem. Então o Serviço Social é convocado a dar resultado do exame, a fazer orientação dos 

medicamento [...] E isso não é obrigação do Serviço Social. Orientar benefícios, garantir 
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acesso a medicamentos, de viver bem, isso sim, de acompanhar a família. Você vai fazer uma 

discussão, o debate é que é uma equipe multi, é desse jeito que funciona, a natureza do 

serviço é outra.  Essas mudanças alteram o trabalho do Serviço Social, você tem que fazer 

coisas muito urgentes e o importante acaba ficando para trás, se você não ficar atenta você 

não faz o que é do Serviço Social. [...] Se você não se impuser você vai fazer o trabalho da 

recepção, qualquer outro trabalho que não seja técnico (grifos meus). (SA10)  

A redução de funcionários interfere na reorganização dos processos de trabalho, 

ampliando desafios a serem enfrentados pela profissão entre os quais a atribuição de 

demandas que não são da competência do Serviço Social, conforme já foi apontado. O 

atendimento sem critica das requisições e demandas institucionais é um fator de rebaixamento 

técnico da profissão, impactando no perfil dos profissionais.  

A assimilação e aceitação às determinações institucionais podem estar relacionadas à 

fragilidade da formação dos profissionais, devido à precarização do ensino superior, ocorrida 

nas últimas décadas; à falta de clareza de suas prerrogativas profissionais; à reprodução 

acrítica do discurso do compromisso com o usuário e à ausência de identidade e de 

mobilização coletiva enquanto trabalhador assalariado. Essas questões reafirmam a 

necessidade de uma política de educação permanente que supere o mero treinamento e leve os 

profissionais à reflexão crítica sobre o trabalho que realizam. 

Consequentemente, há também a necessidade de que os profissionais conheçam e 

realizem a defesa dos parâmetros e competências da profissão, previstos nos documentos 

normativos, inclusive, respaldando-se na lei de regulamentação profissional, que define 

atribuições privativas e competências profissionais, além das disposições normativas do 

código de ética e das resoluções dos conselhos profissionais. Há necessidade, ainda que os 

profissionais construam mediações que considerem as demandas institucionais como ponto de 

partida, levando em conta as necessidades dos usuários e a direção ética da profissão. A 

defesa das atribuições privativas da profissão necessita ser articulada coletivamente, no 

entanto, a flexibilização dos processos de contratação e a individualização decorrentes da 

desregulamentação das relações de trabalho ampliam os desafios nessa direção.  

A lógica da gestão gerencial voltada a resultados e eficácia está relacionada à 

intensificação do trabalho com introdução de metas e aumento de controles e fluxos que 

impactam não apenas na qualidade, mas, também, no conteúdo do trabalho desenvolvido 

pela/o assistente social. 

–– Temos metas de produtividade, mas a gente não consegue atingir, [porque] o 

número de visitas que eles pedem é completamente distante [da realidade]. (SA3)  
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As exigências institucionais requerem que os profissionais tenham competência 

técnica para analisar a viabilidade das demandas que lhes são dirigidas e assegurar a 

qualidade do trabalho realizado aos usuários. É necessário problematizar a importância do 

controle dos trabalhos nas políticas sociais por meio de monitoramento e avaliação. No 

entanto, as metas devem ser compatíveis com os recursos disponíveis e, de acordo com o 

depoimento acima, algumas vezes, essa relação não é assegurada.  

Em outro depoimento, é possível verificar que os processos de trabalho voltados ao 

volume das tarefas realizadas apontam não apenas para a intensificação do trabalho dos 

profissionais, mas acabam interferindo no próprio conteúdo do trabalho técnico. O enfoque na 

produtividade colabora para que as atividades profissionais se tornem rotineiras, padronizadas 

e limitadas, não raras vezes, restritas a atualizações de dados. 

–– São os números, produtividade. [...] Somos cobrados por números, hoje a 

secretaria cobra muito essa questão do Cadastro Único, é pelo cadastro que São Paulo vai 

receber o dinheiro do governo federal, então são números, quantos atendimentos, quantos 

cadastrados. A gente fazia um grupo antes das pessoas serem cadastradas no Cadastro 

Único. Esse grupo acabou porque a gente não podia empatar as pessoas [...] Hoje o trabalho 

na assistência social é tecnicista e burocrático. Estamos trabalhando com sistemas, 

respondendo a sistemas, nós e a telinha. Isso emperra logicamente que a gente faça um 

trabalho de mobilização, lá na comunidade, na ponta. (AS1) 

A necessidade de controlar o trabalho dos profissionais leva à adoção de parâmetros 

de atendimentos que não são compatíveis com a complexidade dos trabalhos desenvolvidos 

pela/o assistente social.   

–– A gente tem uma ficha de produção onde são definidos os critérios para o trabalho 

dos profissionais da equipe NASF. No caso do Serviço Social, trinta e seis consultas com a 

equipe da Estratégia, dezesseis compartilhadas com outro profissional do NASF e dezesseis 

consultas individuais. Temos que fazer grupos terapêuticos, fora as reuniões de equipe e os 

cursos. Para a realização dos relatórios e outras atividades administrativas temos previsto 

dezoito horas. O tempo previsto por consulta realizada pelo assistente social do NASF é de 

trinta minutos e para visita domiciliar a gente tem uma hora para fazer. Não tenho carro 

então tenho que ir a pé, dificilmente consigo fazer a visita no tempo previsto. Alguns 

profissionais tentaram impor outros parâmetros, mas acabaram sendo demitidos. Tenho que 

atingir, no mínimo, 70% da meta, nos meses que não conseguir atingir tenho que justificar 

(grifos meus). (SA11)  
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A racionalidade do trabalho a ser desenvolvido pela/o assistente social delimitada pela 

organização social repercute em sua autonomia relativa, no sentido de que os critérios 

impostos não levam em consideração as reais condições de realização do trabalho. O volume 

de atendimentos que o profissional realiza e a falta de condições que dispõe como, por 

exemplo, transporte para realizar as visitas, sinalizam a intensificação e a precarização das 

condições de trabalho. Vale destacar que o mero preenchimento das fichas de produtividade é 

uma forma de controle dos profissionais por parte do empregador. Ainda que possam 

justificar o não atendimento das metas, o profissional sente-se impotente diante de tais 

exigências no sentido de confrontá-las.  

Dessa forma, a lógica do capital é transferida para a prestação de serviços públicos, 

nos quais o controle da produtividade e do tempo do trabalho é um elemento importante, uma 

vez que a alocação de recursos está condicionada à relação custo/benefícios, pelo alcance das 

metas quantitativas e pela adoção do princípio da seletividade. Não está em questão a 

qualidade do trabalho e seu impacto nas condições de vida da população. Nessa dinâmica, 

cabe às/aos assistentes sociais operacionalizar os critérios de elegibilidade, com o 

desenvolvimento de atividades rotineiras, burocráticas e descontínuas, como no caso de 

oficinas com famílias, com reduzida influência na vida das pessoas, de acordo com alguns 

profissionais entrevistados.  

É possível apreender que os controles introduzidos na esfera pública têm contribuído 

para a burocratização dos trabalhos desenvolvidos pelos profissionais, introduzindo um 

volume de atividades administrativas relativas à inclusão de dados e atualizações de sistemas, 

configurando o trabalho polivalente desses profissionais, em que o trabalho técnico e 

especializado exercido pelos profissionais que requer competências e conhecimento 

intelectual é desconfigurado. 

–– No SISORG [Sistema de Cadastro de Organizações], a atualização dos dados das 

ONGs é feita pelo assistente social. Entendo que deveria ser qualquer funcionário 

administrativo, mas a falta de RH faz a gente fazer essas coisas. Outra demanda que a gente 

tem que colocar no sistema são as justificativas, que dão mais ou menos 200, 300 ocorrências 

de baixa frequência na escola por mês. Tem erros de digitação da escola, ou a criança não 

respondeu a chamada, e a gente tem que deferir ou indeferir, para que ela possa voltar a 

receber ou não benefício do Bolsa Família (grifos meus). (AS5) 

Conforme relatado, verifica-se que a falta de clareza e reflexão quanto às prerrogativas 

profissionais contribui para a apreensão de que as/os assistentes sociais podem executar 

qualquer atribuição, focalizando o trabalho em atividades administrativas, burocráticas e 
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rotineiras. Assim, a perspectiva da garantia de direitos parece depender única e 

exclusivamente das/os assistentes sociais. 

No presente estudo, foi possível observar que as estratégias utilizadas pelo capital se 

disseminam em todas as dimensões das relações sociais, atingindo o padrão de regulação, 

gestão e controle do trabalho tanto na esfera privada quanto na governamental. 

 

1.7 Crise do emprego e discurso da empregabilidade 

 

Nas últimas décadas, as transformações no padrão de uso e gestão da força de 

trabalho, como foram analisadas, ocasionaram novas demandas no mercado de trabalho que 

passam a requerer do trabalhador conhecimentos e competências para atender às exigências 

das empresas reestruturadas. A concorrência dos mercados leva à disputa pelos postos de 

trabalho e pelos trabalhadores, conduzindo à precarização. As políticas neoliberais adotadas 

acentuam a competitividade de todos contra todos (SILVEIRA , 2013), intensificando o 

egoísmo, o individualismo e fortalecendo a ideia de que o desempenho individual se sobrepõe 

às conquistas coletivas, como atestam vários depoimentos.    

O cenário de desemprego estrutural, que tende a se ampliar na conjuntura atual, e de 

precarização das condições de trabalho é demarcado pela redução de postos de trabalho e 

ampliação das exigências em relação ao perfil educacional dos trabalhadores, trazendo 

insegurança, reduzindo salários e provocando profunda instabilidade no mercado de trabalho 

(DEL PINO, 2013; POCHMANN, 2004). 

O discurso propagado pelo Estado e pelo capital atribui à crise do emprego a falta de 

qualificação da força de trabalho, sendo a busca por formação técnico-profissional por parte 

do trabalhador a única maneira de “se tornar empregável”. Desse modo, é ingênuo considerar 

que somente a qualificação poderá corrigir as distorções do mercado de trabalho (DEL PINO, 

2013), na medida em que não é a escola que define o posto que o trabalhador vai ocupar. “Ao 

contrário, muitas vezes, o lugar que a família do aluno ou da aluna ocupa na produção é que 

acaba levando o/a aluno/a para um determinado tipo de escola. Portanto não é possível 

resolver a crise do emprego dentro da escola” (DEL PINO, 2013, p. 79). 

Historicamente, as inflexões do Estado na educação com reformas educacionais 

tenderam a acompanhar as exigências do processo produtivo de qualificação para o trabalho, 

ou seja, buscou-se dar respostas às necessidades da acumulação do capital e não atender 

àquelas de formação da classe trabalhadora.  
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A concepção de qualificação profissional presente na Teoria do Capital Humano 

disseminada, no Brasil, no final da década 1960, sob influência norte-americana, voltada à 

formação de mão de obra especializada para a indústria, tende a ser substituída no contexto da 

década 1990, pela abordagem da sociedade do conhecimento16. A rigidez do modo de 

produção fordista demandava investimento do capital em treinamento tendo em vista a 

especialização do trabalhador, que executava as funções de maneira parcelar e mecânica. Com 

a flexibilização dos processos de trabalho, em contrapartida, passou-se a exigir do trabalhador 

um conjunto de habilidades e competências voltadas à abstração e ao trabalho em equipe.  

Para Frigotto (1995), a abordagem da sociedade do conhecimento considera como 

necessário para o trabalhador flexível o desenvolvimento das habilidades cognitivas 

(conhecimento abstrato), valores e atitudes que possibilitem maior envolvimento no processo 

de produção. A horizontalização das estruturas hierárquicas requer do trabalhador maior 

resolutividade e autonomia frente aos problemas e necessidades do processo de produção. A 

mudança para a requisição de conhecimentos mais abstratos não implica em superação da 

contradição capital/trabalho, mas o que se altera é a natureza desta relação, bem como, a 

forma de subordinar a vida humana aos desígnios do lucro (FRIGOTTO, 1995). Por 

consequência, observam-se o aumento da insegurança dos trabalhadores demonstrada pela 

presença do desemprego, do subemprego e da competitividade. 

No contexto da reestruturação do capital, as exigências de qualificação estimulam a 

concorrência e não se traduzem em garantia de emprego e, nem mesmo, em progressão 

salarial ou funcional, mas passam a compor o quadro de requisições básicas para inserção no 

processo produtivo. 

Com o acirramento da crise do capital, a escolaridade e a qualificação passam a ter um 

enfoque no horizonte da reestruturação produtiva e da empregabilidade. Há o deslocamento 

da formação e da qualificação enquanto política pública para a responsabilização individual. 

O trabalhador passa a ser responsável pela sua formação, devendo observar os requisitos do 

mercado para atendê-lo. Os desempregados devem se requalificar, buscando o 

reenquadramento ao mercado de trabalho formal ou a inserção no informal. Dai decorre o 

discurso do empreendedorismo, no sentido de que cada trabalhador deve cuidar de sua 

carreira e dos estudos. É perverso verificar que o trabalhador se sente culpabilizado quando 

não consegue atender às exigências do mercado de trabalho. 

                                                           
16 A Teoria do Capital Humano desenvolvida pelo economista Theodore Schultz e surgida nos Estados Unidos e 
Inglaterra fundamentou as teorias de desenvolvimento e modernização propagadas pelos Estados Unidos para 
influenciar ideologicamente os países subdesenvolvidos. 
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O trabalhador flexível, como a própria denominação sugere, deve ser adaptável às 

exigências e necessidades do processo produtivo. Essa possibilidade de reconversão de suas 

atribuições aos interesses do capital determina o grau de empregabilidade do indivíduo. Ao 

contrário do emprego estável, especializado, o trabalhador deverá estar apto a mudar de 

ocupação, de local, de posição, quantas vezes forem necessárias. Alguns teóricos empregam o 

conceito de “resiliência”, a partir do qual o trabalhador tem que se adaptar a todas as ordens 

de necessidades materiais, educacionais, produtivas, relacionais etc. exigidas para a execução 

das tarefas. 

Essa compreensão inverte a responsabilidade pelo emprego, desonerando o capital ou 

o Estado de capacitar o trabalhador, uma vez que é o próprio trabalhador que deve buscar o 

conhecimento. “Aqueles que não encontram emprego ou são expulsos do mercado de trabalho 

assim o são por incompetência ou por não terem acertado as escolhas. Ou seja, as vítimas do 

sistema excludente viram os algozes de si mesmos” (FRIGOTTO, 2013, p. 46). 

No discurso de responsabilização do individuo, a escolarização cumpre o papel de 

prepará-lo para o emprego, ou seja, de desenvolver no individuo as competências necessárias 

para o trabalho. Sendo assim, há uma articulação entre as políticas educacionais e as 

demandas do mercado de trabalho. O mérito da escola passa a ser, de acordo com Del Pino 

(2013), o de selecionar para o mercado de trabalho. Diferentemente da Teoria do Capital 

Humano, que prometia integrar a todos, a educação sai da esfera do direito social e passa a ser 

uma aquisição individual. “Os propósitos econômicos do ensino se sobrepõem aos propósitos 

sociais e culturais” (DEL PINO, 2013, p. 81). 

Del Pino (2013) considera que embora escolas e professores acreditem que a 

requalificação pode gerar emprego, no capitalismo não há possibilidade concreta de geração 

de empregos para todos e todas. Segundo Sousa e Pereira (2008) e Del Pino (2013), o mérito 

do trabalhador não está em encontrar trabalho, mas em se manter em um mercado de trabalho 

cada vez mais competitivo e excludente. 

No contexto do neoliberalismo, a privatização da educação é acompanhada da 

adequação do ensino às necessidades do mercado e da incorporação do discurso da 

empregabilidade e da noção de competência e não mais de qualificação. A concepção  de 

competência presente nas políticas públicas distancia-se da qualificação técnica fordista em 

que o aumento de conhecimento técnico correspondia à progressão salarial. Essa 

conceitualização de competência envolve características que estão mais ligadas “[...] a uma 

dimensão subjetiva e cognitiva do individuo que se deve mostrar capaz de abstrair conceitos, 
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incorporar valores e atitudes, enfim, aprendizados de novos referentes ao exercício da 

cidadania” (SOUSA; PEREIRA, 2008, p. 75). 

O aumento da competitividade capitalista e a redução dos empregos formais levaram à 

contestação do conceito de qualificação e especialização, por terem sido associados à 

escolarização, ao trabalho assalariado e à noção de carreira profissional (PAIVA , 2013). No 

contexto da flexibilização do trabalho, os atributos pessoais e subjetivos passam a ter mais 

importância do que os aspectos técnicos, de tal forma que a empregabilidade é descolada das 

instituições formais, da experiência adquirida e da concepção de qualificação, passando a se 

referir a virtudes pessoais; esses atributos são requisitados como parte das competências em 

maior proporção do que a qualificação profissional. 

A noção de competência tem uma relação com a velocidade em que as mudanças são 

processadas na sociedade globalizada, contrapondo-se à lentidão no sistema educacional. O 

modelo de competência ao incentivar a concorrência entre os trabalhadores reforça os valores 

da meritocracia e do individualismo, atualizando as teses darwinistas de sobrevivência no 

mercado e reduzindo o sentimento de solidariedade e de classe (SILVEIRA , 2013).  

A concepção de empregabilidade associada à ideia de que o Estado neoliberal deve ser 

mínimo em relação aos investimentos sociais, implica na redução de investimentos em 

políticas de educação e de emprego, incumbindo o individuo dessa responsabilidade. Verifica-

se, portanto, que a transferência do social para o individual (PAIVA , 2013), na medida em que 

a empregabilidade passa a se referir a um conjunto de habilidades e esforço individual e as 

instituições formadoras passam a se preocupar com elementos subjetivos capazes de fazer 

com que o trabalhador se identifique e assuma os objetivos organizacionais.   

O cenário econômico do segundo pós-guerra mostrava que a expansão industrial 

demandava a formação de um mercado de trabalho qualificado, que representava uma 

possibilidade de ascensão social para os segmentos médios da sociedade, estabelecendo 

relação entre escolarização, assalariamento e status social. No contexto atual, em que há 

redução de força de trabalho humana, sobretudo, no segmento industrial, verificam-se a 

desconstrução do conceito de qualificação e a valorização das competências.  

Dessa maneira, as requisições feitas pelo mercado de trabalho passam a considerar 

mais os aspectos pessoais, a capacidade de adaptação, de socialização do sujeito do que 

propriamente a sua formação ou experiência. “O sentido da competência no campo da 

educação expressa a capacidade de mobilizar conhecimentos e recursos, valores e decisões 

para atitudes pertinentes em determinados âmbitos de atuação, sobre determinadas situações” 

(SILVEIRA , 2013, p. 138). 
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Assimilando a ideologia da sociedade do conhecimento e com base na valorização das 

competências, a educação redimensiona os conteúdos necessários para o desenvolvimento das 

funções, visando atender às demandas do mundo do trabalho, “[...] invertendo desse modo a 

relação de prioridade, as requisições do trabalho reordenam a formação” (SILVEIRA , 2013, p. 

139). A validação dos conhecimentos passa a ser dada pelas necessidades práticas do trabalho 

e não mais pelas disciplinas necessárias ao exercício da profissão; nessa medida, a 

universidade acompanha as exigências do mercado.  

O sistema de gerenciamento das competências define formas próprias de avaliação, 

nas quais o trabalhador é responsabilizado pela busca de formação e pelo “sucesso” pessoal, 

ampliando, portanto, a competitividade e a individualização do trabalho. Esse processo acirra 

a competição no mercado, o qual se torna cada vez mais restritivo e exigente quanto ao perfil 

do trabalhador necessário ao capital e ao Estado.  
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CAPÍTULO 2 – SERVIÇO SOCIAL : FORMAÇÃO ACADÊMICA E PROFISSIONAL  

 

2.1 Contrarreforma do Estado e Política Educacional  

 

A partir da década 1990, as políticas sociais, em particular a política da educação, 

sofrem consequências graves com a adoção da lógica neoliberal, que ocasionaram redução 

dos gastos públicos e mercantilização do ensino. Em decorrência, a expansão da formação 

superior visou atender às necessidades do mercado de trabalho e às exigências das agências 

internacionais, como BIRD, Banco Mundial, FMI, esvaziando a universidade de sua 

dimensão política e de formação crítica.  

A abertura do mercado privado para a educação, ao longo dos anos 1990, contribuiu, 

segundo Dahmer (2008), para a efetivação “[...] de ‘uma nova pedagogia da hegemonia’, 

pautada no aclassismo e no objetivo de construir uma participação política colaboracionista, 

redefinindo o padrão de politização fordista” (DAHMER, 2008, p. 42). 

Na análise de Pereira (2014), a ação estatal na política educacional de nível superior 

foi determinante na expansão do ensino privado, na redução de recursos do setor público e no 

direcionamento dos subsídios fiscais e recursos financeiros para as universidades privadas, 

fortalecendo a venda de serviços educacionais e descaracterizando o direito universal à 

educação pública. O enquadramento do ensino superior como atividade não exclusiva do 

Estado, no âmbito da reforma gerencial do aparelho de Estado conduzida pelo governo FHC, 

levou à ampliação da privatização das Instituições de Ensino Superior (IES), em detrimento 

da criação de universidades públicas (LIMA , 2013).  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (LDB) divide a educação em dois 

níveis de ensino: educação básica e educação superior. A educação básica é constituída pela 

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e passou a constituir o mínimo de 

escolarização necessária para o exercício da cidadania, trabalho mais complexo e estudos 

posteriores (NEVES; FERNANDES, 2001, p. 23). Essas atribuições do ensino superior já 

existiam, desde os anos 1960, porém no contexto da “acumulação flexível” (HARVEY, 2007) 

há maior ênfase na formação de tecnólogos, cujos cursos possuem menor duração em relação 

aos de bacharelado e/ou licenciatura.  Dessa maneira, a privatização do ensino resultou em 

uma formação aligeirada associada às exigências do processo produtivo, viabilizando a 

admissão da classe trabalhadora em cursos acessíveis do ponto de vista financeiro.  
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Em levantamento realizado por Lima (2013), no período compreendido entre 1990 e o 

início dos anos 2000, o ingresso nas universidades públicas representava cerca de um terço 

comparado ao das universidades privadas, demonstrando o grande crescimento do setor 

privado em detrimento do investimento público. “Segundo informações disponibilizadas no 

Censo 2002, ao final do governo Cardoso, o ingresso em IES públicas somava 320.354, 

enquanto nas IES privadas somava 1.090.8 54” (LIMA , 2013, p. 17). 

De acordo com o “Censo da Educação Superior 2012”, realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) do Ministério da 

Educação e Cultura (MEC), em 2009, de um total de 2.134 instituições, 2.069 (97%) eram 

privadas; em 2010, de um total de 2.378 instituições, 2.100 (88%) instituições eram privadas; 

em 2011, de um total de 2.364 instituições, 2.081 (88%) eram privadas; e, em 2012, de 2.416 

instituições de ensino, 2.112 (87%) eram privadas. Esses dados demonstram que a 

predominância da expansão do ensino superior privado sobre o ensino superior público se 

manteve nos governos posteriores a FHC (BRASIL, 2014b). 

O crescimento das IES privadas foi fomentado por políticas públicas, como o 

Programa de Financiamento Estudantil (FIES), criado em 1999, para custear os estudos de 

estudantes de baixa renda em instituições privadas. A partir de 2005, o FIES passou a 

conceder financiamento aos universitários que são bolsistas parciais do Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), isto é, àqueles que não possuem isenção da mensalidade, 

com o objetivo de pagar a parte não coberta pela bolsa. Os alunos que tiveram bom 

desempenho no Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) receberam bolsas integrais para o 

ensino superior por meio do PROUNI e as instituições que aderem ao programa têm como 

contrapartida a isenção de alguns tributos. 

A ampliação do incentivo fiscal aos empresários da educação contribuiu para uma 

visão produtivista do ensino em que a quantidade de matrículas se sobrepõe à qualidade da 

educação. O financiamento privado do ensino superior foi influenciado por um conjunto de 

ações estatais definidas a partir da Lei das Fundações de 1994 (BRASIL, 2010c), do Plano 

Diretor da Reforma do Estado de 1995 (BRASIL, 1995) e da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 1996 (BRASIL, 1996), as quais resultaram em um conjunto de medidas e 

portarias, que remodelaram a universidade no Brasil.  

A privatização interna das universidades públicas foi outra tendência observada nos 

anos 1990, período em que o, então, presidente Fernando Henrique Cardoso viabilizou a 

venda de serviços educacionais por meio de legislações, como o Decreto n. 5.205, de 14 de 

setembro de 2004, revogado pelo presidente Lula, pelo Decreto n. 7.423, de 31 de dezembro 
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de 2010, e a Lei de Inovação Tecnológica n. 10.973, de 2 de dezembro de 2004. Tais 

regulações possibilitaram a realização de parcerias das universidades com empresas privadas 

para venda de serviços de consultorias, assessorias, pesquisas, realização de cursos de pós-

graduação lato sensu, mestrados profissionalizantes, viabilizados por meio de fundações de 

direito privado e de políticas de extensão universitária (LIMA , 2013).  

A submissão do ensino superior aos interesses privados provoca uma inversão do 

conceito de publicitação17 da universidade, ao condicioná-la às regras do mercado e, de tal 

fato, “[...] resulta uma filosofia utilitarista e imediatista e uma concepção fragmentária do 

conhecimento, concebido como um dado, uma mercadoria e não como uma construção, um 

processo” (FRIGOTTO,1995, p. 85).  

Nas últimas décadas, a expansão da Educação à Distância (EAD) é outra tendência 

para o ensino superior regulamentada na LDB (BRASIL, 1996) e, posteriormente, pelos 

decretos n. 2494/98 e n. 2561/98, que normatizam o sistema de credenciamento dos cursos e 

caracterizam o EAD como modalidade de autoaprendizagem.  

Até meados dos anos 1990, o EAD era utilizado no Brasil como estratégia de 

complementação da escolaridade, como no caso dos Telecursos ou, ainda, em cursos 

profissionalizantes (LIMA , 2008). A ampliação do uso da internet possibilitou a configuração 

de uma política nacional de EAD, que se inicia no governo FHC, se consolida nos dois 

mandatos do governo Lula e se mantém nos dias atuais. 

Em geral, os custos com mensalidade são menores nessa modalidade porque os cursos 

prescindem de complexa estrutura física, não demandam grande número de docentes e os 

alunos são acompanhados por tutores, cuja formação e remuneração são inferiores. A 

regulamentação de cursos à distância para o ensino superior foi uma estratégia do Estado para 

atingir as metas para a educação impostas pelo Banco Mundial e pela Organização Mundial 

do Comércio (OMC).  

O EAD tem contribuído para que um conjunto expressivo de pessoas sem formação 

superior ingresse na universidade sob o fetiche de que a diplomação irá garantir exercício de 

uma profissão e ascensão na carreira profissional. Os estudantes desses cursos, em sua 

maioria, são trabalhadores que não dispõem de recursos financeiros e de tempo para 

frequentar curso presencial. 

 

                                                           
17  A publicitação é um modelo de gestão pública baseado na transferência da gestão e execução dos serviços 
públicos não exclusivos do Estado para o setor público não estatal, por meio das parcerias entre o Estado e a 
sociedade civil.  
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Por atingir um grande número de pessoas fora do ensino superior, a 
educação à distância aparece como a modalidade mais democrática, 
entretanto, essa medida encobre um forte componente ideológico. Cria no 
estudante a ilusão de que a qualificação obtida garantirá o exercício pleno da 
profissão escolhida, a despeito das condições precárias e intensificadas do 
mercado de trabalho atual (ALBUQUERQUE, 2015, p. 61).  

 

A ideologia da empregabilidade, ao propagar a ideia de quanto mais capacitado estiver 

o trabalhador mais chance possui para arrumar um bom emprego levou muitas pessoas de 

volta à universidade ou à procura de cursos de capacitação com o objetivo de aprimoramento 

profissional estritamente para atender às exigências do mercado. “Desta forma, observa-se 

que muitas pessoas têm voltado à escola, na última década, visando manter ou arrumar um 

emprego melhor. Como os empregos complexos requerem a formação em nível superior, uma 

boa parcela dos trabalhadores custeiam seus estudos” (NEVES; FERNANDES, 2001, p. 33). 

Outro aspecto da política da educação que sofre o impacto da privatização se refere à 

dissociação entre ensino, pesquisa e extensão preconizada na LDB/96; embora a presente 

legislação tenha representado avanço ao conjugar esses três aspectos, o Decreto n. 2306/97, 

ao permitir a diferenciação das IES em cinco modalidades passou a exigir a consolidação de 

linhas de pesquisa e extensão apenas das universidades, desonerando as demais modalidades.  

 
O decreto nº 2.306, de Agosto de 1997, que regulamentou o funcionamento 
do sistema federal de ensino superior, determinou que as instituições deste 
nível de ensino passassem a ser organizadas academicamente em cinco tipos 
de instituições: universidades, centros universitários, faculdades integradas, 
faculdades e institutos superiores ou escolas superiores, dos quais somente as 
universidades continuaram a manter a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão como principio educativo, enquanto todas as demais se 
dedicariam exclusivamente ao ensino, ou seja, à capacitação da força de 
trabalho para a realização das tarefas especializadas, em níveis distintos da 
complexidade, demandadas pelo processo de difusão do novo paradigma 
produtivo (NEVES; FERNANDES, 2001, p. 31). 
 

 

Tais diferenciações contribuíram para fragmentação da carreira docente e 

mercantilização da educação, aprofundando a precarização do ensino e, também, das 

condições de trabalho do professor (LEHER, 2001; ALBUQUERQUE, 2015). Ao isentar boa parte 

das IES do investimento em pesquisa e extensão, o Estado cooperou com a perda de qualidade 

do ensino, tornando-o instrumental aos interesses do mercado e voltado ao cumprimento dos 

conteúdos programáticos que, frequentemente, são defasados. De acordo com o Censo da 

Educação Superior de 2012 (BRASIL, 2014b), do total de 2.416 IES, 2.044 (85%) eram 

enquadradas na modalidade Faculdade e 139 (6%), como Centros Universitários e (2%) como 
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Instituto Superior, e eram desobrigadas da realização de pesquisa; apenas 193 IES (8%) eram 

universitárias e, portanto, deveriam garantir a indissociabilidade do tripé ensino, pesquisa e 

extensão. Esses dados demonstram que o ensino superior, no Brasil, tem se limitado à 

transmissão de conteúdos pelo professor em sala de aula, questão agravada pela precarização 

e intensificação do trabalho docente. Essa situação é resultante do número elevado de 

disciplinas ministradas, que inviabiliza o próprio estudo e a preparação de conteúdos, da 

ampliação do número de estudantes por sala de aula e do afastamento da produção acadêmica 

e pesquisa, dentre outros aspectos.  

Segundo pesquisa de Albuquerque (2015), a privatização da educação tem colaborado 

com o processo de financeirização desse setor observado pela entrada de grupos educacionais 

na Bolsa de Valores por meio da Oferta Pública Inicial de Ações (IPO). Trata-se de uma 

tendência que acompanha as estratégias adotadas por outros setores do capital para ampliar a 

produtividade com aquisições, fusões e participações de capital estrangeiro; além disso, a 

divulgação dos resultados financeiros comparativos de lucratividade demonstra que a 

educação tornou-se um negócio rentável. “Questões relativas à qualidade do ensino, à gestão 

democrática, aos investimentos em pesquisa e extensão, à valorização profissional de 

docentes e demais trabalhadores, ficam subordinadas absolutamente à realização do lucro” 

(ALBUQUERQUE, 2015, p. 37). 

Na transição do governo FHC para o de Lula, em 2003, havia grande expectativa de 

uma parte da sociedade de que as políticas neoliberais sofreriam uma retração em função do 

discurso do presidente eleito que se posicionava contrário às privatizações e favorável ao 

resgate da cidadania e da justiça social. No decorrer dos dois mandatos do presidente Lula, 

observou-se a manutenção das estratégias neoliberais, como a ampliação da isenção fiscal das 

instituições privadas de ensino e o favorecimento do crescimento do ensino superior nas IES 

privadas. Verificou-se pouco avanço qualitativo na política da educação, ainda que uma série 

de medidas provisórias, projetos e decretos tenham sido implementados, demonstrando 

tratamento prioritário dado pelo governo para essa política (LIMA , 2013).   

Uma das ações desenvolvidas com destaque no governo Lula diz respeito ao Programa 

de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) 

(BRASIL, 2007). Essa iniciativa tem aumentado o número de vagas ofertadas aos cursos de 

graduação nos Institutos Federais de Ensino Superior (IFES) e, em menor proporção, de vagas 

para docentes no âmbito das universidades federais. Uma das críticas ao REUNI relaciona-se à 

centralidade do ensino de graduação que tem ocasionado intensificação e precarização do 
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trabalho docente; segundo Lima (2013, p. 28); o professor é pressionado a assumir várias 

turmas de graduação com um número excessivo de alunos. 

Ressalvada a importância da avaliação como processo interno e externo de 

acompanhamento da qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão, um aspecto fundamental 

relativo à precarização da formação superior e da produção crítica do conhecimento diz 

respeito ao produtivismo acadêmico que domina a política de pesquisa e pós-graduação, 

especialmente, das universidades públicas, comunitárias e confessionais, porque as privadas 

quase não desenvolvem pesquisa. A avaliação das atividades da pós-graduação realizada por 

órgãos de fomento à produção cientifica externos às universidades, como CAPES e Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e fundações estaduais de 

apoio à pesquisa, atinge a autonomia universitária; segundo Lima (2013) a avaliação 

configura-se como: “Um processo que incide nos objetos de estudos e pesquisas; na 

organização e realização da produção de conhecimento e no financiamento da educação 

superior” (LIMA , 2013, p. 25).  

Para aumentar a produção de conhecimento foi implantado um sistema de avaliação 

baseado na cultura da produtividade/desempenho, envolvendo a avaliação dos cursos de 

graduação pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), dos cursos de 

Pós-Graduação pela CAPES e da produção docente pelo sistema Qualis18. Vale enfatizar que 

essa estratégia tem igualmente intensificado e precarizado o trabalho docente e ampliado a 

competitividade entre programas e instituições (LIMA , 2013).  

A política educacional na lógica empresarial capitalista pautada no lucro, na 

produtividade, no atendimento às necessidades do capital e na ideologia da sociedade do 

conhecimento valoriza as competências exigidas pelo mercado, esvaziando a formação crítica 

e as potencialidades emancipatórias que a educação pode desenvolver nos indivíduos. Essas 

questões atravessam o projeto de formação acadêmica e profissional do Serviço Social, 

acrescentando desafios à categoria na medida em que desencadeiam simultaneamente a 

precarização da formação e das condições de trabalho de assistentes sociais.   

 

 

                                                           
18 "Qualis  é o conjunto de procedimentos utilizados pela Capes para estratificação da qualidade da produção 
intelectual dos programas de pós-graduação. Tal processo foi concebido para atender as necessidades específicas 
do sistema de avaliação e é baseado nas informações fornecidas por meio do módulo Coleta de Dados da 
Plataforma Sucupira. Como resultado, disponibiliza uma lista com a classificação dos veículos utilizados pelos 
programas de pós-graduação para a divulgação da sua produção" (BRASIL, 2015c). 
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2.2 Expansão dos cursos de Serviço Social a partir dos anos 1990 

 

Nas últimas décadas, a formação em Serviço Social passou por profundas alterações 

influenciadas pela contrarreforma da política educacional implementada, no Brasil, no 

contexto dos anos 1990, alinhada aos interesses do capitalismo internacional, conforme foi 

analisado anteriormente. Esse período foi acompanhado pela expansão dos cursos de 

graduação em Serviço Social, presenciais e EAD, majoritariamente privados e em unidades de 

ensino não universitárias. 

Albuquerque (2015) analisa que, nos anos 2000, ocorreu o crescimento dos cursos de 

Serviço Social em instituições privadas acompanhando a tendência do ensino superior no 

País. Na cidade de São Paulo da década 1930 até o final dos anos 1990, havia quatro cursos 

de Serviço Social oferecidos pela PUC-SP, Faculdade Paulista de Serviço Social (FAAPS), 

Universidade São Francisco (USF) e Universidade Santo Amaro (UNISA). Em junho de 2013, 

eram 23 cursos em universidades privadas, 14 na modalidade presencial e 9 em EAD.  

De acordo com Dahmer (2008), no Censo da Educação Superior de 2009, o curso de 

Serviço Social na modalidade EAD está entre os três mais procurados, perdendo apenas para 

os cursos de Pedagogia e Administração de Empresas. Esses dados têm preocupado a 

categoria das/os assistentes sociais e motivado uma serie de estudos sobre a implicação dessa 

modalidade de ensino, tendo em vista o perfil profissional preconizado pelas diretrizes 

curriculares da ABEPSS.  

O contexto atual da formação das/os assistentes sociais em EAD apresenta forte 

tendência de reconfiguração do perfil profissional (IAMAMOTO , 2014; DAHMER, 2008; 

PEREIRA, 2014), devido à impossibilidade de vivência e de interlocução acadêmica; ao 

distanciamento dos movimentos sociais; ao empobrecimento das obras consultadas que, na 

sua maioria, são apostilas; às dificuldades de acompanhamento das supervisões de estágio e à 

ausência do tripé ensino, pesquisa e extensão. A falta do ensino e da prática  de pesquisa na 

formação inviabiliza a investigação da realidade, a reflexão e, por consequência, o 

desenvolvimento da capacidade de analise crítica dos profissionais formados nessa 

modalidade de ensino. 

O crescimento dos cursos de graduação presencial e privado é outro fator de 

precarização na formação da/o assistente social, no sentido de que a maioria desses cursos 

está inserida em centros não universitários, sem atividades de pesquisa, ofertados no período 

noturno, com salas de aula com grande número de alunos – condições estas que dificultam o 

debate, a reflexão coletiva e a relação pedagógica entre professor e aluno.    
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Por outro lado, o trabalho docente precariza-se ainda mais pelo não pagamento das 

horas destinadas à preparação e elaboração das aulas, pela excessiva carga horária, acúmulo 

de trabalhos administrativos e falta de autonomia em relação aos conteúdos do curso, devendo 

o professor cumprir aqueles estabelecidos pela instituição. 

O projeto de formação profissional definido a partir das diretrizes curriculares dos 

cursos de Serviço Social traz uma direção precisa quanto ao perfil do profissional que se 

pretende formar19, porém a mercantilização do ensino superior vem ocasionando a 

constituição de cursos com pouca qualidade, aligeirados, o que resulta na fragilização da 

formação da/o assistente social com consequências para o exercício da profissão. 

As exigências e desafios postos aos assistentes sociais, no âmbito das instituições, 

demandam um posicionamento crítico, competente e preciso do ponto de vista dos 

compromissos assumidos pela profissão em suas dimensões teórico-metodológicas, ético-

políticas e técnico-operativas. Isso requer solida formação, mas que pode ser fragilizada pelo 

formato das políticas educacionais em vigor. Observa-se aqui um duplo desafio, pois ao 

mesmo tempo em que há a necessidade de formação crítica por parte dos profissionais, 

aprofunda-se a precarização, acarretando frágil capacidade analítica e propositiva dos 

profissionais no enfrentamento das demandas dirigidas à profissão. 

Nessa perspectiva, a qualidade da formação acadêmica tanto presencial como à 

distância tende a ser rebaixada, voltando-se mais ao treinamento e ao atendimento das 

necessidades imediatas do mercado do que à descoberta cientifica (DAHMER, 2008; 

IAMAMOTO , 2014), além do aligeiramento do ensino, da falta de recursos das instituições e da 

precarização da formação básica dos alunos e do quadro docente.  

O atual perfil socioeconômico e cultural dos estudantes encontra-se muito próximo ao 

da população atendida pela profissão, cuja maioria é proveniente da classe trabalhadora. 

Muitos alunos, beneficiários dos programas de incentivo desenvolvidos pelo Estado, como o 

PROUNI e o FIES, fazem parte da primeira geração da família a frequentar a universidade e 

buscam ascensão social nessa formação. Ao lado dessas questões, não raras vezes observam-

se leituras conservadoras da realidade que reforçam o assistencialismo por parte de 

                                                           
19 As diretrizes curriculares da ABEPSS referem-se, assim, ao perfil do bacharel em Serviço Social: “Profissional 
que atua nas expressões da questão social, formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por 
meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos sociais. 
Profissional dotado de formação intelectual e cultural generalista crítica, competente em sua área de 
desempenho, com capacidade de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações sociais e no mercado 
de trabalho. Profissional comprometido com os valores e princípios norteadores do Código de Ética do 
Assistente Social” (BRASIL, 1999).   
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profissionais e apontam para uma grave despolitização da categoria profissional com 

repercussões no mercado de trabalho, como analisa Dahmer (2008).  

 
A hipótese é, portanto que a formação profissional dos novos assistentes 
sociais, formados via EAD, será radicalmente diferente da propugnada pelas 
Diretrizes Curriculares da ABEPSS (ABEPSS/CEDEPSS, 1997), o que 
reconfigurará completamente o mercado de trabalho em Serviço social e 
trará complexos desafios para as entidades da categoria (DAHMER, 2008, p. 
47). 

 
Verificam-se mudanças provocadas pela política atual de educação superior que 

trazem novas configurações na formação profissional, no trabalho docente e profissional, 

requerendo da categoria um debate crítico sobre as estratégias a serem mobilizadas para o 

enfrentamento dessas questões. Nessa perspectiva, não se trata de negar o avanço do EAD ou 

discriminar profissionais formados no ensino privado, mas analisar o contexto mais amplo da 

precarização da politica educacional e criar mecanismos que possibilitem assegurar a 

qualidade da formação em consonância com o projeto ético-político construído pela profissão, 

ao longo das últimas décadas. 

 

2.3 Institucionalização do Serviço Social e Projeto de Formação Profissional  

 

A institucionalização e legitimação do Serviço Social na sociedade brasileira é fruto da 

intervenção do Estado na questão social, sendo a profissão um dos recursos mobilizados pelo 

Estado e empresariado com suporte da Igreja Católica para atuar com a classe trabalhadora. 

No bojo das primeiras políticas sociais e legislações voltadas às necessidades de reprodução 

da força de trabalho no contexto do processo de industrialização e urbanização, a/o assistente 

social passa a atuar nas instituições estatais e privadas com trabalhadores e famílias, na 

perspectiva do seu disciplinamento e enquadramento às necessidades do capital.  

Assistentes sociais passam a trabalhar como executores das políticas sociais estatais 

atendendo às requisições do Estado e do empresariado. Dessa forma, o Estado impulsiona a 

profissionalização do Serviço Social, ampliando o seu campo de trabalho e diversificando a 

população usuária dos serviços socioassistenciais (YAZBEK; MARTINELLI ; RAICHELIS, 2008). 

A profissão alarga sua área de ação com a ampliação das bases sociais da formação 

profissional, visando atender às novas demandas do processo produtivo (YAZBEK, 2009).  

Nesse contexto, embora a profissão tenha sido reconhecida como liberal, a/o assistente social 

se insere como trabalhador assalariado nas instituições privadas e públicas para desenvolver 

um trabalho profissional com a classe trabalhadora e os usuários das políticas sociais.  
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A influência norte-americana a partir do segundo pós-guerra incidiu sobre a profissão, 

resultando na incorporação de teorias estrutural-funcionalistas e de abordagens profissionais 

direcionadas a grupos e comunidades decorrentes da ideologia do desenvolvimento difundida 

pela ONU, criada em 1945.   

No decorrer das décadas de 1950 e 1960, há ampliação do número de escolas de 

Serviço Social e abertura de novos campos de trabalho para a profissão nas prefeituras de 

pequenas e médias cidades (YAZBEK; MARTINELLI ; RAICHELIS, 2008). Essas mudanças 

consolidaram o mercado de trabalho para os profissionais na esfera estatal, os quais 

incorporam funções de coordenação, planejamento e administração de programas sociais, 

implicando em maior sistematização teórica e técnica.  

No contexto dos anos 1960, segundo Netto (1990), a autocracia burguesa organiza, 

sob a orientação do imperialismo norte-americano, uma contrarrevolução preventiva com o 

intuito tanto de retomar o ritmo do crescimento econômico e neutralizar os movimentos 

contestatórios de parcela de intelectuais, trabalhadores e estudantes, como de “afastar os 

riscos do comunismo” e contribuir para acelerar o padrão dependente e associado de 

acumulação capitalista, culminando com o Golpe Militar em 1964.  

 
De fato, o movimento de abril de 1964 foi um episódio de um processo 
muito mais amplo: o processo de uma contrarevolução preventiva 
implementada em escala mundial, com o objetivo explícito de travar e 
reverter as tendências democratizantes e progressistas, mais ou menos 
radicais, que se registravam nas periferias capitalistas (NETTO, 2009, p. 652). 

 

Nesse mesmo período, parcela de assistentes sociais latino-americanos inicia um 

movimento de contestação em relação ao suporte teórico-metodológico assumido pela 

profissão e fundamentado na teoria positivista e na apreensão empirista e pragmática da 

intervenção profissional. Esse movimento conhecido como Reconceituação do Serviço Social 

aproximou os profissionais da teoria marxista. No Brasil, segundo Netto (1990), esse 

movimento foi impulsionado pela presença de jovens profissionais provenientes de diferentes 

camadas sociais, que questionavam as bases explicativas da profissão fundamentadas na 

Doutrina Social da Igreja Católica20; portanto, lutavam também pela laicização da profissão.  

A partir de 1965, em alguns países da América Latina, como Chile, Argentina, 

Uruguai e Peru, foi iniciado o Movimento de Reconceituação que questionou as bases do 

conservadorismo teórico-metodológico e ideopolítico da profissão, representando, ao mesmo 

                                                           
20 A Doutrina Social da Igreja, como é conhecida, é o conjunto de contidos em numerosas encíclicas e 
pronunciamentos dos papas, com a finalidade de fixar princípios, critérios e diretrizes gerais sobre a organização 
social e política dos povos. 
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tempo, um esforço de teorização e sistematização do Serviço Social. A tomada de consciência 

quanto à condição de subdesenvolvimento dos países latino-americanos e à dominação 

imperialista foram essenciais para o reposicionamento ideológico de parcela dos profissionais, 

nesse período.  

Como analisam Netto (1990) e Junqueira (1980), é essencial considerar que, 

diferentemente de outros países como o Chile e a Argentina que viviam processos de 

radicalização democrática e impulsionaram a reconceituação, esse movimento avançou, até 

certo ponto, no Brasil, tendo em vista à vigência da ditadura civil militar que impedia 

qualquer manifestação contrária à ordem vigente. 

Segundo Braz (2009), no final dos anos 1970, o crescimento das desigualdades sociais 

decorrentes do modelo econômico da ditadura que privilegiou o grande capital monopolista 

colaborou para a retomada de movimentos sociais de natureza sociourbana, popular e 

sociocultural, “[...] como são exemplos as lutas por saúde, saneamento, transporte público, 

movimentos feministas, negros, embriões de lutas ecológico-ambientais” (BRAZ, 2009, p. 

714). Nesse período, assistentes sociais identificam-se com reivindicações por democratização 

política da sociedade conduzida por movimentos sociais e participam na luta pela democracia. 

O processo de redemocratização da sociedade brasileira, a articulação da categoria 

profissional ao lado dos movimentos sociais e sindicais propiciou a reflexão crítica dos 

profissionais, resultando na ruptura da profissão com o conservadorismo. 

O Congresso da Virada realizado em São Paulo, em 1979, é considerado um marco 

imprescindível no reposicionamento crítico em relação aos compromissos da profissão com a 

reprodução da ordem dominante.  

 
O ano de 1979 tornou-se emblemático por ser o tempo de florescimento das 
possibilidades objetivas e subjetivas que permitiram às forças políticas do 
trabalho expressar suas lutas pela implementação do Estado de Direito após 
o nefasto período de vigência da ditadura militar no Brasil, que ceifou as 
mais corajosas formas de resistência e combate ao autoritarismo. 
Alimentados por aquela conjuntura sócio-histórica, Assistentes Sociais 
começaram a tecer o entendimento do Serviço Social nos marcos da relação 
capital/ trabalho e nas complexas relações entre Estado e Sociedade. A 
`Virada´ teve o sabor de descortinar novas possibilidades de análise da vida 
social, da profissão e dos indivíduos com os quais o Serviço Social trabalha 
(BRASIL, 2009c, p. 1). 

 

No inicio dos anos 1980, a interlocução com a teoria social marxista aprofunda-se no 

Serviço Social com os estudos de Marilda Iamamoto em fontes marxianas. A partir desse 

contexto, as categorias analíticas do materialismo histórico dialético tornam-se hegemônicas 
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para a profissão e influenciam a construção das diretrizes curriculares da profissão, assim 

como a Lei de Regulamentação da profissão e o Código de Ética (BRASIL, 2011b). Essas 

contribuições deram bases para a elaboração do projeto ético-político do Serviço Social 

brasileiro, uma construção coletiva da categoria profissional forjada nas lutas dos movimentos 

sociais contra a ditadura e associada às mobilizações da classe trabalhadora por uma nova 

ordem societária. 

Vale enfatizar que a aproximação do Serviço Social com a teoria marxista possibilitou 

aos profissionais a apreensão dos processos sociais a partir das categorias contradição, 

totalidade e historicidade e a compreensão de que o significado sócio-histórico da profissão 

somente pode ser apreendido em sua relação com os processos de produção e reprodução das 

relações sociais.  

O entendimento do Serviço Social enquanto especialização do trabalho coletivo que 

assume um lugar específico na divisão sociotécnica do trabalho colaborou para que as/os 

assistentes sociais se reconhecessem enquanto classe trabalhadora e reafirmassem a 

centralidade do trabalho para conformação do ser social. 

O contexto das décadas de 1980 e 1990 expressa um acúmulo teórico na construção de 

produção teórica própria do Serviço Social e na expansão dos programas de pós-graduação. 

De acordo com Yazbek, Martinelli e Raichelis (2008), esse contexto expressa o processo de 

amadurecimento acadêmico e profissional do Serviço Social brasileiro, visto pela ruptura com 

o tradicional conservadorismo, materializada na lei que regulamenta a profissão, pela 

reformulação do código de ética, em 1986 e 1993 (BRASIL, 2011b).  

Além disso, vale acrescentar a realização de inúmeros congressos, seminários, 

encontros, pesquisas, como também, lutas e conquistas políticas da categoria, como a Lei n. 

12.317, de 26 de agosto de 2010, que regulamenta a jornada de trinta horas para a profissão 

(BRASIL, 2010a).  

 

2.4 Projeto de Formação Profissional pós-ruptura com o conservadorismo  

 

No decorrer das décadas 1980 e 1990, o Serviço Social brasileiro buscou a construção 

de um projeto de formação profissional inspirado na teoria social crítica. Esse período 

marcado pela luta pela democracia representou um amadurecimento da profissão na 

perspectiva teórica, política e ética, processo vinculado à ruptura com o conservadorismo, à 

afirmação dos compromissos e reposicionamentos em prol dos direitos da classe trabalhadora, 
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além da preocupação com a qualidade dos serviços sociais e a formação profissional 

(BARROCO, 2004). 

 Como resultante desse processo, em 1982, foi realizada a revisão curricular dos 

cursos de graduação e a (re)construção dos fundamentos históricos e teórico-metodológicos 

da profissão, em consonância com o posicionamento ético e político assumido pela categoria 

profissional sob a direção politica das entidades cientificas e profissionais do Serviço Social. 

Segundo analisa Iamamoto (2014), o currículo mínimo proposto buscou superar o 

conservadorismo presente na profissão, posicionando a sua centralidade na articulação entre 

história, teoria e método, além da incorporação da política social e da revalorização do estágio 

supervisionado, demandando um esforço teórico e de pesquisa para dar sustentação aos 

conteúdos propostos.  

Em 1986, a reformulação do código de ética da profissão foi resultado de um processo 

coletivo caracterizado pela politização da categoria profissional e comprometimento com as 

necessidades e direitos dos sujeitos com os quais o Serviço Social trabalha.  

 
O conjunto das conquistas efetivas no CE de 1986 pode assim ser resumido: 
o rompimento com a pretensa perspectiva ‘imparcial’ dos Códigos 
anteriores; o desvelamento do caráter político da intervenção ética; a 
explicitação do caráter de classe dos usuários, antes dissolvidos no conceito 
abstrato de ‘pessoa humana’; a negação de valores a-históricos; a recusa do 
compromisso velado ou explicito com o poder instituído. A partir de 1986, o 
CE passa a se dirigir explicitamente ao compromisso profissional com a 
realização dos direitos e necessidades dos usuários, entendidos em sua 
inserção de classe (BARROCO; TERRA, 2012, p. 48). 
 
 

No período compreendido entre 1993 a 1996, a Associação Brasileira de Ensino em 

Serviço Social (ABESS), posteriormente renomeada Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), intensificou as discussões com a categoria profissional 

e as unidades de ensino para a construção de novas diretrizes curriculares. “Esta teria a 

finalidade de aprofundar a direção social estratégica e os fundamentos do currículo de 1982, 

visando superar a defasagem teórico-metodológica e as fragilidades operativas da formação 

(BRAVO, 2009, p. 697). 

Na proposta curricular apresentada na XXIX Convenção da ABESS, realizada em 

Recife (PE), em novembro de 1995, a questão social foi considerada o foco da formação 

profissional, devendo ser analisada na sua totalidade e nas múltiplas dimensões a partir da 

realidade concreta. Os conteúdos deveriam ser organizados em três núcleos: núcleo de 
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fundamentação sobre o ser social; núcleo de fundamentação sobre a sociedade brasileira; e 

núcleo de fundamentação sobre o trabalho profissional.  

A proposta básica para o Projeto de Formação Profissional foi debatida e aprovada em 

Assembleia Geral da ABESSS/CEDEPSS, realizada no Rio de Janeiro, em 1996, após o Encontro 

Nacional de Pesquisa em Serviço Social (ENPESS) e durante a II Oficina Nacional de 

Formação Profissional. Essa proposta sofre as inflexões da contrarreforma do Estado na 

política de educação, introduzida nos anos 1990, conferindo ênfase à formação por 

competências, segundo as diretrizes do projeto de Bolonha, conforme análise anterior. Nesse 

contexto, a partir da intervenção do MEC, os currículos mínimos são substituídos por 

diretrizes curriculares, as ementas das disciplinas por tópicos de estudos de caráter não 

obrigatório e as competências e habilidades técnico-operativas incorporadas ao projeto de 

formação profissional (IAMAMOTO , 2014).   

A categoria profissional representada por uma comissão de especialistas, constituída 

para analisar as propostas do MEC, contestou as recomendações e propôs alterações com base 

na lei de regulamentação da profissão e no código de ética profissional, submetendo à 

aprovação das entidades representativas da profissão – CFESS, ABEPSS e ENESSO – em reunião 

ordinária da ABEPSS. No entanto, conforme Iamamoto (2014, p. 617), as diretrizes 

curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, em 2001, sofrem 

descaracterização quanto à direção social da profissão e aos conhecimentos e habilidades 

necessários ao exercício profissional. Do texto legal foram suprimidos os conteúdos referentes 

aos valores presentes no código de ética da profissão e das competências e habilidades foram 

retirados o direcionamento teórico-metodológico e histórico para a análise da realidade 

brasileira e os tópicos de estudos, dificultando a definição de um conhecimento comum à 

formação em todo País (IAMAMOTO , 2014).  

Dessa forma, as unidades de ensino passaram a ter autonomia para definir os 

conteúdos da formação, desde que preservados os núcleos de fundamentação da formação, 

dando margem à formulação de projetos pedagógicos que confrontavam a direção social da 

formação preconizada pelas entidades cientificas e profissionais. 

As diretrizes curriculares formuladas pela ABEPSS, embora não tenham sido aprovadas 

pelo MEC pretendiam garantir a direção estratégica da formação, reafirmando as atribuições e 

competências profissionais e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. A 

proposta é de formação generalista comprometida com uma capacitação teórico-

metodológica, técnico-operativa e ético-política que permita à/ao assistente social a apreensão 
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crítica dos processos societários, a identificação das demandas sociais dirigidas ao Serviço 

Social e as respostas profissionais com base no projeto coletivo.  

Os anos 1980 e 1990 evidenciaram ainda o crescimento da produção teórica da 

profissão, a partir da criação e expansão dos cursos de pós-graduação já, na década de 1970. 

Voltados a atender as exigências do desenvolvimentismo, os primeiros cursos de pós-

graduação, no Brasil, foram influenciados pela filosofia e estrutura norte-americana com o 

objetivo de corresponder às expectativas do mercado direcionadas ao treinamento técnico.  

Com base nesse contexto, foi criada a área da pós-graduação em Serviço Social para 

qualificar tecnicamente os profissionais e torná-los funcionais às necessidades de 

modernização da sociedade capitalista. Segundo Guerra (2011), os primeiros cursos são 

implantados em 1971/1972 nas universidades católicas de São Paulo e do Rio de Janeiro com 

claro perfil tecnocrático e influenciados pelo modelo norte-americano.   

Com a redemocratização do País, os movimentos sociais e a classe trabalhadora 

exigiram dos profissionais um conhecimento crítico, possibilitando a renovação da pós-

graduação, passando a contar também com alguns intelectuais que haviam regressado do 

exílio. Assim, nos anos 1980, a renovação do Serviço Social brasileiro e os questionamentos 

em relação ao tecnicismo aproximaram os cursos de pós-graduação à teoria marxista, 

contribuindo para a produção da pesquisa crítica e comprometida. 

No ano de 1984, o Serviço Social recebe do CNPq o reconhecimento como área de 

conhecimento, fortalecendo o desenvolvimento da pesquisa para a profissão (GUERRA, 2011). 

“A pós-graduação stricto-sensu na área de Serviço Social encontra-se consolidada com 34 

programas: 34 cursos de mestrado e 16 de doutorado, todos de caráter acadêmico, com ênfase 

em Serviço Social, Políticas Públicas e Políticas Sociais” (IAMAMOTO , 2014, p. 612).  

Mesmo com essa conquista da área do Serviço Social, o modelo de educação superior 

– implementado, nas últimas décadas, conforme já foi apontado, marcado pela ruptura entre 

ensino, pesquisa e extensão e cada vez mais se aproximando da lógica do mercado – reforça a 

desvalorização de áreas de conhecimentos que não respondem às necessidades do mercado, 

como as das Ciências Sociais e Humanas, especialmente, as Aplicadas, como é o caso do 

Serviço Social na classificação adotada pela CAPES (GUERRA, 2011). Entretanto, o 

crescimento dos cursos de mestrado profissional tem um enfoque de qualificação e preparação 

de alunos para o mercado de trabalho e, consequentemente, para o alcance das metas previstas 

por organismos internacionais quanto ao número de titulados.  

O Plano Nacional de Educação para o período de 2011-2020 tem o objetivo de superar 

a defasagem do Brasil, em relação aos demais países, ampliando o acesso à pós-graduação. 
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Para alcançar as metas estabelecidas, ocorre a expansão dos cursos de pós-graduação na 

modalidade à distância, dos mestrados profissionais e dos cursos de especialização 

interdisciplinares em áreas estratégicas, na perspectiva da qualificação para o mercado de 

trabalho (IAMAMOTO , 2014). 

A estratégia adotada pelo Estado para ampliar os cursos de pós-graduação colaborou 

para a instrumentalização da formação no sentido de atender às necessidades do capitalismo e 

formar recursos humanos para o mercado, por meio de parcerias com as empresas, conforme 

já foi analisado; esse processo incide no perfil de professores dos cursos de graduação, o qual 

aponta que muitos docentes não possuem aptidão para o ensino e, raras vezes, conseguem 

aprovação em concursos públicos para as universidades.   

Nesse contexto, crescem as demandas por formação continuada de profissionais, 

principalmente, em áreas que recrutam um grande numero de trabalhadores como a 

seguridade social. A partir da Constituição Federal de 1988, que reconheceu tardiamente no 

Brasil o direito à seguridade social, o estímulo à criação de sistemas normativos nas políticas 

de saúde e de assistência social, como também na política de educação, sofrem as inflexões 

das políticas neoliberais, no contexto dos anos 1990, trazendo impactos para a garantia dos 

direitos e para as condições de trabalho dos assistentes sociais. 

Tendo como referência os objetivos deste estudo, os próximos itens dizem respeito à 

analise das condições de trabalho das/os assistentes sociais nas políticas de saúde e de 

assistência social, problematizando a inserção de profissionais do Serviço Social nesses 

espaços ocupacionais.  

 

2.5 Política de Saúde e trabalho de assistentes sociais no SUS  

 

No Brasil, a intervenção estatal na saúde ocorreu, nos anos 1930, como resposta à 

reivindicação dos trabalhadores e ao reposicionamento do Estado, uma vez que nesse período 

a assistência médica era pautada na filantropia e na prática liberal. As iniciativas da saúde 

pública, até então, eram voltadas à vigilância do exercício profissional e às campanhas 

sanitárias (BRAVO, 2006). O reconhecimento tardio do direito à seguridade social, 

compreendendo as políticas de saúde, assistência social e previdência, ocorreu na 

Constituição Federal de 1988, período da redemocratização política do País como resultado da 

mobilização de diversos grupos da sociedade civil. 

 Dessa forma, o direito universal à saúde reafirmou os propósitos do movimento de 

Reforma Sanitária embasados nas definições da Organização Mundial de Saúde (OMS), tendo 
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como princípios a descentralização, a integralidade, a universalização e a participação da 

sociedade. O SUS, regulamentado pela Lei n. 8080/90 (BRASIL, 1990a), reforçou a 

centralidade da prevenção e da promoção, bem como, reafirmou o dever do Estado em 

garantir o direito à saúde.  

Nos anos 1990, a efetivação das políticas sociais sofre, no entanto, as inflexões dos 

ajustes dos gastos públicos preconizados pelos organismos multilaterais para os países 

subdesenvolvidos, ocasionando a focalização dos serviços, a redução de gastos públicos com 

as políticas sociais e a transferência da responsabilidade governamental pela provisão dos 

serviços para a sociedade civil e para o mercado. De acordo com Bravo (2006), em 

decorrência do redirecionamento do papel do Estado e da adoção de política de ajuste 

neoliberal o projeto de Reforma Sanitária não se concretizou, apesar de avanços no texto 

constitucional.  

Nessa direção, observa-se a tensão entre o projeto de Reforma Sanitária que defende o 

direito universal à saúde e o projeto de saúde articulado ao mercado orientado pelo modelo 

médico-assistencial privatista e pela política de ajuste neoliberal (BRAVO, 2006). 

A viabilização da política de saúde a partir da lógica neoliberal incorporou a proposta 

das OSs apresentada no Plano de Diretor de Reforma do Aparelho de Estado desenvolvido 

por Bresser Pereira no primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso. No ano de 1999, 

foram instituídas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPS), que 

propõem a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos e institui o 

termo de parceria (BRAVO, 2013). 

 A transferência de responsabilidade para as OSs resultou na terceirização dos serviços 

de saúde e na fragmentação das ações, descaracterizando o princípio da integralidade, que 

reconhece a necessidade de que a atenção não seja fragmentada e de que os fatores 

socioeconômicos e culturais sejam considerados como determinantes da saúde. 

 Esse processo ampliou a subcontratação dos trabalhadores pela ausência de concursos 

públicos, impactando no rebaixamento dos salários e na precarização das condições de 

trabalho. A adoção da lógica empresarial na gestão dos serviços de saúde enfatiza a 

quantidade e os resultados em detrimento da qualidade. Por consequência, a política de saúde 

construída, na década de 1980, sofre uma descaracterização, passando a vincular-se à lógica 

do mercado, enfatizando as parcerias com a sociedade civil e transferindo a responsabilidade 

para as organizações privadas (BRAVO, 2006). Assim, o projeto de saúde articulado ao 

mercado reatualiza o modelo médico assistencial privatista, visando à contenção dos gastos 
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públicos e à centralização da ação estatal no atendimento do mínimo aos que não podem 

pagar, fortalecendo assim o setor privado.  

No Brasil, o sistema de saúde está organizado em três níveis de complexidade: a 

Atenção Básica é o primeiro nível de atenção, a porta de entrada do sistema de saúde voltada 

à prevenção e promoção da saúde; a Média Complexidade, dirigida ao atendimento 

especializado, ambulatorial ou hospitalar, envolve equipamentos mais complexos, trata-se do 

segundo nível; e a Alta Complexidade é o terceiro nível direcionado a atendimentos que 

requerem alta tecnologia e, em geral, de elevado custo.  

De acordo com os objetivos do SUS, as ações de promoção e prevenção à saúde são 

prioritárias; no entanto, no Brasil, como em diversos países, os sistemas de saúde 

caracterizam-se por ações fragmentadas e centralizadas em condições agudas e crônicas 

desenvolvidas em pontos de atenção isolados e incapazes de prestar assistência contínua à 

população; não há comunicação entre os diferentes níveis de atenção, dificultando a 

efetividade dos serviços de saúde (MENDES, 2010).  

 
Os sistemas fragmentados caracterizam-se pela forma de organização 
hierárquica; a inexistência da continuidade da atenção; o foco nas condições 
agudas através de unidades de pronto-atendimento, ambulatorial e hospitalar; 
a passividade da pessoa usuária; a ação reativa à demanda; a ênfase relativa 
nas intervenções curativas e reabilitadoras; o modelo de atenção à saúde, 
fragmentado e sem estratificação dos riscos; a atenção centrada no cuidado 
profissional, especialmente no médico; e o financiamento por procedimentos 
(MENDES, 2010, p. 2299). 
 

Assim, embora a integralidade da atenção esteja preconizada no SUS, o modelo atual 

da política de saúde, por ser centrado na doença e, em especial, no atendimento da demanda 

espontânea, enfatiza a atenção às condições agudas e crônicas, contrariando os princípios do 

sistema (MENDES, 2010).  

Tendo em vista a necessidade de superar a fragmentação dos cuidados, a Portaria n. 

4.279, de 30 de outubro de 2010 (BRASIL, 2010b) do Ministério da Saúde, estabelece as 

diretrizes para organização da Rede de Atenção da Saúde (RAS)21, no âmbito do SUS, que 

busca organizar as ações e serviços de diferentes densidades tecnológicas, visando à 

integralidade dos cuidados.  

Sendo assim, a partir de 2011, o Ministério da Saúde vem desenvolvendo ações para 

integrar os serviços de saúde, articular diferentes áreas de conhecimento com o objetivo de 

                                                           
21 Segundo o documento “Diretrizes para implantação das Redes de Atenção”, foram priorizadas pelo Ministério 
da Saúde, as seguintes redes: Rede Cegonha; Rede de Urgência e Emergência (RUE); Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS); Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência; Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com 
Doenças Crônicas (BRASIL, 2014a).   
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romper com a modelo assistencial biomédico, fundamentado em ações curativas e centrado no 

atendimento individual e de valorizar a participação dos sujeitos. 

 
Encontramos como principais características das RAS: a formação de 
relações horizontais entre os pontos de atenção, tendo a Atenção Básica 
como centro de comunicação; a centralidade nas necessidades de saúde da 
população; a responsabilização por atenção contínua e integral; o cuidado 
multiprofissional; o compartilhamento de objetivos e o compromisso com 
resultados sanitários e econômicos (BRASIL, 2014a, p. 9)   

 
Assistentes sociais integram a RAS, ao lado de outros profissionais das equipes 

multidisciplinares, nos diferentes serviços de saúde, e articulam os saberes e competências 

privativas da profissão, uma vez que [...] “dispõem de ângulos particulares de observação na 

interpretação das condições de saúde do usuário e uma competência distinta para o 

encaminhamento das ações que o diferencia do médico, enfermeiro, do nutricionista e dos 

demais trabalhadores que atuam na saúde” (BRASIL, 2013b, p. 46).  

A saúde é um dos principais campos de atuação do Serviço Social que teve início, na 

década de 1940, com a denominação de Serviço Social Médico com ações ligadas à 

puericultura e à profilaxia de doenças transmissíveis e hereditárias (BRAVO, 2013, p. 156). O 

profissional atuava nas sequelas da questão social, reproduzindo o discurso da classe 

dominante, na perspectiva de culpabilizar os indivíduos pela situação de pobreza e de 

reintegração na sociedade.  

 

A educação do povo, a instrução da família, a fiscalização sanitária foram 
considerados fundamentais, pois se pautavam na noção do proletariado como 
tendo um baixo nível cultural, o que se agravava com a insuficiência de 
recursos econômicos desde a necessidade de ser educado para suavizar a 
miséria e a doença. A ação educativa estava relacionada ao ajustamento do 
“paciente” às relações sociais vigentes, sendo necessária às classes 
trabalhadoras a adesão à ordem social (BRAVO, 2013, p. 157). 

 

Nas décadas seguintes, as/os assistentes sociais passaram a ser recrutados pelo 

mercado de trabalho, nessa mesma perspectiva, isto é, de contribuir com o processo de 

harmonização e ajustamento psicossocial dos trabalhadores. O processo de desenvolvimento 

do capitalismo monopolista demandou a intervenção do Estado na questão social para conter a 

mobilização dos trabalhadores e viabilizar as condições imprescindíveis de reprodução da 

força de trabalho para o desenvolvimento do capital. Esse contexto ampliou a intervenção 

da/o assistente social com a classe trabalhadora no sentido de contribuir para o processo de 

acumulação capitalista.  
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Nessa direção, a preocupação com a reprodução da força de trabalho limita-se apenas 

aos trabalhadores incorporados ao mercado de trabalho para o aumento da produtividade. “O 

Serviço Social na área da saúde concentrava-se nos Hospitais de Clínicas, dispensários de 

tuberculose, Departamentos de Saúde dos estados, Hospitais e Clínicas Particulares e na 

atuação médica da Previdência Social” (BRAVO, 2013, p. 161).  

No contexto dos anos 1990, os impactos da política neoliberal na saúde contribuem 

para alterar a configuração desse espaço profissional. Segundo o documento: “Parâmetros 

para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Saúde”, os avanços conquistados pelo 

Serviço Social na área, nesse período, são incipientes em razão da pouca alteração do trabalho 

institucional, da falta de articulação da categoria com o Movimento de Reforma Sanitária, da 

inexpressiva ocupação dos setores progressistas da profissão na máquina do Estado e da 

insuficiente produção sobre as demandas presentes na área da saúde (BRASIL, 2013b).  

Nos anos 1990, o projeto privatista neoliberal e o da Reforma Sanitária na política de 

saúde entram em disputa e trazem desafios aos assistentes sociais. A lógica privatista 

demanda dos profissionais [...] “a seleção socioeconômica dos usuários, atuação psicossocial 

por meio de aconselhamento, ação fiscalizatória aos usuários de plano de saúde, 

assistencialismo por meio da ideologia do favor e predomínio de práticas individuais” 

(BRASIL, 2013b, p. 24).  

 
Entretanto, o projeto de reforma sanitária vem apresentando como demandas 
que o assistente social trabalhe as seguintes questões: democratização do 
acesso às unidades e aos serviços de saúde; estratégias de aproximação das 
unidades de saúde com a realidade; trabalho interdisciplinar; ênfase nas 
abordagens grupais; acesso democrático às informações e estimulo à  
participação popular (BRASIL, 2013b, p. 24). 
 

Assim, a/o assistente social na área da saúde encontra como desafio a disputa entre os 

dois projetos políticos: o privatista e o da Reforma Sanitária e tem suas demandas 

profissionais atravessadas pela correlação de forças políticas existente em cada conjuntura. 

 

2.6  Política de Assistência Social e trabalho de assistentes sociais no SUAS  

 

Para Lopes (2006), a história da assistência social foi marcada por décadas de 

assistencialismo e clientelismo, caracterizadas pela intervenção estatal como política 

secundária em relação às demais políticas públicas. O reconhecimento da assistência social 

como política pública é resultado de um amplo processo de mobilização da sociedade, com a 

conquista do direito à Seguridade Social reconhecida nos Art. 194 a 204 da Constituição 
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Federal de 1988 e, posteriormente, com a LOAS (BRASIL, 2015a).  O enquadramento da 

Assistência Social no campo da Seguridade Social facilitou o reconhecimento como política 

pública de direito e o dever do Estado em provê-la a quem dela necessitar.  

O contexto de normatização infraconstitucional da política de Assistência Social foi 

atravessado pela expansão do ideário neoliberal, motivo pelo qual ocasionou lentidão em 

relação à regulamentação, pois somente, em 1993, a Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS) foi publicada. A primeira Política Nacional de Assistência Social (PNAS) foi 

aprovada, em 1998, pelo governo FHC, mas não representou um avanço em relação à 

estruturação da política pública de assistência social como dever do Estado e direito do 

cidadão, nos termos das Constituição Federal de 1988. Ao contrário, no mesmo período, foi 

instituído o Programa Comunidade Solidária pela Medida Provisória n. 813, de 1 de janeiro 

de 1995, pelo governo FHC (COUTO et al., 2011), contribuindo para a fragilização da 

assistência social como política pública de direito, conforme analisa Raichelis (1998). 

 

As diferentes avaliações apontam as implicações do Programa Comunidade 
Solidária, concebido como estrutura paralela diretamente vinculada à 
Presidência da República e para a pulverização de órgãos e instâncias 
colegiadas distribuídos por diferentes ministérios, o que reforça a diluição de 
competências e a inorganicidade das ações de assistência social, 
retrocedendo-se em relação aos avanços contidos na Carta Constitucional e 
na Loas (RAICHELIS, 1998, p. 108, grifo da autora). 
 
 

 Assim, o Programa Comunidade Solidária pelo paralelismo institucional criado e pela 

ênfase em ações pontuais e focalizadas nos mais pobres contribuiu para a pulverização das 

ações e para a fragilização da assistência social enquanto política pública de seguridade. 

Somente no ano de 2004, foi aprovada a Política Nacional de Assistência Social 

(BRASIL, 2004a), por meio da Resolução n. 145, 15 de outubro de 2004, pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS), como política social inserida no Sistema de Proteção 

Social Brasileiro, no campo da Seguridade Social. Essa reformulação da PNAS é resultado de 

intenso debate em torno da necessidade de reafirmação dos princípios constitucionais e das 

diretrizes da LOAS (BRASIL, 2015a). 

 No ano de 2005, foi aprovada a NOB-SUAS (BRASIL, 2005a) que constituiu um 

sistema de regulação e de integração em todo o território nacional de atenção às necessidades 

de proteção e seguridade social, por meio de um conjunto articulado de serviços, benefícios, 

projetos e programas para um público que apresenta demandas protetivas diferenciadas, sendo 

marcado pela exclusão e pela vulnerabilidade social.   
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A PNAS (BRASIL, 2004a) tem como objetivos prover serviços, projetos e benefícios de 

proteção social básica e especial para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitarem. A 

estruturação da política em dois níveis de proteção leva em consideração o fato de que a 

pobreza e a desigualdade social fruto da sociedade capitalista apresentam níveis de 

desproteção diferenciados, exigindo respostas diversificadas do Estado.  

A Proteção Social Básica apresenta um caráter preventivo e processador de inclusão 

social, visando prevenir situações de risco e fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários; é destinada à população que vive em vulnerabilidade social decorrente da 

pobreza e/ou da fragilização dos vínculos afetivos e sociais. Os serviços desse nível de 

proteção devem ser executados pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) ou 

por meio de entidades e organizações de assistência social conveniadas com o poder público e 

vinculadas ao SUAS.  

 Os serviços da Proteção Social Especial são direcionados a indivíduos e grupos que se 

encontram em alta vulnerabilidade pessoal e social, decorrentes do abandono, privação, perda 

de vínculos, exploração, violência, entre outras. São destinados às pessoas que sofreram 

violação de direitos ou rompimento de vínculos familiares e comunitários e classificados 

como de média complexidade destinada aos indivíduos cujos direitos tenham sido violados, 

mas com vínculos familiares não rompidos e, de alta complexidade, com serviços que 

garantam proteção integral, de moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para 

indivíduos e famílias sem referência em redes de relações sociais ou em situação de ameaça e 

risco, necessitando serem retirados do núcleo familiar e/ou comunitário (BRASIL, 2004a). 

Com o objetivo de cobrir ou reduzir os riscos e vulnerabilidades sociais os serviços 

devem fornecer um conjunto de seguranças destinadas à acolhida, renda, convívio, 

desenvolvimento de autonomia e benefícios materiais ou em pecúnia. 

Uma das estratégias traçadas pela PNAS para a superação da fragmentação entre as 

políticas refere-se ao desenvolvimento de ações integradas destinadas à proteção social e ao 

enfrentamento das desigualdades sociais identificadas nas distintas áreas.  Outra dimensão da 

PNAS diz respeito à compreensão multidimensional de pobreza não restrita a privações 

materiais, mas alcançando outros planos de necessidades. 

As ações desenvolvidas pela PNAS têm como foco o grupo familiar e não o individuo 

isolado, e visam o fortalecimento e o enfrentamento das necessidades sociais das famílias. É 

necessário, no entanto, compreender as transformações sociais das famílias e a existência de 

diferentes composições familiares, assegurando-se de que as expectativas em torno desse 
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grupo familiar não reproduzam os valores e modelos burgueses de família. Nesse contexto, é 

importante não culpabilizar a família e não desonerar o Estado de suas responsabilidades. 

O território é outra dimensão a ser observada pela PNAS para a organização do 

sistema de proteção básica e especial em vista da implantação dos serviços próximos dos 

cidadãos e dentro das necessidades específicas de cada espaço. 

O crescimento da pobreza e da desigualdade social decorrentes do aumento do 

desemprego estrutural e das estratégias traçadas pelo capital tem ampliado a demanda por 

serviços e benefícios de assistência social. As novas configurações do mercado de trabalho 

têm ocasionado a inserção produtiva com condições de trabalho precárias, configuradas por 

baixos salários, informalidade e/ou insegurança no emprego, sendo muitos desses sujeitos e 

suas famílias usuários da rede socioassistencial e/ou dos benefícios assistenciais.  

É nesse contexto que Couto et al. (2011) referem-se à reconfiguração do perfil dos 

usuários da assistência social em função das transformações macrossociais que vêm 

ocorrendo nas últimas décadas. Dessa forma, é preciso romper com a visão estereotipada de 

que a política de Assistência Social se direciona apenas aos incapacitados para o trabalho, mas 

se volta aos cidadãos que estão cada vez mais sendo expulsos do mercado formal de trabalho 

ou para aqueles que, mesmo inseridos no mercado, auferem baixos salários insuficientes para 

a sua sobrevivência e da família.  

A gestão do trabalho na PNAS passa pelos mesmos desafios que as demais políticas 

sociais, no sentido da introdução das políticas neoliberais e da administração gerencial. A 

NOB-RH/SUAS (BRASIL, 2006a) aprovada, em 2006, tem como objetivo fornecer os 

parâmetros para contratação e capacitação de recursos humanos para qualificar os serviços 

prestados aos usuários da Assistência Social. Esse documento considera a gestão do trabalho 

estratégica para assegurar qualidade dos serviços socioassistenciais e valorização dos 

trabalhadores do SUAS.   

A NOB-RH (BRASIL, 2005a), recomenda que os trabalhadores do SUAS sejam 

funcionários públicos contratados via concurso público, conforme atribuições e competências 

definidas pelas regulações da politica; no entanto, o que se observa é a redução de 

funcionários efetivos e o crescimento de trabalhadores com diferentes vínculos trabalhistas.  

Na série histórica do Censo SUAS (BRASIL, 2015b), no período de 2010 a 2014, no 

que se refere aos vínculos contratuais pode-se verificar que o percentual de trabalhadores, 

classificados como “Outros Vínculos”, que contemplam os consultores, servidores cedidos, 

terceirizados, estagiários, etc. vem aumentando. Em 2014, esses percentuais foram de 35,1% e 
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37%, respectivamente. A flexibilização das formas de contratação contribui para a 

precarização das condições de trabalho e para maior rotatividade dos trabalhadores.  

  

 
Fonte: Censo SUAS (BRASIL, 2015b). 

 

Diante das dificuldades observadas decorrentes da ofensiva neoliberal é essencial 

reconhecer que a PNAS e o SUAS representam importantes conquistas no campo da 

Seguridade Social. 

Em síntese, a efetivação do direito à Seguridade Social encontra desafios relativos à 

focalização das políticas, à redução de recursos públicos, à precarização das condições de 

trabalho e ao avanço de concepções conservadoras, em relação ao papel do Estado, as quais 

colocam em risco conquistas sociais históricas.  
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CAPÍTULO 3 – EDUCAÇÃO PERMANENTE : DISCURSOS E PRÁTICAS NAS 

POLÍTICAS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 

As reflexões sobre o cotidiano do trabalho profissional apresentadas ao longo desta 

tese suscitaram a análise em torno das estratégias a serem construídas pelos assistentes 

sociais, na perspectiva de enfrentar desafios que surgem nos espaços sócio-ocupacionais. Tal 

contexto indicou a necessidade de aprofundamento da concepção de educação permanente, 

considerando a importância da relação entre educação e trabalho na formação profissional e a 

ênfase dada nas diretrizes estabelecidas na lei de regulamentação da profissão. 

A construção da educação permanente como política pública na Saúde e na 

Assistência Social teve por objetivo a qualificação dos serviços e o envolvimento dos 

trabalhadores de diferentes níveis nos processos de trabalho para a concretização dos 

objetivos preconizados nas respectivas áreas.   

Para a análise da relevância da educação permanente no contexto das mudanças 

processadas na sociedade capitalista, é fundamental situar como o discurso da educação 

permanente surge no Brasil e como vem sendo atualizado pelos organismos multilaterais, 

instituições educacionais e mercado de trabalho.  

Assim, investiga-se, por meio das entrevistas realizadas, de que maneira a educação 

permanente é apreendida pelas/os assistentes sociais e como vem contribuindo (ou não) para a 

qualificação dos serviços prestados à população.  

 

3.1 Educação Permanente como discurso ideológico 

 

A concepção de continuidade da educação durante toda a existência do ser humano, 

em seus diferentes momentos, sempre existiu conforme analisa Gadotti (1989). “A ideia de 

Educação Permanente não é recente. Lao Tsé filósofo chinês – o descobridor da dialética – 

dizia sete séculos antes de Cristo que ‘todo estudo é interminável´” (GADOTTI, 1989, p. 94). 

 Desde o século XVIII, a sociedade preocupava-se com o prosseguimento do processo 

educacional, mas foi com o programa educativo proposto pela Revolução Francesa de 1789, 

na França, que a educação tornou-se pública, laica e prolongada (GADOTTI, 1984; BOTO, 

2003). Verifica-se, portanto, que as discussões a respeito da continuidade da formação não 

são recentes, tendo sido intensificadas pelo avanço tecnológico e necessidade de 

reorganização dos processos de trabalho e de educação no século XX.  
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A expressão educação permanente foi empregada pela primeira vez, em 1955, pela 

Liga Francesa de Ensino, em um projeto de reforma elaborado por Pierre Arents, que previa a 

necessidade da manutenção da formação, o aperfeiçoamento e a adaptação das capacidades 

em todas as etapas da vida. “No ano seguinte a expressão ‘Educação Permanente’ foi 

oficializada num documento do ministro da Educação Nacional da França, René Billères, 

sobre ‘o prolongamento da escolaridade obrigatória e a reforma do ensino público´” 

(GADOTTI, 1989, p. 94). 

A partir do segundo pós-guerra, o desenvolvimento industrial coloca em xeque a 

estabilidade presente nas sociedades agrárias e requer da educação uma constante atualização 

para acompanhar o ritmo das inovações e adaptar os indivíduos às tendências da economia.  

Nesse contexto, a defasagem de mão de obra especializada frente à necessidade do 

desenvolvimento tecnológico contribuiu para uma crise mundial da educação. Segundo 

Arouca (1996), para superar a contradição existente entre formação escolarizada e a evolução 

dos conhecimentos técnicos e práticos, vários países desenvolveram políticas para a 

qualificação de mão de obra.  

Frente a tais exigências, a partir dos anos 1960, a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)22 tem uma participação central na elaboração de 

projetos educacionais direcionados à formação de adultos e à qualificação para o trabalho, 

assim como na propagação dessas ideias para os países em desenvolvimento da América 

Latina. O perito da UNESCO, Pierre Furter, filósofo e pedagogo suíço, residente no Brasil, na 

primeira metade dos anos 1960, foi um dos principais responsáveis pela difusão do tema no 

País (GADOTTI, 1984).   

Entre 1964 e 1965, Furter ministrou cursos de Filosofia da Educação em São Paulo, e 

com a publicação dos seus livros “Educação e Vida” e “Educação e Reflexão”, em 1966, a 

educação permanente entrou efetivamente na literatura nacional brasileira, influenciando 

educadores, em vários estados brasileiros (AROUCA, 1996). A compreensão de que a educação 

permanente poderia permitir a aceleração do crescimento e a modernização do País inspirou à 

criação de programas educativos destinados à formação de adultos. 

No ano de 1968, o movimento estudantil iniciado na França preocupou as autoridades 

internacionais, contribuindo para que o sistema de ensino tradicional fosse remodelado e um 

sistema de educação permanente fosse proposto pelos mecanismos internacionais. No Brasil, 

                                                           
22 “[...] criada em 16 de novembro de 1945, logo após a Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de garantir a 
paz por meio da cooperação intelectual entre as nações, acompanhando o desenvolvimento mundial [...]”.  
Disponível em: <https://nacoesunidas.org/agencia/unesco/>. Acesso em: 25 ago. 2016.  
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nesse mesmo período, a discussão sobre educação permanente entrou na agenda de discussão 

dos técnicos da educação, como ferramenta para viabilizar a formação de mão de obra para o 

capitalismo monopolista (AROUCA, 1996). 

Em março de 1972, a Comissão Internacional para o Desenvolvimento da Educação23 

presidida por Edgar Faure concluiu o relatório, considerado um marco no pensamento 

educacional da UNESCO, orientado por quatro pilares: a busca de solidariedade e unidade de 

aspirações entre a comunidade internacional; a crença na individualidade e no direito de 

realização pessoal de cada ser humano; o compromisso com a expansão integral das pessoas; 

e a necessidade de uma educação formadora que prepare os indivíduos para um saber em 

constante evolução e de aprender a ser. 

Sob a influência dos técnicos da UNESCO, a educação de adultos foi uma das 

estratégias utilizadas pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE)24 

para promover o desenvolvimento da região. Conforme Arouca (1996), esse órgão foi 

responsável pelo repasse de recursos a serem aplicados nos programas de educação de base, 

os quais tinham como objetivo a preparação funcional para o trabalho.  

 De acordo com Arouca (1996), a primeira definição sobre educação permanente de 

autor brasileiro, provavelmente foi redigida por Dumerval Trigueiro Mendes e publicada na 

revista do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, em 1969. “A Educação Permanente 

pode ser entendida como um sistema aberto que utiliza toda a potencialidade da escola e da 

sociedade para produzir valores, conhecimentos e técnicas que servem de bases à práxis 

humana em toda sua extensão” (MENDES apud AROUCA, 1996, p. 73).  

Gadotti (1989) critica o discurso da educação permanente disseminado pela UNESCO, 

segundo o qual a democratização de oportunidades e de acesso à educação criou nos 

trabalhadores uma falsa esperança, uma vez que o modo capitalista de produção tem como 

objetivos o aumento da produtividade e do lucro.  

 
Isto quer dizer que a Educação Permanente não é um discurso neutro, 
desideologizado, como sustentava a UNESCO, mas um pensamento 
estruturado, defendendo certos interesses, interesses que ela ocultava atrás da 
máscara da neutralidade. Para os trabalhadores, a Educação Permanente é 
um aumento de formação profissional que serve para torná-los mais 
rentáveis e melhor adaptados às novas exigências das mudanças tecnológicas 

                                                           
23  “O Relatório Final foi resultado de amplos estudos conduzidos, incluindo o envio para todas as regiões do 
mundo de missões especiais para proceder à troca de ideias, visitas e reuniões com inúmeras instituições 
educacionais, estudos de documentos pertinentes e entrevistas com diversos especialistas de credibilidade 
internacional” (WERTHEIN; CUNHA, 2005, p. 10). 
24 A Sudene é um órgão ligado ao governo federal, criado em 1959, com a finalidade de realizar estudos e propor 
diretrizes para o Nordeste.  
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e do desenvolvimento econômico e industrial; um álibi para manter os filhos 
das classes populares distantes da totalidade da cultura (GADOTTI, 1989, p. 
95). 
 

Os técnicos da UNESCO colocavam a necessidade de que os sujeitos tivessem um 

estoque de saber atualizado, à disposição durante toda a vida; no entanto, quem decidia sobre 

necessidades, padrões e conteúdos de novos conhecimentos era a sociedade de consumo 

(GADOTTI, 1989). Assim, educação permanente seguia a ideologia da classe dominante com o 

objetivo de prover as necessidades da industrialização, estabelecer a hierarquização da força 

de trabalho, aumentando a defasagem e a competitividade entre os trabalhadores. Ao delegar a 

solução dos problemas sociais à educação, o discurso da educação permanente obscurecia as 

reais razões da desigualdade social, decorrentes da sociedade de classes (GADOTTI, 1989; 

FRIGOTTO, 1995). 

As ideias propagadas pela UNESCO contribuíram, na visão de Arouca (1996), para a 

instrumentalização da educação para o trabalho, resultando em investimentos no ensino 

supletivo e profissionalizante. Para fortalecer o processo de acumulação-exploração, a escola, 

na compreensão da autora, passou a ser uma agência adestradora de força de trabalho dócil, 

passiva e até ingênua, mas também pela sua função de reprodução das desigualdades sociais 

contribuiu para o aprendizado da dependência, submissão e impotência. 

No entendimento de Gadotti (1984), a exigência de educação permanente surge, nesse 

período, como meio mais eficaz do que a educação tradicional para adaptar os trabalhadores 

às tendências da economia e submetê-los às necessidades da política econômica. 

A educação permanente proposta pelos técnicos da UNESCO atenderia não só às 

necessidades pré-estabelecidas pelo capital para o desenvolvimento, mas valorizaria o “capital 

humano”, contribuindo, tanto para o aumento da produtividade, como para a ascensão do 

trabalhador na hierarquia da produção.  

A teoria do desenvolvimento, entretanto, não considera as bases desiguais do processo 

de produção e reprodução capitalista. “Na sociedade burguesa as relações de produção tendem 

a configurarem-se em ideias, conceitos e doutrinas ou teorias que evadem seus fundamentos 

reais” (FRIGOTTO, 1995, p. 90). 

Assim, a concepção de modernização assumida pela UNESCO apoia-se na Teoria do 

Capital Humano, implementada por Theodore Schultz, como parte do processo de 

reestruturação da economia americana, no segundo pós-guerra, e considera a potencialidade 

do caráter integrador da educação para o desenvolvimento econômico.   
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 A necessidade de recuperação da hegemonia norte-americana, nesse contexto, 

contribui para a disseminação das teses de desenvolvimento/modernização entre os países. 

“Nesta estratégia, na década de 50, desenvolve-se o New Deal do governo Truman. Nele, 

elabora-se o Programa de Cooperação Técnica, cujo objetivo declarado é a ajuda ao 

desenvolvimento” (FRIGOTTO, 1995, p. 91). 

Na década 1960, as teses desenvolvimentistas são utilizadas como estratégia para 

viabilizar a melhoria da qualidade de vida dos países subdesenvolvidos e têm como base o 

acordo denominado Aliança para o Progresso, assinado em 1961 em Punta del Leste. Vale 

apontar a análise de Frigotto: “É dentro do ideário da Carta del Leste que explicitamente se 

assenta a ideia de recursos humanos, de investimento em educação e treinamento em capital 

humano como fator chave de desenvolvimento” (FRIGOTTO, 1995, p. 91). 

Tão importante será o suposto impacto econômico da educação (e, 
consequentemente, a atribuição da escola à integração econômica da 
sociedade e das pessoas) que durante 1950 e 1960, surgirá uma disciplina 
específica dedicada ao estudo de tais questões e uma teoria oficial destinada 
a fornecer coerência às reflexões produzidas nesse campo: economia da 
educação e a teoria do capital humano (GENTILI , 2013, p.79). 
 

Para Theodore Schultz os problemas sociais entre as nações não eram fruto da 

desigualdade econômica, mas sim das deficiências de capital humano desses países. Para 

Schutz, capital humano refere-se a um conjunto de elementos: saúde, conhecimento e atitude, 

comportamentos, hábitos e disciplina, que se adquiridos pelos sujeitos aumentariam a 

capacidade de trabalho e a produtividade pois a desigualdade entre os países é resultado do 

atraso cultural. Dessa forma, o objetivo era que os países subdesenvolvidos investissem em 

capital humano para que alcançassem o desenvolvimento, e que os indivíduos investissem em 

educação e treinamento para prosperar na sociedade (FRIGOTTO, 1995). 

No Brasil, Mário Henrique Simonsen, um dos maiores propagadores dessa tese foi 

presidente e principal idealizador do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) 

criado com o objetivo de reduzir o analfabetismo no País, em pleno período militar, no final 

da década 196025.  

Gadotti (1989) considera que o MOBRAL foi funcional ao sistema econômico pela 

necessidade de mão de obra semianalfabeta, submissa e obediente.  

 
 

                                                           
25 O MOBRAL foi criado pelo Decreto n. 1.124, em 1970, pelo presidente Emílio Garrastazu Médici e extinto, em 
1985, no governo do presidente José Sarney; apenas 2,7% dos analfabetos do País foram diplomados, nesse 
período (SACONI, 2010). 
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O interesse maior do MOBRAL não é ‘erradicar o analfabetismo’ como 
declaram os fervorosos defensores. Ele visa (na prática) o ‘treinamento’ para 
o exercício de uma função no mercado de trabalho, notadamente industrial. 
Se esse objetivo fosse atingido e o trabalho fosse bem remunerado já seria 
um passo decisivo para a alfabetização. Mas isso também não ocorre. A 
‘erradicação do analfabetismo’ só poderá vir realmente no momento em que 
sua causa principal for atacada, garantindo a escolarização fundamental para 
todos (GADOTTI, 1989, p. 102). 

  

Frigotto (1995) e Gadotti (1984) criticam a perspectiva liberal e neoclássica da Teoria 

do Capital Humano por não levar em conta as relações de poder e os interesses antagônicos 

presentes na sociedade capitalista.   

Essa abordagem encontra na grande empresa fordista suas bases de sustentação, em 

decorrência da ênfase na gerência do trabalho, na necessidade de treinamento e na 

estabilidade no emprego, características desse modelo de produção. Assim, o trabalhador 

concebia a educação como possibilidade de qualificação para o trabalho e também como 

ascensão social. 

A crise econômica, iniciada nos anos 1970, demandou a reestruturação produtiva do 

capital e a substituição (ou combinação) do fordismo pela acumulação flexível. Esse processo, 

segundo Gentili (2013), demarcou uma profunda desarticulação do caráter integrador 

atribuído à escolarização pela Teoria do Capital Humano. A acumulação flexível implicou em 

uma nova materialidade das relações de produção provocada pela introdução de tecnologias 

poupadoras de mão de obra, pelo desenvolvimento de tecnologia da informação, pela 

flexibilização do processo de produção, que associadas a novas formas de gerenciamento do 

trabalho alteraram as necessidades da qualificação pessoal. 

 
Os novos conceitos relacionados ao processo produtivo, organização do 
trabalho e à qualificação do trabalhador aparecem justamente no processo de 
reestruturação econômica, num contexto de crise acirrada de competitividade 
intercapitalista e de obstáculos sociais e políticos às tradicionais formas de 
organização da produção. A integração, a qualidade e flexibilidade, os 
conhecimentos gerais e capacidade de abstração rápida constituem-se nos 
elementos chaves para dar saltos de produtividade e competitividade 
(FRIGOTTO, 1995, p. 98). 
  

Segundo Frigotto (1995), a abordagem educacional no contexto da acumulação 

flexível volta-se para as teses da sociedade do conhecimento. As novas exigências decorrentes 

da reestruturação do capital estão apoiadas em proposições da sociedade pós-industrial e 

exigiram das agências multilaterais, como FMI, BIRD, UNESCO, OIT, CEPAL, etc. a 

substituição do conceito de Capital Humano desenvolvido na década 1960. O investimento 
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em qualificação técnica da indústria fordista foi substituído pela necessidade de adaptação do 

trabalhador às necessidades da flexibilização, da polivalência, da horizontalização dos níveis 

de produção e do trabalho em equipe, alterando o patamar de requisições em torno da 

capacitação dos indivíduos. 

Na segunda metade dos anos 1980, ocorre a “desintegração da promessa integradora 

da escolaridade” (GENTILI, 2013), ou seja, o discurso que reforçava a necessidade de 

qualificação profissional para inserção no mercado e prosperidade passa a ser substituído por 

enunciados que valorizam competências individuais e flexíveis para o atendimento de um 

mercado de trabalho excludente. Nesse sentido, diante do processo de flexibilização 

produtiva, a empregabilidade e a aquisição de competências empregatícias poderá ser buscada 

na escola, mas não exclusivamente nela. 

 

Mais do que pensar na integração dos trabalhadores no mercado de trabalho, 
o desenho das políticas educacionais deveria orientar-se para garantir a 
transmissão diferenciada de competências flexíveis que habilitem os 
indivíduos a lutar nos exigentes mercados laborais pelos poucos empregos 
disponíveis. A garantia do emprego como direito social (e sua defesa como 
requisito para as bases de uma economia e uma vida política estável), 
desmanchou-se diante da nova promessa da empregabilidade como 
capacidade individual para disputar as limitadas possibilidades de inserção 
que o mercado oferece (GENTILI , 2013, p.89). 

 

Em 1996, Jacques Delors, presidente da Comissão Internacional sobre Educação para 

o Século XXI da UNESCO, enfatiza a necessidade de processo educativo ao longo da vida, no 

relatório “Educação, um tesouro a descobrir” (DELORS, 1998) e contempla quatro pilares: 

Aprender a aprender, Aprender a conviver, Aprender a fazer e Aprender a ser. Nesse 

documento, a qualificação profissional volta-se à noção de competência e diz respeito à 

responsabilidade individual. Assim, a mercantilização transforma a educação em um serviço e 

não em direito. “O conceito de educação ao longo de toda a vida aparece, pois, como uma das 

chaves de acesso ao século XXI. Ultrapassa a distinção tradicional entre educação inicial e 

educação permanente” (DELORS, 1998, p. 19). Na definição do relatório, a educação deve se 

adaptar às constantes transformações da sociedade. Nessa perspectiva, a educação continua 

sendo funcional às necessidades do modo de produção capitalista e deve contribuir para a 

acumulação do capital e não para a construção de conhecimento. 

Assim, a educação ao longo da vida transfere para o individuo a responsabilidade de 

sua formação, que deve ser instrumentalizada e orientada pela lógica do mercado. A 

compreensão sobre educação permanente, nessa perspectiva, reforça o caráter individual e o 
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discurso ideológico apoiado no processo formativo, o qual visa à prosperidade e ao status 

social do indivíduo. 

 

3.2.  Educação Permanente como aprendizagem no trabalho  

 

A concepção de educação permanente como aprendizado no trabalho surge na década 

1980, a partir das discussões promovidas pela Organização Pan-Americana de Saúde 

(OPAS)26 sobre a formação dos trabalhadores da área da saúde. No Brasil, a partir da década 

1990, essa concepção passa a ser considerada estratégica para a formação dos trabalhadores e 

a efetivação dos princípios da Reforma Sanitária concretizados no SUS.  

Para a OPAS, a educação permanente é definida como processo coletivo de 

aprendizagem e de reflexão, a partir do trabalho, e a educação continuada como busca pessoal 

no prosseguimento da formação básica destinada à atualização do profissional frente às 

mudanças científicas e técnicas.  

Nessa direção, a educação permanente aproxima-se da vida cotidiana, possibilita o 

reconhecimento do potencial educativo das situações de trabalho e busca transformar 

situações diárias em aprendizagem, a partir da análise, reflexão e eventual revisão da prática 

profissional (CECCIM; FERLA, 2006; DAVINI , 2009). 

De acordo com Davini (2009), a educação permanente objetiva provocar mudanças e 

enfatiza as potencialidades do trabalho enquanto processo educativo, que rompe com a 

separação entre os saberes no contexto da organização. Por sua vez, a educação continuada, 

para a autora, nem sempre alcança os objetivos previstos por centrar atenção em 

conhecimentos específicos transmitidos em programas de capacitação e no aprendizado 

individual; na maioria das vezes, o aluno é receptor de conhecimentos, a estrutura educativa é 

verticalizada e as ações não estão contextualizadas quanto aos objetivos e conteúdos. Assim, a 

capacitação circunscreve-se à lógica do modelo escolar e à atualização de conhecimentos ou 

tecnologias para aplicação, que, segundo a experiência acumulada e avaliações, não alcançam 

o resultado esperado. “Ainda que em alguns casos se alcance aprendizagens individuais, por 

meio da capacitação, elas nem sempre se traduzem em aprendizagem organizacional. Isto é, 

não se transferem para a ação coletiva” (DAVINI , 2009, p. 42). 

                                                           
26 A OPAS é um organismo internacional de saúde pública, com um século de experiência dedicado a melhorar 
as condições de saúde dos países das Américas; está ligada à Organização Mundial da Saúde (OMS) e à 
Organização dos Estados Americanos (OEA).  
Disponível em: <http://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=885:opas-oms-
brasil>. Acesso em: 21 jul. 2016. 
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Ao considerar o espaço de trabalho como potencial para a construção coletiva de 

conhecimentos, a educação permanente pressupõe o envolvimento e a valorização da 

experiência dos trabalhadores em todos os níveis da organização, visando melhorar a 

qualidade dos serviços prestados. Ceccim e Ferla (2006) apontam os conceitos de ensino 

problematizador e o de aprendizagem significativa como bases do processo de aprendizagem. 

 

O conceito de educação permanente em saúde se apoia no conceito de ensino 
problematizador (inserido de maneira crítica na realidade e sem a 
superioridade do educador em relação ao educando) e de aprendizagem 
significativa (interessada nas experiências anteriores e vivências pessoais 
dos alunos, desafiante do desejar aprender mais), ou seja, ensino-
aprendizagem embasado na produção de conhecimentos que respondam a 
perguntas sobre o ser e o atuar no mundo e contraria o ensino e 
aprendizagem mecânico, quando os conhecimentos são considerados em si, 
sem a necessária conexão com o cotidiano, e os alunos se tornam meros 
executores e absorvedores do conhecimento do outro (CECCIM; FERLA, 
2006, p.162). 
 

 A crítica à formação profissional descontextualizada dos processos de trabalho levou 

os teóricos a definição de educação permanente como aprendizagem no trabalho, ao conceito 

de ensino problematizador e à utilização da Andragogia27.  

 
Este modelo apresenta pressupostos diferentes do modelo pedagógico 
tradicional, pois os adultos diferem dos jovens em alguns pontos 
considerados fundamentais para esta teoria, tais como: querem saber porque 
precisam aprender determinado assunto antes de começar o trabalho; têm 
opinião própria e se responsabilizam por seus próprios atos e decisões; 
possuem diferentes experiências de vida, quantitativa e qualitativamente 
acumuladas; tornam-se prontos para o aprendizado quando julgam que está 
na hora de aprender, isto para que possam encarar os desafios reais do dia-a-
dia; orientam-se para o aprendizado utilizando a informação para fazer suas 
vidas mais fáceis ou mais produtivas, direcionando seu foco ao problema ou 
à tarefa; a motivação para o aprendizado deriva, primariamente, das forças 
internas, necessárias para a melhoria da qualidade de vida e reforço da auto-
estima (MANCIA; CABRAL; KOERICH, 2004, p. 606). 
 

 Por considerar o indivíduo com dificuldades e com potenciais, a pedagogia da 

problematização de Paulo Freire tem sido uma das referências da educação permanente como 

aprendizagem no trabalho.  

 

                                                           
27 Andragogia é a arte ou ciência de orientar adultos a aprender, segundo Malcolm Knowles, implementada, na 
década 1970, nos programas de formação de adultos. A Andragogia corresponde à ciência que estuda as 
melhores práticas para orientar adultos a aprender. É preciso considerar que a experiência é a fonte mais rica 
para a aprendizagem de adultos” (MARTINS, 2013, p.145). 
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A aprendizagem significativa pressupõe uma pedagogia diferenciada que 
considera cada aprendiz com seus potenciais e dificuldades e que esteja 
voltada à construção de sentidos, abrindo assim caminhos para a 
transformação e não para a reprodução acrítica da realidade social (MANCIA; 
CABRAL; KOERICH, 2004, p. 608).  

 

A educação permanente ao incorporar o ensino e a aprendizagem no contexto do 

trabalho considera a prática como fonte de conhecimento, problematiza o próprio fazer, 

considera a equipe e o grupo, evita a fragmentação disciplinar e amplia os espaços educativos 

fora da aula e dentro das organizações e demais espaços comunitários (DAVINI , 2009). 

A relevância da educação permanente para a efetivação de processos de mudanças 

organizacionais não desqualifica e inviabiliza a educação continuada como  recurso a ser 

utilizado pelas pessoas na perspectiva do aprimoramento profissional. 

 
A relevância dada à discussão da educação permanente não se sobrepõe e 
nem inviabiliza a educação continuada, mas tem-se o desafio da primeira, 
pois permite considerar os problemas da organização do trabalho, a 
especificidade de cada realidade local e as características do processo de 
trabalho concreto do espaço sócio-ocupacional ou do serviço em geral 
(FERNANDES, 2007, p. 213-214). 

 

Nas configurações atuais da educação marcadas pela precarização do ensino e pelo 

aligeiramento da formação, associadas às configurações do mercado de trabalho, a educação 

continuada tem sido uma estratégia utilizada pelos profissionais, na maioria das vezes, para 

atender ao discurso ideológico dominante relativo à empregabilidade. Dessa forma, o 

aprimoramento profissional destina-se ao atendimento das demandas institucionais e, algumas 

vezes, resume-se a cursos e capacitações com pouca qualidade. 

As exigências por qualidade dos serviços, os desafios da precarização da formação, 

entre outros aspectos, têm contribuído para a reflexão e materialização da Política de 

Educação Permanente do SUS (BRASIL, 2009a) e da Política de Educação Permanente do 

SUAS (BRASIL, 2013c), como estratégicas para a concretização dos objetivos previstos nas 

políticas de saúde e assistência social. 

O Conselho Federal de Serviço Social e os Conselhos Regionais de Serviço Social 

publicaram, em 2011, a Política Nacional de Educação Permanente do Conjunto CFESS/CRESS 

(BRASIL, 2012b), que reafirma o compromisso da categoria profissional com o aprimoramento 

profissional e a qualificação dos serviços. 
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 Nas políticas dos SUS, do SUAS e do Conjunto CFESS-CRESS, os espaços de trabalho 

são considerados primordiais para a educação permanente, assim como a participação e o 

envolvimento dos trabalhadores de todos os níveis com o objetivo de proporcionar mudanças.   

A elevação da educação permanente ao status de política pública encontra como 

desafio o contexto atual da gestão estatal, que tem incorporado a concepção gerencialista da 

administração pública e inserido uma série de controles para garantir a produtividade dos 

serviços prestados à população, impactando em requisições feitas aos profissionais nos 

contratos de parceria e instrumentos gerenciais utilizados na gestão. Nessa concepção, a 

administração pública deve basear-se na administração empresarial, passando a utilizar as 

mesmas métricas e indicadores, tendo em vista à eficácia da gestão.  

Historicamente, as políticas de assistência social e de saúde são as áreas que mais 

concentram assistentes sociais em seus quadros e as que vêm sofrendo consequências 

relativas à introdução de políticas neoliberais. Embora situadas no âmbito da seguridade 

social, ao contrário da universalização, observa-se a tendência da focalização e setorização, 

presente desde o início nas políticas sociais em geral. Além disso, observa-se a privatização 

e/ou terceirização de serviços trazendo sérios rebatimentos nas condições de trabalho relativos 

à insegurança no emprego, ao rebaixamento dos salários e à intensificação e precarização.   

 

3.3 Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (EPS) é o resultado de longo 

processo de discussão entre diversos atores da área da saúde e parte da necessidade de 

reformulação do processo formativo dos profissionais, historicamente, focado no modelo 

biomédico, medicamentoso e hospitalocêntrico. Este padrão de atendimento tinha 

discordância com os princípios da integralidade, promoção e prevenção à saúde, debatidos no 

Movimento de Reforma Sanitária e incorporados, posteriormente, na Constituição Federal nos 

artigos n. 196 ao n. 200, assim como, na Lei Orgânica da Saúde (LOS) (BRASIL, 1990a).  

Segundo analisa de Farah (2006), a preocupação com os processos formativos de 

recursos humanos na área da saúde esteve presente desde a III Conferência Nacional de Saúde 

ocorrida, em 1968, e nas conferências subsequentes; nesse sentido, estão incluídas a I e a II 

Conferências Nacionais de Recursos Humanos para a Saúde, realizadas em 1986 e 1993, 

quando foram debatidas propostas de educação continuada para profissionais de saúde em 
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serviços, visando o conhecimento das necessidades de atendimento e de saúde da população 

(FARAH, 2006, p.1) 28. 

Assim, a educação em serviço foi o primeiro conceito utilizado na formação dos 

trabalhadores para o atendimento aos objetivos das instituições. De acordo com Farah (2006), 

esse tipo de educação ainda é muito utilizado em treinamentos, os quais são baseados mais em 

técnicas do que em conhecimentos teóricos. 

O segundo conceito operacionalizado na formação dos profissionais da área da saúde 

foi formulado pela OPAS e define a capacitação dos trabalhadores como educação 

continuada, que se inicia após a formação básica e se destina à atualização técnico-científica e 

às necessidades sociais (FARAH, 2006). 

É essencial destacar a diretriz geral da EPS.  

 
A Educação Permanente é aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o 
ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e ao trabalho. A 
educação permanente se baseia na aprendizagem significativa e na 
possibilidade de transformar as práticas profissionais. A educação 
permanente pode ser entendida como aprendizagem-trabalho, ou seja, ela 
acontece no cotidiano das pessoas e das organizações. Ela é feita a partir dos 
problemas enfrentados na realidade e leva em consideração os 
conhecimentos e as experiências que as pessoas já têm. Propõe que os 
processos de educação dos trabalhadores da saúde se façam a partir da 
problematização do processo de trabalho, e considera que as necessidades de 
formação e desenvolvimento dos trabalhadores sejam pautadas pelas 
necessidades de saúde das pessoas e populações (BRASIL, 2009a, p. 20). 

 
 

Os processos de EPS devem estar embasados em conceitos e metodologias que 

possibilitem a participação dos sujeitos envolvidos e permitam a problematização das ações. 

As abordagens pedagógicas a serem utilizadas nos processos de educação permanente devem 

levar os profissionais a uma aprendizagem significativa, entendida como aprendizagem 

resultante da participação do sujeito no processo educativo e desenvolvida em educação 

permanente, de acordo com as propostas do Ministério da Saúde.  

Para Ceccim e Feuerwerker (2004), a formação dos trabalhadores do SUS não deve 

tomar como referências apenas atualização técnico-cientifica, busca de evidências ao 

                                                           
28 No ano de 2003, o Ministério da Saúde desenvolveu a Política de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 
com a assinatura da Resolução 335/MS, 27 de novembro de 2003; na sequência, a Portaria GM n. 198, de 13 de 
fevereiro de 2004, instituiu a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (EPS), que define a formação 
e o desenvolvimento dos trabalhadores como estratégia para consolidação do SUS (BRASIL, 2004b). A educação 
permanente passa a ser incorporada ao cotidiano das organizações com o objetivo de transformar as práticas 
profissionais. Em agosto de 2007, o Ministério da Saúde publica a Portaria GM/MS 1996, que dispõe sobre as 
diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (BRASIL, 2009a).  
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diagnóstico, cuidado, tratamento, prognóstico, etiologia e profilaxia das doenças e agravos, 

mas atender às necessidades dos sujeitos, da gestão e realizar o controle social em saúde. 

 
A atualização técnico-cientifica é apenas um dos aspectos da qualificação 
das práticas e não seu foco central. A formação engloba aspectos da 
qualificação das práticas e não seu foco central. A formação engloba 
aspectos de produção de subjetividade, produção de habilidades técnicas e de 
pensamento e o adequado conhecimento do SUS. A formação para a área da 
saúde deveria ter como objetivos a transformação das praticas profissionais e 
da própria organização do trabalho e sua capacidade de dar acolhimento e 
cuidado às várias dimensões e necessidades de saúde das pessoas, dos 
coletivos e das populações (CECCIM; FEUERWERKER, 2004, p. 43). 

 

Nessa direção, a concepção sobre educação permanente que permeia a EPS, considera 

que a formação dos profissionais deve ser embasada pelo quadrilátero ensino, gestão, atenção 

e participação social e fundamenta-se como política pública nacional.  

 
A formação não pode tomar como referência apenas a busca eficiente de 
evidências ao diagnóstico, cuidado, tratamento, prognostico, etiologia e 
profilaxia das doenças e agravos. Deve buscar desenvolver condições de 
atendimento às necessidades de saúde das pessoas e das populações, da 
gestão setorial e do controle social em saúde, redimensionando o 
desenvolvimento da autonomia das pessoas até a condição de influência na 
formulação de políticas de cuidado (CECCIM; FEUERWERKER, 2004, p. 43). 
 

Assim, a formação dos profissionais não deve levar em conta apenas a atualização 

técnico-científica, mas também a transformação das práticas profissionais e dos processos de 

trabalho e [...] “estruturar-se a partir da problematização do processo e sua capacidade de dar 

acolhimento e cuidado as várias dimensões e necessidades de saúde das pessoas, dos coletivos 

e das populações (CECCIM; FEUERWERKER, 2004, p. 43) 

Por consequência, verifica-se que a preocupação com a formação dos trabalhadores da 

política de saúde remonta a construção do SUS e tem como objetivo concretizar os princípios 

defendidos pelo projeto de Reforma Sanitária. 

 

3.4  Política Nacional de Educação Permanente do SUAS 

 

A Política Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP-SUAS) (BRASIL, 

2013c),  aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por meio da 

Resolução 4, de 13 de março de 2013, é resultado das discussões e deliberações de oito 

conferências nacionais.  
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Trata-se de um marco histórico que resulta de um amplo processo de debate, 
pactuação e de deliberação, envolvendo gestores dos entes federados, 
Entidades de Classe, Centrais Sindicais, Especialistas, Instituições de Ensino 
Superior, Trabalhadores, Conselheiros e Usuários reafirmando uma gestão 
descentralizada, democrática e participativa do SUAS (BRASIL, 2013c, p. 7). 

 

A presente política está reafirmada nos marcos legais da Política de Assistência Social, 

tais como a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (BRASIL, 2015a), a Política Nacional 

da Assistência Social (PNAS/2004) (BRASIL, 2004a), a NOB/RH/SUAS (BRASIL, 2006a) e 

NOB/SUAS (BRASIL, 2005a). 

A PNEP-SUAS constitui uma resposta às necessidades de qualificação dos 

trabalhadores dos serviços socioassistenciais, da gestão e do controle social e representa um 

importante desafio em face da precarização das condições de trabalho e da necessidade de 

profissionalizar uma área que, historicamente, foi marcada por ações voluntárias, 

paternalistas, focalistas e imediatistas. 

  Como ocorre na política de saúde, o desafio de profissionalizar os trabalhadores da 

assistência social é agravado pela heterogeneidade de vínculos empregatícios, ou seja, 

trabalhadores concursados com estabilidade, trabalhadores da rede socioassistencial sem 

estabilidade, com salários inferiores, terceirizados etc.  

A tais desafios, soma-se o fato de a assistência social ter sido reconhecida como 

direito somente na Constituição Federal (1988), e normatizada bem depois do SUS; desde as 

origens, essa área é marcada por ações assistencialistas, paternalistas e filantrópicas, fatores 

que contribuíram para dificultar a formação e profissionalização dos trabalhadores.  

 Como a EPS, a Política Nacional de Educação Permanente do SUAS enfatiza a 

centralidade dos processos de trabalho e práticas profissionais e o principio da aprendizagem 

significativa como perspectiva político-pedagógica. Assim, considera que a “Educação 

Permanente não se refere apenas a processos de educação formal” (BRASIL, 2013c, p. 34).  

 
Entende-se por Educação Permanente o processo continuo de atualização e 
renovação de conceitos, práticas e atitudes profissionais das equipes de 
trabalho de diferentes agrupamentos, a partir do movimento histórico, da 
afirmação de valores e princípios e do contato com novos aportes teóricos, 
metodológicos, científicos e tecnológicos disponíveis. Processo esse 
mediado pela problematização e reflexão quanto às experiências, saberes, 
práticas e valores pré-existentes e que orientam a ação desses sujeitos no 
contexto organizacional ou da própria vida em sociedade (BRASIL, 2013c, p. 
36). 
 

Segundo Crus e Barata (2014, p. 74), a concepção dos ambientes de trabalho como 

espaços democráticos, envolvendo usuários para aperfeiçoamento dos processos, e a 
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concepção de trabalho como campo de construção de saberes e significados para as ações e 

não apenas transmissão de informações são dimensões estratégicas da PNEP/SUAS.  

De acordo com a PNEP/SUAS, as modalidades de educação presencial e à distancia 

(EAD) podem ser utilizadas para a formação dos trabalhadores se organizadas dentro dos 

percursos formativos estabelecidos tais como: gestão do SUAS destinado ao desenvolvimento 

de competências aplicadas na função de gestão do SUAS (1); provimento de serviços e 

benefícios socioassistenciais destinados ao desenvolvimento de competências individuais e 

resolução dos problemas comuns às equipes (2); participação social destinada à formação e ao 

desenvolvimento de competências aplicadas ao controle social (3) (BRASIL, 2013c).  

Em 2012, paralelamente ao processo de elaboração da PNEP/SUAS, o CNAS aprova o 

Programa de Capacitação dos SUAS (Capacita/SUAS) (BRASIL, 2012d) que tem o objetivo de 

capacitar técnicos e gestores para a implementação dos planos estratégicos e aprimoramento 

da gestão do SUAS, nos municípios, estados e Distrito Federal. 

Os trabalhadores inseridos na política de assistência social, não exclusivamente os/as 

assistentes sociais, têm como desafio romper com os paradigmas relacionados à fragmentação 

das ações, à filantropia, ao aprofundamento da questão social, à precarização das condições de 

trabalho e buscar a profissionalização dos serviços prestados, assumindo compromissos éticos 

e políticos relativos à viabilização dos direitos dos usuários. 

 

3.5 Política de Educação Permanente do Conjunto CFESS/CRESS 

 

Em 2012, foi publicada a Política de Educação Permanente do Conjunto CFESS- CRESS 

(PNEP/CFESS-CRESS), como fruto de um longo processo de discussão da categoria e das 

entidades representativas da profissão em torno de concepções, princípios, diretrizes, 

objetivos e estratégias da profissão. Vale ressaltar o seu objetivo geral.  

 
Consolidar uma Política Nacional de Educação Permanente no âmbito do 
Conjunto CFESS-CRESS, voltada para a promoção do aprimoramento 
intelectual, técnico e político dos/as assistentes sociais, como forma de 
qualificar o exercício profissional, fortalecendo sua inserção qualificada e 
crítica no mundo do trabalho; bem como consolidar o projeto ético-político 
do Serviço Social e potencializar a melhoria dos serviços prestados aos/às 
usuário/as (BRASIL, 2012b, p. 45). 
 

Os desafios encontrados pelas/os assistentes sociais nos diferentes espaços sócio-

ocupacionais relativos às condições de trabalho e mudanças processadas, requerem a 

atualização profissional para fortalecimento da direção social e ético-política da intervenção e 
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compromisso com a qualificação dos serviços prestados à população, e não simples adesão às 

requisições do mercado.  

Para as entidades representativas da profissão, a formação profissional é apreendida 

como processo permanente de qualificação, afastando-se da compreensão da educação como 

reciclagem ou mera transmissão de informações instrumentais à lógica capitalista presente nas 

diferentes instituições.  

Assim, a PNEP/CFESS-CRESS em oposição à ideologia do Capital Humano propagada 

pelos organismos multilaterais, reafirma a importância da formação profissional crítica e 

alinhada ao projeto profissional do Serviço Social; contrapõe-se, portanto, à visão utilitarista, 

instrumental e imediatista da educação baseada em cursos sem qualidade ou aligeirados, e 

considera essencial que a formação [...] “deve se valer de uma dimensão política e pedagógica 

de reafirmação dos valores e conteúdos que expressam a direção social estratégica da 

profissão” (BRASIL, 2012b, p. 11). 

Consequentemente, de um lado, a formação objetiva construir um espaço de 

aprimoramento profissional de forma contínua, evidenciando a dimensão política da educação 

permanente como instrumento de reflexão sobre a realidade; de outro, a indissociabilidade das 

dimensões técnico-operativas, teórico-metodológicas, ético-políticas configura-se como 

importante elemento de consolidação do projeto ético-político da profissão (BRASIL, 2012b).  

Dessa forma, a relevância da educação permanente para as entidades representativas 

da profissão é efetivada nas diferentes atividades propostas, nas diversas publicações do 

Conjunto CFESS-CRESS. Tais ações possibilitam a socialização de informações e 

conhecimentos produzidos no âmbito da profissão e contribuem para o processo de formação 

dos/as profissionais.  

De acordo com o Conjunto CFESS-CRESS, a política estabelece estratégias a serem 

utilizadas na concretização da educação permanente dos assistentes sociais, dentre elas, 

destacam-se: Estabelecimento de parcerias com unidades de formação acadêmicas de Serviço 

Social (1); Articulação com os movimentos sociais (2); Criação de espaços permanentes de 

debate nos espaços institucionais e com entidades representativas (3); Organização de grupos 

de estudos (4); Utilização de materiais didáticos produzidos pelo CRESS/ABEPSS para 

divulgação e apropriação pela categoria (5); Potencializar a dimensão pedagógica nas ações 

de fiscalização do exercício profissional (6); Realização de parceria com instituições 

empregadoras para viabilizar a educação permanente para as/os assistentes sociais (7); 

Articulação com as regionais a produção de ações de educação permanente que tenham forte 
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expressão na região (8); Construir planos locais/estaduais de educação permanente em 

parceira com CRESS/ABEPSS Regional (9) (BRASIL, 2012b).  

Assim, ao preconizar a articulação com os movimentos sociais, as entidades 

representativas da profissão reafirmam a direção política da formação e a centralidade do 

trabalho profissional na garantia dos direitos e da qualidade dos serviços.  

 

3.6 Educação Permanente de assistentes sociais como compromisso político: desafios e 

possibilidades 

 

As transformações no mundo do trabalho e nas politicas sociais requerem das/os 

assistentes sociais a construção de respostas na direção política assumida pela profissão. A 

lógica privatizante, as precárias condições e a insegurança em relação ao emprego contribuem 

para que o trabalho profissional se torne rotineiro, burocrático, operativo, pontual, com pouco 

impacto na vida dos sujeitos.  

 
Trata-se de uma dinâmica institucional que vai transformando 
insidiosamente a própria natureza da profissão de Serviço Social, sua 
episteme de profissão relacional, fragilizando o trabalho direto com 
segmentos populares em processos de mobilização e organização, e o 
desenvolvimento de trabalho socioeducativo numa perspectiva 
emancipatória (RAICHELIS, 2011, p. 433, grifo da autora). 
 

Consequentemente, tais questões podem levar os profissionais à apreensão de que não 

há possibilidade de enfrentamento e de reconstrução das demandas institucionais, 

reproduzindo o que Iamamoto (1999) identifica como um discurso fatalista em relação à 

profissão.  

O princípio da seletividade presente nas políticas sociais demanda dos profissionais o 

cumprimento de critérios de elegibilidade formulados a partir lógica burguesa, 

descaracterizando a universalidade dos direitos assegurada na Constituição Federal e 

legislações complementares. 

 

3.6.1. Educação Permanente na visão dos sujeitos  

 

 Nas políticas de educação permanente das áreas da saúde, assistência social e Serviço 

Social, verifica-se a centralidade dos processos de trabalho para a aprendizagem significativa 

e qualificação dos serviços prestados à população. No Serviço Social, a preocupação com o 
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aprimoramento e qualidade dos serviços prestados não é recente, ao contrário, é fruto de um 

longo debate que tem bases de fundamentação na teoria crítica.  

 Nesta pesquisa, as/os assistentes sociais relataram que, na graduação, a continuidade 

da formação já era apontada como necessária ao exercício profissional. 

–– Na graduação, sempre fui orientada que temos que continuar estudando, a dar 

continuidade à formação, foi por essa razão que, logo que terminei a faculdade, fiz uma pós-

graduação. (AS5) 

–– De maneira geral, fomos incentivadas a continuar estudando, tanto que, na época, 

tinham vários cursos que eram oferecidos concomitantes à formação. (AS7) 

–– A continuidade da formação foi abordada, na graduação, [bem como], a 

necessidade de atualização e aprimoramento e conhecimento dos instrumentos da profissão. 

(SA2) 

–– Lembro-me que os professores sempre abordaram a questão da necessidade de 

formação, de aprimoramento. Entendo que essa é uma questão do profissional, ele deve 

buscar, independentemente, do serviço fornecer ou requisitar. (SA7). 

Embora considerem importante o aprimoramento profissional, em geral, os/as 

assistentes sociais não estabelecem relações entre formação e pesquisa no trabalho 

profissional e sugerem que a preocupação se restrinja ao atendimento das demandas do 

mercado de trabalho e exigências institucionais. Assim, os depoimentos dos entrevistados 

apontam para uma concepção individualizada de formação direcionada à qualificação 

profissional. Para Gentili (2013), a formação profissional tem se voltado a atender as 

exigências das organizações.  

 
Aparentemente em um contexto produtivo que defende a necessidade da 
polivalência do trabalhador, estaria desaparecendo a ideia de profissão, de 
formação profissional em favor da ideia de qualificação, requalificação, 
desqualificação, conceitos mais gerais, aplicáveis a qualquer tipo de 
competência para o trabalho (GENTILI , 2013, p. 107). 

  

A/o assistente social é um trabalhador assalariado, logo não pode prescindir de atender 

as exigências do mercado de trabalho, [...] “unilateralmente restringidas ora aos 

procedimentos operativos, ora à qualificação teórica como se dela automaticamente derivasse 

uma competência, para a ação” (IAMAMOTO , 2011, p. 240). Assim, é fundamental uma sólida 

formação teórico-metodológica, técnica-operativa e ético-política que rompa com o 

imediatismo e utilitarismo, questões que encontram grandes desafios na precarização do 

trabalho e da formação acadêmica.  



115 

 

 É necessário, no entanto, compreender a autonomia relativa, resguardada pelo 

enquadramento do Serviço Social como profissão liberal como um campo de possibilidades 

profissionais. Assim, as mudanças institucionais e políticas e a destituição de direitos sociais 

desafiam os assistentes sociais.  

 
[...] a formular mediações, teóricas, técnicas, éticas e políticas, na 
perspectiva da competência crítica diante das exigências burocráticas e 
administrativas que lhe são requeridas, de modo a não sucumbir ao discurso 
competente (CHAUÍ , 1989) autorizado e requisitado pelas instâncias 
burocráticas das instituições empregadoras (RAICHELIS, 2010, p. 753, grifos 
da autora).   

 

O aumento das diversas formas de contratação, como terceirização, subcontratação, 

serviço temporário, trabalho por tarefa, dentre outras, têm colaborado para a intensificação e 

precarização do trabalho da/o assistente social. Por um lado, como analisa Iamamoto (2011), a 

ausência de pesquisa na formação acadêmica e a precarização dos cursos superiores reduzem 

o ensino ao repasse de informações e treinamento; de outro, pode comprometer a direção 

social do projeto profissional e estimular a reação conservadora com repercussões para os 

assistentes sociais. 

Compromete-se assim, no ensino graduado, a formação de quadros 
acadêmicos e profissionais dotados de competência crítica e compromisso 
público com os impasses do desenvolvimento da sociedade nacional em suas 
implicações para a maioria dos trabalhadores brasileiros (IAMAMOTO , 2011, 
p. 437). 

 

 Tanto na saúde como na assistência social as políticas de educação permanente são 

definidas como a aprendizagem realizada no trabalho e devem levar a mudanças. Entretanto, 

nesta pesquisa, foi possível observar que os/as assistentes sociais não conhecem as respectivas 

políticas, assim como não concebem os processos de trabalho também como espaços de 

formação. 

–– Sei que existe a política [de educação permanente], mas eu não a conheço. Na 

unidade em que trabalho, como o atendimento é contínuo e não pode parar, não há muito 

espaço para essa discussão. (SA8) 

–– Não conheço e nunca ouvi falar da política de educação permanente, não existem 

discussões sobre essa questão aqui. (SA10) 

–– Não conheço a política de educação permanente. Entendo que é como se fosse uma 

obrigação, não só para os funcionários públicos, mas para os das ONGS também. Nunca 

tivemos uma discussão sobre a política ou qualquer outro programa. (AS5) 
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–– Não conheço a Política de Educação Permanente, pelo menos aqui nunca teve essa 

discussão, fica a critério do trabalhador sozinho, a educação, de modo geral. (AS2) 

O fato de a política de educação permanente na área da assistência social ser recente e 

estar em processo de estruturação pode explicar o desconhecimento dos trabalhadores. No 

entanto, na área da saúde, essa temática é muito pouco debatida nos espaços de trabalho, 

apesar de a política existir, desde 2004.   

Em geral, as/os entrevistados afirmaram que a educação permanente é oferecida para 

todos os trabalhadores, prioritariamente, para os que têm formação em nível superior. Na área 

da saúde, as atividades são oferecidas com mais frequência aos enfermeiros, médicos, 

auxiliares de enfermagem e outras especialidades da área dos cuidados; na assistência social 

para os assistentes sociais, pedagogos e demais técnicos, inclusive para os de nível médio. 

 As principais atividades de formação desenvolvidas, de acordo com os entrevistados, 

são cursos de curta duração, seminários, palestras, encontros, capacitações com temas 

relativos às áreas de atuação, implantação de sistemas, protocolos, definição de metas, entre 

outros. Na compreensão das/os assistentes sociais, no entanto, grande parte dessas atividades 

não resulta em aprendizagem e é descontextualizada em relação às necessidades profissionais.  

–– Quando ocorrem ações para formação, vêm de cima para baixo e ponto, não é 

uma discussão. Não há uma preocupação sobre o que precisamos ou queremos; não há uma 

socialização nas equipes, isso não existe, é cada um por si. (AS1) 

–– Entendo que essas atividades são importantes, mas algumas deixam a desejar. Por 

exemplo, às vezes, somos chamados a participar de apresentações, discussões sobre 

programas, projetos, no entanto, os modelos apresentados estão muito distantes da nossa 

realidade. Seria necessário adequar algumas discussões à realidade. As demandas do 

território, por exemplo, retratam a realidade de um trabalho social desenvolvido no Pará, 

que é interessante, mas que não tem nada a ver com a minha realidade aqui. Então, acaba 

desmotivando a participação. (AS10) 

 Os profissionais avaliam negativamente a qualidade das atividades de formação, e os 

conteúdos transmitidos; para eles, cursos, treinamentos e capacitações oferecidas resumem-se 

a aspectos operacionais e burocráticos, não ajudam ao aprofundamento do trabalho e trazem 

pouca contribuição à reflexão.   

–– Penso que são poucas atividades, a maioria se restringe a treinar para o uso de 

sistemas. Atividades para discutirmos os aspectos técnicos do trabalho, quando ocorrem, não 

atendem às necessidades. A pessoa que vai capacitar tem que estar na área, ou ter estado; se 

é uma pessoa que nunca esteve na linha de frente ela não pode me dizer o que é o 
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atendimento social. Isso acontece muito, é só o que acontece. Geralmente, quando alguém 

questiona, fica bem claro que não sabe do que está falando. Então é um desserviço, era 

melhor que nem tivesse [treinamento]. (AS2)  

–– Então, sinto muita falta de discussões, de reflexões, de análises; na prefeitura a 

gente se sente muito solitário, as discussões são vazias, a capacitação, quando ocorre, é para 

as ONGS, para discutir fluxos. Nos últimos tempos, só temos capacitação para sistemas 

SISLOAS, SISORG, CAD ÚNICO. (AS5) 

–– Algumas pessoas retornam desmotivadas da formação, porque parece que quem 

cuida da educação continuada sabe menos do que quem está fazendo o curso. Parece que 

quem dá o treinamento não sabe o que está falando, isso é uma coisa que precisa para 

aumentar o interesse e a motivação, para prender a atenção. Quando eu faço alguma 

atividade de formação, às vezes penso: de novo? Quem está explicando parece saber bem 

menos, a gente tem a prática, posso não ter a teoria, mas a gente está no dia a dia lidando, e 

quem está ali falando com você tem uma ideia separada do que acontece. (SA6) 

–– De maneira geral, as ações que são oferecidas não contribuem para a melhoria 

dos processos de trabalho, são treinamentos para operar os sistemas, repassar metas. As 

[atividades] que contribuem são a participação da rede, algumas palestras, mas são bem 

poucas. Os conteúdos são socializados da maneira que se socializa toda a informação aqui 

[informalmente]. Como não temos um espaço privilegiado para o encontro dos profissionais, 

a troca de informações é uma iniciativa individual. Dentro dos espaços de trabalho, não se 

prioriza esses momentos, fala-se muito em multiplicar informações, mas não se criam as 

condições. (SA3) 

–– Atividades voltadas aos temas do Serviço Social, como por exemplo, trabalho 

social com famílias, essas seriam interessantes, mas raramente ocorrem. Na verdade, penso 

que muitas dessas atividades não refletem a realidade do serviço, então são protocolos, 

reuniões para discutir metas, ações que temos que desenvolver e por essa razão não trazem 

elementos para modificar o trabalho. Não há muito espaço para discussão sobre o conteúdo 

que foi visto, ficando o conhecimento com a pessoa, não há socialização. (AS1) 

A privatização dos serviços e a terceirização dos trabalhadores cooperam para a 

fragmentação e a desagregação profissional. “Isso ocorre porque dentro de um mesmo espaço 

laboral os profissionais são contratados sob modalidades diversas, com salários diferentes 

para realizar, em muitos casos, atividades similares” (GUERRA, 2010, p. 720). A separação 

entre trabalhadores terceirizados e funcionários públicos determina a construção de modelos 

distintos de formação, de acordo com critérios e programas das instituições contratantes.  
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No depoimento da assistente social (SA5) é possível observar a diferenciação entre as 

políticas de educação permanente da OS e da prefeitura. A profissional refere-se ao SUS 

como se fosse algo externo à instituição e não como a política que norteia as ações.  

–– Não conheço a Política de Educação Permanente do SUS. Conheço a Política de 

Educação Permanente da instituição em que eu trabalho. Sei que estão previstas 

capacitações, sei que existem cursos que são enviados pela prefeitura às unidades de saúde. 

Em minha opinião, não existe discussão sobre educação permanente na saúde e nem 

envolvimento dos trabalhadores. (SA5)  

–– A capacitação é realizada por conta do parceiro, têm algumas que são feitas pela 

prefeitura, por exemplo, da saúde da mulher. Mas, a educação continuada faz parte do 

contrato, temos que ter [só os trabalhadores da OS]. Não existe uma ligação com o PLAMEP
29 

da prefeitura e as capacitações da OS. (SA6) 

A diferenciação entre programas de formação da OS e da prefeitura pode acentuar o 

distanciamento e fragmentação entre os trabalhadores e resultar na dispersão de 

conhecimentos. A periodicidade e o volume de capacitações dos funcionários da OS são 

superiores às oferecidas pela prefeitura; tais questões discriminam os funcionários públicos e 

comprometem a padronização dos serviços prestados à população.  

A ausência de processo coletivo de definição de prioridades e de necessidades de 

formação e socialização de conhecimentos dificulta a realização de mediações de questões do 

cotidiano e conduz a ações repetitivas, rotineiras e acríticas, que não qualificam os serviços 

prestados, nem fortalecem a participação popular. 

Na esfera pública, a informatização dos trabalhos e a ampliação de atividades, que 

reiteram práticas pontuais afastam a/o assistente social do contato direto com a população, 

dificultando a mobilização e organização dos setores populares (RAICHELIS, 2009). 

A organização dos processos de trabalho nas políticas de saúde e de assistência social 

possui um formato similar ao modelo taylorista, que separa os que pensam dos que executam 

o trabalho, contribuindo para a reificação dos processos e ausência de mediações. 

 
Ao suprimir as mediações sociais constitutivas e constituintes dos processos, 
o pensamento reificado não ultrapassa a aparência dos fatos, não supera o 
âmbito da experiência imediata e se limita a conceber os fenômenos em sua 
positividade, descartando o seu movimento de constituição (FORTI; GUERRA, 
2011, p.7). 

                                                           
29 O Plano Municipal de Educação Permanente (PLAMEP) é um instrumento de gestão, construído com as 
Coordenadorias de Saúde do Município de São Paulo, a partir das necessidades de formação apreendidas pelos 
gestores locais. Entre os onze entrevistados, neste estudo, apenas dois fizeram referência ao PLAMEP, os demais 
informaram não conhecer o referido instrumento. 
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Nessa direção, o conhecimento concebido como válido é aquele que tem uma 

aplicação imediata e não o que contribui para o desvelamento da realidade. A gerência das 

instituições públicas, privadas ou sem fins lucrativos define as condições, demandas e a 

finalidade do trabalho a ser desenvolvido, limitando a autonomia e cerceando a participação 

dos profissionais. Os conhecimentos e as habilidades pertencem ao profissional, mas são 

condicionados por um conjunto de determinações que podem limitar a formação intelectual e 

cultural, tornando a intervenção da/o assistente social funcional à ordem burguesa. 

 
Os demais meios de trabalho – conhecimento e habilidades profissionais – 
são propriedade do assistente social, mas cujas possibilidades de pleno 
desenvolvimento também são condicionadas por um conjunto de 
determinações que, não sendo externas ao trabalho, incidem diretamente no 
cotidiano profissional e na atividade do sujeito vivo, e vão desde o recorte de 
classe, gênero, raça, etnia, passando pelos traços de subalternidade da 
profissão, sua herança cultural católica, entre outros (RAICHELIS, 2011, p. 
429). 

 

A construção do conhecimento na perspectiva da teoria crítica deve levar em 

consideração a prática, não como critério de verdade, mas como atividade reflexiva, crítica, 

em uma apreensão de totalidade e complexidade das questões que norteiam o trabalho 

profissional. (FORTI; GUERRA, 2011). A necessidade de fornecer respostas imediatas e a 

precariedade de condições de trabalho podem levar à supervalorização da prática e da 

experiência, contribuindo para obscurecer a intencionalidade e as determinações das ações 

desenvolvidas. Essa compreensão pode ser verificada em alguns depoimentos. 

–– Não tenho encontrado dificuldade para realizar o trabalho, entendo que, como 

estou na área da saúde há mais de trinta anos, consigo compreender a dinâmica do trabalho 

e as exigências que são feitas para o assistente social. (SA4). 

–– Como estou há muito tempo na área, não encontro dificuldades para realizar o 

meu trabalho, não, já conheço os usuários e eles me conhecem, não tenho encontrado 

dificuldade. (SA8) 

–– Sou sincera, não busco nada, vou pela minha prática, pela minha lógica mesmo, 

normalmente, são coisas emergenciais. Faz muito tempo que não estudo. (SA6) 

A apreensão mecânica dos processos reforça a visão pragmática, repetitiva e 

individual do trabalho distante da totalidade de relações que envolvem sujeitos e estruturas. 

Assim, o trabalho intelectual resume-se a uma tarefa [...] “ou seja, uma pratica que nega a 

propriedade da teoria ou a negligencia, torna-se mera experiência irrefletida e desconexa de 

conhecimentos, restrita ao âmbito do senso comum” (FORTI; GUERRA, 2011, p. 7). 



120 

 

A maioria dos profissionais não participa das atividades propostas pela prefeitura e/ou 

OS. Na argumentação dos entrevistados, como o quadrode profissionais é reduzido, o 

afastamento da/o assistente social para a formação pode gerar acúmulo de atividades aos 

demais, implicando em possível realização de horas extras; o uso frequente deste dispositivo 

acarreta, por vezes, a criação de banco de horas, nem sempre usufruído pelo trabalhador.  

–– Às vezes é difícil participar quando somos chamados para alguma capacitação, ou 

para alguma reunião da rede, curso, etc. Acumula a rotina, quando a gente sabe com 

antecedência, às vezes, a gente troca com algum colega. O volume de trabalho é um grande 

complicador. (AS4) 

–– As pessoas falam: ‘Que bom, você tem banco de horas, você poder tirar’, não acho 

legal, porque se eu ficar dois dias em casa, tenho que trabalhar mais [quando voltar ao 

trabalho] para conseguir sanar aquela demanda. É uma bola de neve. (AS2) 

–– É difícil participar, porque senão fica sem atendimento, nem os coordenadores têm 

ido às capacitações. Ficamos muito aqui na área, na rotina do dia a dia, a gente só vai 

fazendo, sinto falta [de formação]. Trabalho sozinha à tarde, sinto que está difícil, a gente 

não consegue nem conversar, a gente troca umas ideias meio correndo. (AS6) 

–– Nossa condição de trabalho é precarizada, muitas vezes não damos conta de 

realizar todo o trabalho necessário. E isso impede o afastamento para participar de cursos, 

etc. (SA10) 

Segundo os entrevistados, há maior participação e satisfação no aprendizado quando 

as atividades de formação são de livre escolha dos profissionais, em relação aos temas a 

serem aprofundados e às condições de realização, como periodicidade, local, instituição, etc.   

–– Entendo que o que faço por minha iniciativa é mais resolutivo do que o que vem da 

secretaria. As nossas preocupações de conseguir fortalecer a rede, atender melhor a família 

não são retratadas nas formações, não há esse tipo de discussão, a busca de informações 

acaba sendo uma iniciativa individual, por meio de cursos e na própria rede. (AS5) 

–– Atualmente, faço um curso de especialização sobre saúde do trabalhador, mas por 

minha iniciativa, porque considero importante. Participo também do grupo de assistentes 

sociais da região que se encontra uma vez por mês. O curso que estou fazendo atende minha 

expectativa, tem sido muito interessante, assim como, as reuniões de assistentes sociais que é 

espaço para discutirmos [as questões do trabalho profissional]. O funcionário público tem 

tido cada vez menos espaço na área da saúde, portanto, considero importante. (SA4) 

–– A maior dificuldade é a gestão do tempo, se eu conseguisse agregar as duas coisas, 

daria para participar mais, a ter mais acesso; o tempo conta muito, alguns cursos, palestras 
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etc. acontecem durante a semana, em horário comercial, então comprometer o trabalho é 

impossível, às vezes, tenho que pesar o que é mais viável, tenho que ser seletiva. (SA5) 

–– Queria fazer um curso sobre trabalho com famílias, mas o que dificulta é o 

horário, o trabalho. Outra coisa é o financiamento, o salário não cobre os gastos; a 

prefeitura poderia custear. O único subsídio que a gente tem é a liberação do ponto para 

congresso. (SA7).  

Embora as diretrizes das políticas de educação permanente das áreas analisadas 

preconizem a importância da aprendizagem coletiva para a qualificação do serviço prestado, 

observa-se, nos depoimentos, que a formação permanece como uma responsabilidade 

individual. Consequentemente, não há subsídios e investimentos públicos para custeio de 

ações voltadas ao aprimoramento profissional. 

Nas políticas neoliberais, o conhecimento valorizado é aquele que tem aplicação 

imediata no trabalho servindo para reforçar o pragmatismo e o tecnicismo profissional. Essas 

ideias sustentam-se na compreensão utilitarista da formação na seguinte perspectiva. 

 
[...] que considera possível a aplicação da teoria na prática, captando as 
Teorias Sociais como um conjunto de regras, modelos, procedimentos e 
referências instrumentais precisas, capazes de serem diretamente aplicáveis 
na realidade, produzindo imediatamente o efeito ou produto previsto e/ou 
produto (FORTI; GUERRA, 2011, p. 5). 
 

  Assim, a formação acadêmica é desvalorizada, não há motivação entre os 

profissionais, nem incentivo da gestão pública em viabilizá-la. A continuidade dos estudos 

passa a ser vista como necessidade para conseguir progressão profissional na carreira, no caso 

do funcionário público, e valorização no mercado de trabalho para os celetistas. 

–– Terminei meu mestrado, em 2013; até hoje, meu diploma não serviu pra nada, 

dizem que vai servir, quando eu tiver uma evolução na carreira, mas não sei quando. Fiz uma 

pós-graduação lato sensu para ter evolução, também, nunca usei. Não há um estímulo para 

você poder estudar. (SA10). 

–– Quando a formação é imposta ela é considerada. Quando entrei na prefeitura 

precisava que os assistentes sociais tivessem uma especialização para serem promovidos, 

então, todo mundo foi fazer especialização porque precisa fazer. Mas fora isso, quantas 

assistentes sociais, hoje, na secretaria de assistência social, são doutoras? As pessoas 

procuram mais por necessidade do que por interesse. (AS1) 

–– O mestrado foi uma iniciativa com maior visibilidade [para o currículo], fui 

bolsista da CAPES, então, não pagava mensalidade. Somos profissionais inseridos na divisão 
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sociotécnica do trabalho, assim, temos as mesmas exigências que qualquer outro profissional 

no mercado. Então, se você não busca a sua própria capacitação, você abre portas para ser 

excluído, o mercado está muito agressivo. (SA5) 

Por conseguinte, a falta de perspectiva profissional e os baixos salários na esfera 

pública e a competitividade do mercado de trabalho na esfera privada corroboram para que 

alguns profissionais invistam em formação com a finalidade de atender às exigências 

institucionais e não tanto para aprimoramento do conhecimento. 

  A conciliação do trabalho e os cuidados com a família foi outro motivo abordado 

pelos profissionais para que não participem de atividades de formação. É importante apontar 

que a divisão sexual e a consequente exploração do trabalho feminino são fatores que 

contribuem para o processo de intensificação.  

  A mulher é duplamente explorada pelo capital no espaço público e no âmbito privado 

da família. Pesquisas apontam que, no trabalho, as mulheres com a mesma formação e 

posição que os homens recebem salários menores, sendo discriminadas nas estruturas 

produtivas. O trabalho doméstico consome horas de vida da mulher e possibilita a reprodução 

de sua força de trabalho e de familiares, sendo funcional aos objetivos da produção capitalista.  

“Sem essa esfera da reprodução não diretamente mercantil, as condições de reprodução do 

sistema de metabolismo social do capital estariam bastante comprometidas, senão 

inviabilizadas” (ANTUNES; SILVA , 2010, p. 27).  

–– Cheguei a participar do Núcleo de Saúde do CRESS, mas depois do nascimento da 

minha filha não participei mais. (SA7) 

–– Agora está corrido porque tenho uma filha de dois anos, mas está me fazendo 

muita falta a discussão teórica. Saio daqui e vou pegar minha filha. Não tenho com quem 

deixar para fazer um curso, mesmo à distância, não conseguiria sentar para estudar. (AS5). 

–– Sei que tem alguns eventos, mas não consigo fazer, até porque tenho outras 

atribuições, as nossas várias jornadas, tenho uma filha pequena. (AS2) 

–– Não participo muito por causa da família, sou da tripla jornada, acho que se as 

crianças fossem mais velhas, talvez fosse mais fácil. (SA9). 

As/os profissionais com dois vínculos de trabalho têm tripla jornada: a família e os 

dois empregos com diferentes requisições e responsabilidades. Consequentemente, a 

conciliação das necessidades do trabalho intensificado com as atividades domésticas e a 

formação são desafios postos às/aos assistentes sociais que demandam escolhas nem sempre 

possíveis de serem atendidas.  
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As reuniões de equipe são instrumentos de trabalho utilizados nas áreas da saúde e da 

assistência social para socializar informações, debater processos de trabalho, fluxos, ações a 

serem desenvolvidas, dentre outros aspectos. Contudo, entre as/os entrevistadas/os, as 

reuniões ocorrem com pouca frequência e limitam-se ao repasse de informes, não 

contribuindo, portanto, para a discussão coletiva dos problemas. 

–– Estávamos pensando num dia para a reunião de equipe, só que a gente não tem 

esse dia, porque não paramos um minuto aqui. A gente acaba conversando diretamente com 

a coordenadora, ou entre nós mesmos. Agora parar para discutir processos, problemas, 

mudanças, não. Uma reunião que envolva todos é difícil acontecer. (AS5) 

–– Procuro fazer reuniões duas vezes por ano, mais ou menos. Procuro trazer um 

vídeo, um tema para a gente sair um pouco da rotina do trabalho. Devido à dinâmica do 

trabalho, não temos um dia que possa parar o atendimento. Quando é necessário, faço com 

uma parte da equipe, então, se eu tirar as pessoas da recepção, a equipe técnica cobre, tem a 

colaboração. (AS7) 

–– Temos poucas reuniões de equipe devido ao volume de trabalho e, também, porque 

alguns atendimentos como, por exemplo, recepção, enfermagem, vacinas, não podem parar. 

Quando há necessidade, o gestor chama o funcionário e esclarece ou solicita algo. Os 

funcionários da ESF [médico, enfermeiros e auxiliares de enfermagem] são os que mais se 

reúnem para tratar de protocolos, campanhas, enfim assuntos da área médica. Não ocorrem 

reuniões para discutir os processos de trabalho, para sugestões, o que em minha opinião não 

é bom, porque os trabalhadores não se integram. (SA4) 

–– Todos são chamados para a reunião mensal, mas como a presença não é 

obrigatória a maioria só participa quando vem alguém da supervisão. As pessoas não estão 

acostumadas a fazer reflexão, reclamam, [mais uma reunião?], mas não propõem mudança, 

não propõem uma dinâmica diferente. Têm questões que dariam para ser resolvidas nesses 

espaços. Os médicos não gostam de participar porque acumula o trabalho. (SA7) 

–– Tenho dificuldade em participar de reunião de equipe, se puder eu fujo. As 

reuniões são chamadas quando estoura uma bomba, pode passar mais de três meses para ter 

uma reunião. (SA10). 

O volume de trabalho e a ausência de espaços para discussões impedem que as 

reuniões sejam assimiladas como instrumentos de aprendizagem e de trocas profissionais.  É 

possível, portanto, apreender que os trabalhos desenvolvidos nas duas políticas têm em 

comum a falta de planejamento, análise e discussões coletivas, que levem à problematização 

das situações de trabalho e à construção de propostas de mudança. 
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Vale destacar que a precária infraestrutura nos espaços institucionais em razão do 

sucateamento dos serviços públicos e da ausência de recursos humanos impede a realização 

de reuniões e a participação do conjunto dos trabalhadores, segmentando as discussões por 

níveis de atuação. 

–– O que ocorre é que os serviços têm condições tão precárias, faltam os recursos. 

Como fazer uma reunião com a equipe se não tem espaço?(SA10) 

–– Não são realizadas reuniões gerais, até porque não há espaço físico, nunca 

participei de uma reunião em que [os trabalhadores da recepção] estivessem. (AS8) 

A ênfase à gestão eficiente, produtivista – e não à qualidade e direitos da população –, 

decorre de práticas voltadas muito mais a aspectos normativos e técnicos em detrimento da 

dimensão política do trabalho e do fortalecimento dos usuários. Ao analisar o impacto do 

gerencialismo na assistência social, Yazbek reafirma a importância da direção política do 

trabalho profissional. 

 
A assistência social não pode ser apenas a gestão bem sucedida da 
necessidade do usuário. Tem como horizonte o processo de construção de 
direitos, não apenas a construção técnica, mas a questão essencialmente 
política, lugar de contradições e resistências e não se faz apenas por 
decretos, protocolos, normas e regulamentos, embora fundamentais 
(YAZBEK, 2014a, p. 136). 

 
O tecnicismo presente na gestão das políticas públicas enfatiza o conhecimento sobre 

legislações, limitando o trabalho profissional ao enquadramento do usuário aos parâmetros 

estabelecidos. É imprescindível que a/o assistente social conheça os marcos legais da 

cidadania para que os direitos sejam assegurados; mas, além disso, o trabalho profissional 

necessita de direcionamento ético-político comprometido com as necessidades dos usuários e 

com a análise das correlações de forças, limites e possibilidades de intervenção.  

 
O que se pretende enfatizar é que a intervenção de natureza teórico-operativa 
não é neutra: ela esta travejada pela dimensão ético-política, donde a 
capacidade de o profissional vir a compreender os limites e possibilidades 
não como algo interno ou inerente ao próprio exercício profissional, mas 
como parte do movimento contraditório constitutivo da realidade social 
(GUERRA, 2012, p. 40). 

 

 Entre as/os entrevistadas/os, as indicações de leitura de temas ligados à profissão, 

quando ocorrem, são feitas pelo(a)s estagiário(a)s sinalizando o afastamento dos profissionais 

do aporte teórico e das pesquisas produzidas pelo Serviço Social. Majoritariamente, 

assistentes sociais fazem leituras sobre portarias, decretos e documentos oficiais. 
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–– Leio sobre os programas, portarias, legislações; sobre o Serviço Social, mesmo, 

muito pouco. Aqui não tem um local para leitura, a minha gestora quando vê algum artigo da 

nossa área traz para a gente ler. (SA9) 

–– Faço leituras voltadas para as áreas em que estou atuando. Atualmente, tenho lido 

sobre saúde mental, sobre legislação e portarias também. Essas leituras são realizadas em 

outros espaços, aqui no trabalho é impossível. (SA1)  

–– As leituras são relacionadas à assistência, BPC, idoso, legislação e, também, das 

portarias [são muitas]. (AS6) 

–– Em geral, minhas leituras se referem às portarias; leituras de assuntos diferentes 

acabo fazendo quando a estagiária traz. (AS5). 

A precarização das condições de trabalho, o distanciamento dos profissionais da 

dimensão teórica e metodológica e a ausência de reflexão coletiva, no âmbito da categoria e 

exercício profissional contribuem para a desqualificação do estágio supervisionado, enquanto 

processo formativo de futuros profissionais. A redução de atividades intelectuais que exigem 

a apreensão da totalidade e de análises aprofundadas limita a supervisão do estágio, de um 

lado, a mero treinamento dos alunos ligado a sistemas de controle; e de outro, ao 

enquadramento às normas institucionais. Ao mesmo tempo observa-se que são os estagiários 

que, muitas vezes, contribuem com aportes teóricos ao supervisor, subvertendo de certa forma 

a lógica do processo de supervisão e os papéis a serem desempenhados nessa relação. 

Nas diretrizes curriculares estabelecidas pela ABEPSS, o perfil da/o assistente social é 

definido como profissional dotado de formação intelectual e cultural generalista, crítica, 

competente, criativa e propositiva para atuar nas diferentes áreas.  “Assim, cabe exercitar o 

tempo todo a sua capacidade de captar criticamente essa realidade social que é contraditória e 

dinâmica, o que pressupõe busca constante de sustentação teórica, política e ética” (FORTI; 

GUERRA, 2011, p. 8).  

O trabalho restrito às premissas produtivistas da lógica neoliberal sem aprofundamento 

teórico e leitura crítica das situações profissionais tende a levar os profissionais à realização 

de ações desprovidas de potencialidades próprias da dimensão educativa e política da 

profissão, levando ao enquadramento rígido do usuário aos padrões institucionais.   

O enraizamento da herança do apadrinhamento, do clientelismo e do mando (YAZBEK, 

2007) tem colaborado para que as políticas sociais sejam regidas por valores e tendências 

conservadoras, requerendo a defesa de ações públicas regidas por princípios dos direitos 

universais e da cidadania.  
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O projeto ético-político [...] “fundamentado teórica e metodologicamente, conquistou 

hegemonia no Serviço Social, no Brasil, na década de 90, do século XX” (NETTO, 2006, 

p.156); no entanto, a ruptura com o conservadorismo na profissão não eliminou as tendências 

conservadoras, sendo necessário compreender que existem projetos profissionais com valores 

emancipatórios e conservadores em disputa, os quais são potencializados no contexto do 

neoliberalismo.  

Por outra parte, a ruptura com o quase monopólio do conservadorismo no 
Serviço Social não suprimiu tendências conservadoras ou neoconservadoras 
– e, como se viu, anteriormente, a heterogeneidade própria dos corpos 
profissionais propicia, em condições de democracia política, a existência e a 
concorrência entre projetos diferentes ( NETTO, 2006, p.156). 
 

Assim, há necessidade de que os profissionais apreendam a dimensão política do 

trabalho e as contradições existentes nos diferentes espaços da profissão. Tais questões 

implicam na necessidade de que as/os assistentes sociais façam uma leitura depurada e crítica 

da realidade, impedindo dessa forma que as respostas profissionais sejam ainda que de 

maneiras camufladas, conservadoras (FORTI; GUERRA, 2011). 

 
Toda intervenção encontra-se imbuída de um conjunto de valores e 
princípios que permitem ao assistente social escolhas teóricas, éticas e 
políticas. É no cotidiano profissional, tenha consciência ou não, que o 
assistente social se depara com demandas e interesses contraditórios e com 
um leque de possibilidades, o que lhe permite exercitar sua autonomia, que 
sempre será relativa (GUERRA, 2012, p. 57). 
 

A educação permanente nessa perspectiva deve contribuir para que os profissionais 

não apenas assimilem conhecimentos prontos e disponíveis, mas desenvolvam a capacidade 

de aprender. “Nesse quadro é pressuposto fundamental a dimensão política do trabalho 

profissional nesse processo de educação permanente, pois não basta ‘saber’ ou ‘fazer’, é 

preciso não separar conhecimento, ação e direção política da ação” (YAZBEK, 2014a, p.135). 

No final dos anos 1970, a militância política e a participação nos movimentos sociais 

foram experiências que contribuíram para o fortalecimento político das/os assistentes sociais e 

para a construção do projeto profissional na direção da classe trabalhadora. “O projeto do 

Serviço Social é historicamente datado, fruto e expressão de um amplo movimento de 

democratização da sociedade e do Estado no País, com forte presença das lutas operárias que 

impulsionaram a crise do grande capital” (IAMAMOTO , 2011, p. 223).   

A partir da década 1990, ocorre um refluxo dos movimentos sociais devido ao avanço 

do neoliberalismo e da flexibilização das condições do trabalho, refletindo na despolitização 

de setores da sociedade, da classe trabalhadora e da categoria profissional. Frente às 



127 

 

alterações societárias, a retomada do trabalho com os movimentos sociais contribui para o 

fortalecimento da profissão. 

 
Nesse sentido, é necessário reassumir o trabalho de base, de educação, 
mobilização e organização popular, organicamente integrado aos 
movimentos sociais e instâncias de organização política de segmentos e 
grupos sociais subalternos, o que parece ter sido submerso do debate 
profissional ante ao refluxo dos movimentos sociais e dos processos 
massivos de organização sindical e social, a partir da década de 90 
(IAMAMOTO , 2011, p. 200). 

 

Entre os entrevistados, apenas dois profissionais se reconheceram como militantes e 

apontaram à dimensão política da formação e do trabalho; os demais relataram não participar 

de movimentos sociais pela falta de tempo.  

–– Acredito que a militância contribui bastante para minha formação. Milito no PCB, 

há muito tempo e, também, no SINDISEP
 30. Participo de várias palestras sobre saúde do 

trabalhador, sobre sindicalismo que ocorrem no PCB; lá, componho uma célula só tem 

assistentes sociais. A militância traz uma diferença na minha práxis, isso me afasta de uma 

visão tecnocrática e acomodada. (AS2) 

–– Atualmente, estou participando do DIESAT
31, pela minha militância, fora do meu 

horário de trabalho. Essas atividades aumentam o meu conhecimento e trazem elementos que 

enriquecem meu trabalho. O que dificulta é o tempo, como estou como gestor a jornada de 

trabalho é maior. E me inscrevi num curso sobre trabalho apoiado e não consegui fazer por 

conta do volume de coisas na prefeitura. Essas atividades costumam atender meus objetivos, 

porque escolho o palestrante, o conteúdo, na prefeitura pode ser que não. (SA2) 

A intensificação do trabalho e a execução de atividades burocráticas limitam a 

capacidade de criação e de construção de mediações das/os assistentes sociais e potencializam 

os processos de exploração e alienação.  Como o trabalho fica reduzido ao atendimento 

focalizado que não exige o aprofundamento teórico e análises complexas, ele colabora para o 

empobrecimento intelectual, crítico e para a despolitização dos profissionais.  

A partir do perfil das/os assistentes sociais entrevistadas/os nesta pesquisa, foi possível 

identificar que os únicos que se referiram à dimensão política do trabalho profissional (AS2 e 

SA2) são formados em uma determinada instituição comunitária, historicamente, vinculada às 

lutas sociais. Essa observação ratifica a relevância da qualidade da formação para a postura 

crítica, política e comprometida com o projeto ético-político da profissão. 

                                                           
30 Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo (SINDISEP). 
31 Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho (DIESAT).  
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As/os assistentes sociais entrevistadas/os não participam das discussões, núcleos, 

seminários e congressos promovidos pelas entidades representativas, como CFESS e CRESS, 

mas acompanham as informações pelo site e jornal do CRESS. É importante destacar a 

relevância e efetividade desses canais de comunicação para a circulação de informações 

relativas ao Serviço Social, tendo em vista que todos os entrevistados fizeram referência a eles 

como os principais meios utilizados para atualização. Assim, considerando as dificuldades 

concretas relativas ao volume de trabalho, falta de tempo, deslocamento, esses veículos 

potencializam o acesso dos profissionais aos assuntos debatidos pela categoria profissional. 

 Entre as dificuldades relatadas para a ausência de participação estão a falta de tempo e 

a localização e horário das atividades.  

–– Participei bastante do CRESS nos anos 80, mas atualmente não, devido à falta de 

tempo. Acompanho as noticias pelo jornal do conselho. Sei que tem um grupo sobre a saúde, 

mas nunca pude participar. (SA4) 

–– Acompanho as discussões do CRESS, por meio do jornalzinho, e quando tenho 

alguma questão ligo para o conselho para tentar me informar. No passado, participava mais 

dos eventos promovidos, depois por conta da falta de tempo, da dinâmica do trabalho e da 

necessidade de dar atenção para a família, fui me distanciando. (SA8) 

–– Costumo ver o jornal do conselho, mas superficialmente. Vejo que têm os núcleos 

de pesquisa, mas a dificuldade é tempo. O horário e o local das reuniões dificultam, então, 

acho que é mais pela questão geográfica que eu não participo. (SA05) 

–– Não participo dos eventos do conselho regional, por conta da localização ser  

muito vulnerável, dificulta para a gente participar à noite, se fosse perto do metrô seria mais 

fácil. (AS7) 

–– Acompanho muito pouco as discussões do conselho regional, nem por aqui tenho 

ouvido e a gente acaba absorvida pelo trabalho. O tempo, que tenho disponível, acabo 

dedicando à minha filha, sabe como são as coisas, mulher tem a tripla jornada. (AS2). 

As alterações processadas no mundo do trabalho e ensino superior incidem sobre a 

formação e exercício profissional e requerem que a centralidade do trabalho e da educação 

como práxis social sejam reafirmadas.   

A ótica gerencialista da gestão, a fragmentação dos trabalhadores, a intensidade do 

trabalho, as exigências por produtividade e a individualização dos processos formativos 

resultam em qualificação profissional, na perspectiva do mero atendimento.  
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Nessa direção, a educação permanente concebida nas políticas da assistência social e 

da saúde, a partir dos depoimentos extraídos da pesquisa, não tem trazido  mudanças nos 

processos de trabalho e na qualificação dos serviços como preconizam as diretrizes.   
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CONCLUSÃO 

 

Neste momento de finalização, serão retomadas reflexões a partir das indagações que 

orientaram a pesquisa, apresentadas na introdução, uma vez que ao longo dos capítulos, já 

foram expostas considerações e conclusões parciais suscitadas pela análise do objeto no 

percurso investigativo.   

Nas últimas décadas, as estratégias do capital que direcionaram a reestruturação 

produtiva resultaram em profundas mudanças no mundo do trabalho, tanto nas empresas 

como nas instituições estatais. A pesquisa realizada confirmou não apenas a direção dessas 

mudanças, mas também trouxe a convicção de que são presididas pela mesma lógica 

produtivista, resguardadas as particularidades dos diferentes espaços ocupacionais.  

Na perspectiva das ideias diretrizes da pesquisa, a hipótese inicial reafirmava a 

necessária relação entre a educação permanente e os novos processos de organização, controle 

e gestão do trabalho em geral e, particularmente, nas políticas de saúde e assistência social, 

focos centrais da análise desta pesquisa.  

Constatou-se que nesse contexto, o discurso da valorização da educação permanente 

pautado na noção de empregabilidade é amplamente difundido obscurecendo e, muitas vezes, 

inviabilizando a apreensão crítica dos profissionais, quanto à direção política dessa formação, 

situação agravada pela precarização do trabalho e da formação profissional. 

A análise das refrações dessas transformações apontou a extensão e a profundidade da 

precarização do trabalho de assistente sociais e demais profissionais, e das condições em que 

ele se realiza, tanto no âmbito dos serviços de atenção básica na politica de saúde, quanto nos 

serviços de proteção social básica realizados nos CRAS.  

A revisão bibliográfica realizada em produções teóricas das áreas de Serviço Social, 

Educação e Sociologia buscou analisar as relações entre as categorias Trabalho e Educação e 

a interlocução com o Serviço Social e o trabalho profissional na esfera pública estatal.  

O aprofundamento teórico reforçou a relevância da problematização dos processos de 

trabalho para a aprendizagem e a qualificação dos serviços prestados à população. Na 

pesquisa, no entanto, observou-se que a tendência à padronização dos procedimentos e a 

pressão pelo cumprimento de metas e resultados, típicas do tecnicismo gerencial dificultam a 

reflexão crítica e a mobilização dos profissionais para a construção de respostas coletivas.  

A pesquisa constatou que a educação permanente é concebida pelas/os assistentes 

sociais entrevistadas/os como responsabilidade de natureza individual, transparecendo nos 
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depoimentos a presença de um conjunto de argumentos, de ordem pessoal e profissional, para 

justificar uma possível “falha” pessoal nessa área.  

Foram raros os depoimentos que delegavam explicitamente ao poder público a 

responsabilidade de implementar a política de educação permanente preconizada pelas áreas 

da saúde e assistência social como mediação para qualificar a prestação dos serviços públicos 

à população. Ao contrário, chamou atenção o nível de desconhecimento das/os assistentes 

sociais de ambas as áreas sobre as políticas de educação permanente existentes, no caso da 

saúde, há mais de uma década. Em relação à política de assistência social, foi possível 

detectar a presença de uma visão que reduz a política de educação permanente ao 

CapacitaSUAS, questão não aprofundada e que demandaria novos estudos e pesquisas. Do 

mesmo modo, todos/as entrevistados desconhecem a política de educação permanente do 

conjunto CFESS/CRESS.  

Na esfera estatal, o modelo gerencialista implantado, a partir de 1990, transfere para a 

gestão pública os mesmos critérios e parâmetros utilizados no setor privado, 

descaracterizando a natureza pública do Estado e aproximando a gestão das políticas sociais 

aos padrões empresariais. Assim, a prestação de serviços sociais passa a ser balizada pelo 

produtivismo e não pela qualidade. Os direitos sociais são convertidos em mercadorias, 

obscurecendo a responsabilidade do Estado em provê-los. 

A reforma gerencial do Estado provoca a proliferação de instituições sociais, 

fundações, ONGs e institutos empresariais, do denominado terceiro setor – com diferentes 

finalidades, concepções, programas e projetos, na perspectiva da (re)valorização da 

solidariedade, da filantropia e do voluntariado – que passam a desenvolver serviços sociais 

para distintos segmentos sociais.  

Nesse contexto, o modelo de parcerias público-privadas nas politicas de saúde e 

assistência social, reproduzindo a lógica privada, flexibiliza contratos e precariza os vínculos 

de trabalho, levando a que no mesmo espaço de trabalho se encontrem trabalhadores 

terceirizados, temporários, estatutários com condições contratuais e salariais diferenciadas, 

criando constrangimentos entre os próprios profissionais. Tal situação repercute 

negativamente nas possibilidades de organização coletiva do trabalho, rebatendo na prestação 

de serviços de proteção social básica (SUAS) e atenção básica (SUS), portas de entrada da 

população a esses sistemas públicos.  

Na política de assistência social, a NOB-RH/SUAS (BRASIL, 2006a) recomenda que 

os trabalhadores sejam contratados por concursos públicos, nos serviços governamentais 

diretos, mas como esse dispositivo não tem força de lei não há garantias de sua aplicação. No 
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caso da rede socioassistencial privada, os regimes e condições de trabalho são muito distintos, 

e a questão da isonomia das condições de trabalho na rede estatal e a rede privada conveniada 

no SUAS tem sido um duro embate nos vários espaços de controle social e de pactuação 

intergestores, de difícil equacionamento pelos diferentes interesses em jogo.  

Na política de saúde existem trabalhadores estatutários e flexíveis exercendo funções 

semelhantes, no mesmo espaço, com salários, carga horária e demais condições muito 

díspares, em razão da terceirização dos serviços e do modelo das OSs que seguem a lógica 

dos contratos de gestão. Tais situações ampliam os mecanismos de individualização e 

segmentação entre os trabalhadores, fragilizam as identidades coletivas e dificultam a 

mobilização por projetos e estratégias comuns de enfrentamento.  

Como a pesquisa evidenciou, assistentes sociais sofrem as mesmas determinações da 

redução do emprego formal e da insegurança frente ao desemprego; além da ausência de 

perspectivas de longo prazo e da falta de recursos e de condições dignas de trabalho. Essas 

questões afetam a qualidade da intervenção profissional e podem ocasionar a interrupção 

abrupta de projetos, frustrando as expectativas dos usuários em relação à continuidade dos 

serviços prestados. 

 A falta de condições técnicas, como por exemplo, sala apropriada de trabalho, incide 

em questões éticas relacionadas ao sigilo profissional e ao afastamento dos usuários e seus 

familiares, dificultando que a/o assistente social informe os respectivos direitos e realize 

trabalhos preventivos.  

As requisições de polivalência e realização de análise conjunta com profissionais de 

outras áreas nas equipes multi e interdisciplinares exigem que assistentes sociais conheçam e 

defendam parâmetros, atribuições privativas da profissão, competências compartilhadas, 

princípios éticos e políticos construídos pela categoria profissional para que a identidade e os 

compromissos profissionais com os usuários sejam resguardados. A complexidade do 

trabalho profissional requer a construção de mediações profissionais que considerem a 

estrutura de poder vigente, a correlação de forças e a liberdade de escolha dos usuários.  

Paralelamente à burocratização dos processos, a ampliação de sistemas informatizados 

e a padronização de procedimentos contribuem para maior eficiência no controle dos serviços, 

mas trazem junto o controle sobre os profissionais, a intensificação dos processos de trabalho 

e a redução da dimensão intelectual do trabalho dos assistentes sociais, circunscrevendo a 

intervenção profissional a funções operativas, pontuais e pouco reflexivas, distanciando o 

profissional do contato direto com os usuários, notadamente em uma perspectiva coletiva, 

conforme análise de Raichelis (2009; 2010; 2011).  
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Consequentemente, essas demandas geram o empobrecimento intelectual e cultural 

dos profissionais, dificultam a contextualização e a crítica da realidade e colaboram para que 

práticas conservadoras sejam reiteradas na direção dos valores burgueses, pautados no 

individualismo, moralismo, imediaticidade e ações pontuais. Essas dificuldades são 

aprofundadas ainda mais pela precarização da formação presencial e à distância, em sua 

maioria realizada em instituições privadas de ensino, com pouca qualidade e projetos 

pedagógicos adaptados à lógica mercantil da política de educação superior. 

A privatização do ensino e o aligeiramento da formação reforçam competências 

valorizadas pelo mercado de trabalho, marcadamente definidas pelo discurso da 

empregabilidade. Assim, a formação é assimilada pelas/os assistentes sociais como projeto 

individual para atender necessidades pontuais do trabalho e não como processo coletivo, 

emancipatório e político. A concepção reducionista da educação contribui para que os 

profissionais não considerem as atividades de formação propostas institucionalmente como 

espaços de aprendizagem, considerando que os trabalhadores não têm ocupado esses espaços 

de forma coletiva e propositiva.  

Como as políticas de educação permanente das áreas da saúde e da assistência social 

não são conhecidas pelos profissionais, não se constatou participação e envolvimento dos 

trabalhadores no planejamento das ações formativas; ao contrário, segundo a maioria dos 

entrevistados essas iniciativas capacitadoras não atendem expectativas e necessidades do 

trabalho profissional, sendo ofertadas “de cima para baixo” mais como treinamento 

operacional para uso de sistemas informatizados do que como espaço coletivo de reflexão 

critica e proposição de novas alternativas de trabalho institucional.  

É preciso destacar ainda a ausência de reuniões sistemáticas das equipes diante das 

exigências de planejamento e execução do trabalho, ainda mais porque em ambas as politicas, 

a operação de sistemas demanda articulação permanente e definição de fluxos contínuos entre 

as equipes responsáveis pelos diferentes serviços e níveis de proteção. 

Assim, no contexto da desregulamentação dos direitos sociais e trabalhistas, tais 

políticas, embora sejam conquistas dos trabalhadores, geram pouco impacto no conteúdo e no 

redirecionamento do trabalho.  

Ao mesmo tempo, o estimulo à competitividade entre os trabalhadores alimenta um 

discurso discriminatório que ora reproduz uma visão estereotipada do funcionário público, 

respaldada por argumentos neoliberais relativos à eficiência do trabalho, ora culpabiliza o 

profissional celetista por se submeter ao trabalho intensificado. Essa situação enfraquece a 



134 

 

capacidade de resistência coletiva e de questionamento das condições impostas pela 

burocracia institucional, levando a posturas passivas e de resignação frente ao instituído.  

Por outro lado, o distanciamento dos profissionais do debate teórico e político travado 

pela categoria nos diferentes espaços acadêmicos e profissionais e a ausência de participação 

nas entidades representativas da profissão evidencia a importância da adoção de novas 

estratégias de disseminação da Política de Educação Permanente proposta pelo conjunto 

CFESS-CRESS, no sentido de intensificar ações que possibilitem envolvimento, politização e 

mobilização coletiva das/os assistentes sociais nos seus locais de trabalho. 

O projeto profissional do Serviço Social enfatiza a teleologia do trabalho, assegurada 

pela capacidade da/o assistente social projetar e imprimir uma direção social às ações. Para 

isso, é necessário que as dimensões teórico-metodológicas, ético–políticas e técnico-

operativas da profissão sejam articuladas como totalidade e possibilitem ir além das rotinas 

institucionais. 

Dessa forma, é necessário recuperar a dimensão política da educação permanente e do 

trabalho profissional, para que a formação não se limite à busca de certificações ou a mero 

atendimento de requisições pontuais, mas que possa contribuir para a leitura crítica da 

realidade, mobilização da categoria e fortalecimento do projeto profissional. 

Frente à precarização do ensino superior e às defasagens do ensino médio, o perfil 

social e intelectual dos estudantes dos cursos de Serviço Social exige que as diretrizes dos 

cursos de graduação reforcem a dimensão política do trabalho profissional e estabeleçam 

estratégias que aproximem os estudantes de conteúdos e práticas voltados à educação popular 

e aos movimentos sociais.  

Nesse sentido, é estratégico introduzir desde a graduação a concepção de educação 

permanente como conquista profissional a ser apropriada criticamente pelos futuros 

trabalhadores, que se contraponha ao pragmatismo e ao produtivismo institucional, e reforce a 

importância da luta coletiva por condições adequadas de trabalho que qualifiquem os serviços 

públicos na perspectiva das necessidades dos usuários. 

Ao terminar, é nossa expectativa de que o aprofundamento realizado neste estudo 

possibilite a análise e a reflexão críticas sobre os processos de trabalho das/os assistentes 

sociais nas políticas de saúde e de assistência social e contribua para a construção de 

estratégias de educação permanente no horizonte da consolidação do Projeto Ético-Político e 

na defesa dos direitos dos trabalhadores brasileiros. 
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ANEXO I  – CARTA -CONVITE ÀS /AOS ASSISTENTES SOCIAIS 

 

 

Caro (a) Assistente Social,  

 

 

Sou Márcia de Assis Costa, aluna do curso de doutorado em Serviço Social do 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo, e estou finalizando minha pesquisa que tem como tema “Educação Permanente 

e Serviço Social: Concepções e vivências de assistentes sociais”, sob a orientação da Prof.ª 

Dr.ª. Raquel Raichelis Degenszajn. Para desenvolvimento deste estudo, pretendo realizar uma 

pesquisa com assistentes sociais que trabalham nas políticas de Assistência Social (Proteção 

Social Básica) e na Política de Saúde (Atenção Básica), por serem áreas que possuem 

políticas de educação permanente e congregam um grande número de profissionais.  

O presente estudo tem como objetivos analisar o significado que os/as assistentes 

sociais atribuem à educação permanente e possíveis experiências que vivenciaram nesse 

âmbito.  

Gostaria de convidá-lo/a a participar desta pesquisa, que pretende contribuir não 

apenas para conhecer o cenário da educação permanente nas políticas de saúde e assistência 

social, mas também para propor estratégias que garantam seu acesso à totalidade dos 

profissionais. 

Caso concorde em participar, esclareço que as entrevistas serão agendadas em data e 

local conforme sua disponibilidade. Serão fornecidas todas as informações sobre a pesquisa e 

você será convidado/a a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido por meio do 

qual eu me comprometo a manter sigilo sobre a identidade e local de trabalho dos 

participantes, que não serão divulgados em nenhuma etapa do estudo. Os resultados da 

pesquisa sertão apresentados na tese de doutorado que será submetida à defesa pública na 

PUC-SP e seus resultados serão compartilhados com todos os sujeitos que participaram da 

pesquisa. 

 

 

Márcia de Assis Costa 
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ANEXO 2 – ROTEIRO DE ENTREVISTA  

 

 

I.  Identificação 

1) Nome_______________________________ Idade___________ 

2) Naturalidade:___________________Gênero________________ 

3) E-mail:______________________________________________ 

4) Instituição de Ensino que realizou a graduação______________ 

5) ( ) Presencial  ( ) Ensino à Distância  

6) Ano de Conclusão:________________ 

7) Pós Graduação concluída? (   ) Sim  (   ) Não  (  ) Cursando 

8)  Modalidades: (  ) mestrado acadêmico   (   ) mestrado profissional 

 (  ) doutorado  (  ) residência   (  ) especialização área____________ 

 

II.  Relações de trabalho 

1) Área de Atuação: (   ) Assistência Social (   ) Saúde  

Cargo: _______________________________________ 

2) Possui mais de 1 vínculo de trabalho?  (  ) Sim  (  ) Não  

3) Forma de ingresso: 

(  ) concurso público ( ) seleção  ( ) convite/indicação ( ) cargo comissionado? Cedido 

por outro órgão (  ) Outra, qual?___________________ 

4) Você escolheu o seu local de trabalho? (  ) Sim  (  ) Não  

5) Forma de Contratação: 

(  ) estatutário ( ) CLT tempo determinado (  ) temporário ( ) prestador de serviço  

(  ) cargo comissionado outro______________________ 

6) Jornada de trabalho (  ) 20hs  (  ) 30hs  (  ) 40hs  

7) Tempo de Atuação como assistente social:____________ 

8) Tempo na área de atuação:_________________________ 

9) Faixa salarial:  

(   ) até R$ 1.500,00 

(   ) de R$ 1.501,00 a R$ 2.000,00 

(   ) de R$ 2.001,00 a R$ 2.500,00 

(   ) de R$ 2.501,00 a R$ 3.000,00 
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(   ) de R$ 3.001,00 a R$ 3.500,00 

(   ) de R$ 3.501,00 a R$ 4.000,00 

(   ) de R$ 4.001,00 a R$ 4.500,00 

(   ) de R$ 4.501,00 a R$ 5.000,00 

(   ) acima de R$ 5.000,00 

10. Mudou de emprego nos últimos 5 anos?  

( ) 1 vez  ( ) 2 vezes  ( ) 3 vezes   ( ) mais de 3 vezes? Por quê?____________ 

11.  Você ficou desempregada/o nos últimos 5 anos? (  ) Sim  (  ) Não 

 Por quanto tempo?________ Quais as dificuldades encontradas ao buscar novo 

emprego?  

12. Você encontrou dificuldade para conseguir emprego na área de Serviço Social?  

Quais?  

 

III.  Roteiro para Entrevista 

13. Quais foram os conhecimentos exigidos nos processos seletivos/concursos? Você se 

sentiu preparado?  Por quê?  Você considera que as exigências feitas pelas instituições 

foram compatíveis com a formação que recebeu na graduação? Por quê?  

14. Quanto aos trabalhos que realiza atualmente, são (ou foram) requisitados 

conhecimentos que considera não possuir? Quais? Como faz (ou fez) para adquirir 

esses conhecimentos? 

15. Ocorreram mudanças nos processos de trabalho desenvolvidos em sua área de atuação 

(novas demandas, novos procedimentos etc..?) Se positivo, quais? Essas mudanças 

alteraram o trabalho desenvolvido pelo assistente social? E para os demais 

trabalhadores? Os trabalhadores foram informados sobre o objetivo das mudanças? 

16. Em sua área de atuação, existem trabalhadores com regime de contratação diferente 

(estatutário, temporário, terceirizado etc.)? (Peça para explicar como é e a 

quantidade/proporção). O que você acha disso? Como vocês se organizam para 

realizar o trabalho? Você considera que essa questão traz alguma dificuldade na 

realização dos trabalhos? Por quê?  

17. Em seu local de trabalho vocês fazem reuniões de equipe? Qual é a regularidade? 

Nelas ocorrem reflexões coletivas quanto às necessidades, dificuldades encontradas 

pelos trabalhadores e sobre ações a serem desenvolvidas pela equipe, etc.? Nessas 

discussões todos os trabalhadores são envolvidos (estatutários ou não)? Se não, quais 

são as razões que impedem que isso ocorra? 
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18. Existe um sistema para avaliar o desempenho dos profissionais e das equipes de 

trabalho? São estabelecidas metas ou resultados a serem alcançados, individuais ou 

coletivos? Existe um sistema de acompanhamento? Existe um sistema de 

reconhecimento (mérito, remuneração variável)? Há diferenças entre as metas 

exigidas, dependendo da forma de contratação do trabalhador? O aprimoramento 

profissional ou a participação em atividades de formação são critérios para avaliação 

do trabalhador? 

 

19. Educação Permanente  

1. Você conhece a Política de Educação Permanente da área em que atua? Essa questão é 

discutida entre os trabalhadores? Existem programas voltados a essa temática? Há o 

envolvimento dos trabalhadores nesses programas? Se negativo, o que dificulta o 

envolvimento? 

2. A temática Educação Permanente foi abordada ao longo de sua formação na 

graduação? Explique. 

3. Você participa ou participou de alguma das atividades abaixo? Entre as atividades que 

participou, assinale quais são (ou foram) promovidas (ou requeridas) pela 

instituição/área em que trabalha? Com qual finalidade? Tais atividades em sua opinião 

atendem as expectativas, necessidades dos trabalhadores? Por quê? 

a. (  ) cursos presenciais   (  ) cursos à distancia ( ) seminários (  ) palestras 

b. (  ) reuniões de equipe  (  ) núcleos de discussão  (    ) núcleos de pesquisa 

c. (  ) reuniões externas (  ) congressos (  ) visitas técnicas  (  ) doutorado  

d. (  ) capacitação (  ) mestrado acadêmico (   ) mestrado profissional  

e. (  ) especialização/EAD  (  ) curso de idioma  (   ) grupo de estudo 

f. (  ) especialização  (  ) extensão  (  ) residência (  ) supervisão  

(  ) leituras  

g. (  ) participação em fóruns (   ) encontro da rede  ( ) outros_________   

4. Quais conteúdos e/ou temas são desenvolvidos nessas atividades? Com qual 

frequência essas atividades são desenvolvidas? Qual é a dinâmica de realização das 

mesmas (presencial, EAD, investimento etc.)?   

5. Todos os trabalhadores/níveis são envolvidos nas atividades desenvolvidas? Há 

exigência para que participem? Existem níveis/áreas/profissionais que participam mais 

ou menos das atividades desenvolvidas? Como fica a rotina do trabalho e de 

atendimento se todos participam? Como se organizam?  



154 

 

6. Em sua opinião, essas atividades contribuem para a mudança e melhoria dos processos 

de trabalho? Esses aspectos são avaliados? 

7. Em relação às atividades abaixo, assinale quais foram desenvolvidas por sua iniciativa. 

Com qual finalidade? Tais atividades atenderam suas expectativas? Por quê? 

a. (  ) cursos presenciais   (  ) cursos à distancia ( ) seminários (  ) palestras 

b. (  ) reuniões de equipe  (  ) núcleos de discussão  (    ) núcleos de pesquisa 

c. (  ) reuniões externas (  ) congressos (  ) visitas técnicas  (  ) doutorado  

d. (  ) capacitação (  ) mestrado acadêmico (   ) mestrado profissional  

e. (  ) especialização/EAD  (  ) curso de idioma  (   ) grupo de estudo 

f. (  ) especialização  (  ) extensão  (  ) residência (   ) supervisão   

(  ) leituras  

g. (  ) participação em fóruns (   ) encontro da rede  ( ) outros_________   

8. Quais conteúdos e/ou temas são desenvolvidos nessas atividades? Com qual 

frequência essas atividades são desenvolvidas? Qual é a dinâmica de realização das 

mesmas (presencial, EAD, investimento etc.)? Quais são as dificuldades que você 

encontra para realizar essas atividades?  

9. Você sente necessidade de buscar, aprofundar, discutir novas abordagens 

metodológicas, teóricas, operativas etc.? Quais? Por quê? 

10. Você costuma realizar leituras relacionadas com sua área de atuação? Quais? Com que 

frequência? É uma iniciativa individual ou há espaços de leitura e discussão coletiva 

na rotina de trabalho? 

11. Você acompanha as discussões sobre educação permanente realizada pelos órgãos de 

representação da profissão (CRESS, CFESS, ABEPSS)? 
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ANEXO 3 - TERMO DE CONSENTIMENTO L IVRE E ESCLARECIDO  

 

Eu,________________________________________________________________________ 

nacionalidade________________________________________,idade___________________  

profissão____________________RG____________________________, estou sendo 

convidado a participar de um estudo denominado: Educação Permanente e Serviço Social: 

concepções e vivências de assistentes sociais, cujos objetivos são de analisar qual a 

compreensão que os assistentes sociais inseridos nas áreas da saúde e assistência social têm 

sobre a temática educação permanente, quais são as modalidades consideradas pelos mesmos 

como educação permanente. Outro objetivo se refere a identificar quais são as modalidades 

de educação permanente vem sendo buscadas pelos profissionais. 

A minha participação no referido estudo será no sentido de preencher um questionário 

contendo questões abertas e fechadas sobre minhas experiências em modalidades de educação 

permanente. Num segundo momento, poderei participar de uma entrevista, que será 

previamente agendada e será realizada a partir de um roteiro de questões previamente 

elaborado em local a ser definido em conjunto com o pesquisador. 

 Fui alertado de que da pesquisa a se realizar, posso esperar alguns benefícios, tais 

como: contribuir para ampliação do debate no âmbito do Serviço Social sobre educação 

permanente, identificando quais as concepções os profissionais tem dessa modalidade de 

formação e contribuindo para a problematização desse processo como uma dimensão da 

formação profissional. 

Estou ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome ou qualquer 

outro dado ou elemento que possa, de qualquer forma, me identificar, será mantido em sigilo. 

Também fui informado de que posso me recusar a participar do estudo, ou retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e de, por desejar sair da pesquisa, 

não sofrerei qualquer prejuízo à assistência que venho recebendo.  

A pesquisadora envolvida com o referido projeto é Márcia de Assis Costa, aluna do 

curso de Doutorado em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e 

poderei manter contato com a mesma pelos telefones: (011) 3501-3672 e (011) 99627-6620. 

É assegurada a assistência durante toda pesquisa, bem como me é garantido o livre 

acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas 

consequências, enfim, tudo o que eu queira saber antes, durante e depois da minha 

participação. 
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Enfim, tendo sido orientado quanto ao teor de todo o aqui mencionado e 

compreendido a natureza e o objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre 

consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por minha participação. 

No entanto, caso eu tenha qualquer despesa decorrente da participação na pesquisa, 

haverá ressarcimento por meio de depósito em conta correte. De igual maneira, caso ocorra 

algum dano decorrente da minha participação no estudo, serei devidamente indenizado, 

conforme determina a lei. 

 

 

São Paulo, _____________de___________________de______________ 

 

________________________________________ 

Nome e assinatura do sujeito da pesquisa 
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ANEXO 4 – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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